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PREFÁCIO

Foi com enorme alegria e entusiasmo que recebi o convite 
das organizadoras da presente obra, Professores Henrique 

Avelino, Cristina Rezende Eliezer e Lorena Ribeiro de Carvalho 
Sousa, para elaborar o seu prefácio, mas, ao mesmo tempo, com a 
grande responsabilidade de tratar da temática Direito e Tecnologia, 
que tanto tem ficado em voga nos últimos tempos e que hoje é uma 
relação que não podemos desconsiderar.

Vivenciamos uma época que alguns denominam de 4ª 
Revolução Industrial, outros de virada tecnológica, ou até mesmo 
de Revolução 4.0, caracterizada pelo rápido desenvolvimento 
tecnológico, uso de sistemas com inteligência artificial, robôs, 
crescimento do mundo virtual e online, interconectividade e 
enorme troca de informações, todos com impacto no mundo físico 
e no digital.

A despeito das tecnologias nos trazerem aspectos positivos 
e facilitações em diversos campos, ela também traz enormes 
riscos no momento em que seu uso se torna aliado à dominação 
do homem e ao controle da sociedade1. As pessoas estão cada vez 
mais anestesiadas, presas e escravizadas em dispositivos móveis, bem 
como encapsuladas e imergidas em redes sociais sem se voltar para o 
enfrentamento da realidade.

É uma espécie de remédio “dar likes” para sentir o bem-estar 
e conforto do não enfrentamento das mazelas e dores humanas, em 
que própria vida “tem de ser instagramável, ou seja, livre de ângulos 
e cantos, de conflitos e contradições que poderiam provocar a 
dor”.2 E nesse ponto, a tecnologia consiste em uma armadilha, pois 
ao simplificar, robotizar e automatizar, nos tornamos cada vez mais 

1	 ZUBOFF, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro 
humano na nova fronteira do poder. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2020.

2	 HAN, Byung-Chul. Sociedade paliativa: a dor hoje. Petrópolis: Vozes, 2021, p.14.
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rasos e superficiais3 já que presos em um imaginário digital que nos 
molda e nos vigia algoritmicamente.

Contudo, não é apenas a dominação virtual do humano que 
se tem como problema a ser enfrentado com o desenvolvimento 
tecnológico, pois diversas outras questões têm surgido em extrema 
velocidade. A privacidade, os dados, os crimes cibernéticos, as Fake 
News, a governamentalidade algorítmica, as bitcoins, os veículos 
autônomos, a tomada decisões nas esferas pública e privada, os 
drones, dentre outros exemplos, acabam por trazer novas reflexões a 
serem enfrentadas pelo Direito.

E o desafio se torna ainda maior na medida em que o Direito 
não pode homologar práticas tecnológicas que reduzem direitos e 
garantias fundamentais do povo – sujeito constitucional -, os quais 
são assegurados constitucionalmente desde o plano instituinte da 
normatividade. Crucial, então, que no Estado Democrático de 
Direito, haja uma postura contrafática para que não se tenha a 
prevalência de um totalitarismo tecnológico sobre a democracia, os 
direitos fundamentais e a soberania popular.

É nessa conjuntura, e pautada nesta provocação, que 
a presente obra traz em seu bojo temáticas que versam sobre as 
startups, o direito à privacidade na rede mundial de computadores, 
regulamentação das criptomoedas, lei geral de proteção de dados, 
certificação de documentos eletrônicos como meio de prova, 
infiltração policial virtual, Fake News, tecnologia da informação, e 
inovação tecnológica em suas distintas perspectivas jurídicas. 

Nesse ínterim, o presente livro reúne capítulos os quais 
nos abrem caminhos para reflexões e meditações com o objetivo 
de desenvolver a correlação entre Direito e Tecnologia de modo 
singular e com propostas de soluções às problemáticas debatidas.

Espero que todos os leitores tenham a mesma satisfação 
que tive ao ler as páginas deste livro e possam sair cada vez mais 

3	 CARR, Nicholas. Superficiales: ¿Qué está haciendo Internet con nuestras mentes?. 
Trad. Pedro Cifuentes. Barcelona: Debolsillo, 2018.
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reflexivos quanto à realidade tecnológica que já é inevitável.

Belo Horizonte/MG, 26 de agosto de 2.021

Luís Gustavo Reis Mundim
Mestre e especialista em Direito Processual pela Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais (PUC/MG). Pós-graduando em Gestão com ênfase em Negócios pela 

Fundação Dom Cabral (FDC). Membro da Associação Brasileira de Direito Processual 
(ABDPRO), da Academia de Direito Processual (ACADEPRO) e do Instituto 
Popperiano de Estudos Jurídicos (INPEJ). Advogado e professor universitário.





Capítulo 1

A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO PODER 
JUDICIÁRIO E AS DIRETRIZES ÉTICAS PARA 

SUA IMPLEMENTAÇÃO

Gabriela Luiza Gonçalves Silva1

Cristina Rezende Eliezer2

1 Considerações iniciais 

A novidade tem encantos que nossa mente dificilmente pode 
suportar (William Makepeace Thackeray).

O objetivo principal deste capítulo é propor discussões 
acerca da Inteligência Artificial (IA), com base nos 

pressupostos éticos necessários à sua implementação. Isto posto, 
cabe-nos, inicialmente, contextualizar esses pressupostos. A IA, 
nessa perspectiva e, em termos gerais, é a possibilidade de uso dos 
dispositivos eletrônicos, de modo que as “máquinas” produzam 
competências que se assemelhem às humanas.

Nesse sentido, a integração entre Direito e Inteligência 
Artificial não pode negligenciar questões alusivas à ética. As soluções 
intrínsecas à IA não são completamente independentes, afinal, é 
necessária a participação humana para a execução das programações 
e, ainda, para a própria construção das relações sociais inerentes aos 
processos tecnológicos.

Assim sendo, este capítulo consiste em uma pesquisa teórico-

1	 Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC 
Minas. E-mail: gabrielaluizagonçalvessilva@gmail.com

2 	 Doutoranda (PUC Minas) e Mestra em Educação (UFLA). Docente na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas, no Programa de Graduação 
em Direito. E-mail: cristinaeliezer@yahoo.com.br
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reflexiva, composta por quatro seções basilares: a) A inteligência 
artificial: conceitos e aplicações; b) A inteligência artificial no poder 
judiciário brasileiro; c) Diretrizes éticas para o desenvolvimento da 
inteligência artificial e d) Podem as máquinas pensar?

Ao dimensionar uma reflexão acerca do contexto histórico 
e científico relativo à Inteligência Artificial, é possível compreender 
que esse percurso ainda se configura como uma atividade 
notadamente complexa, se consideramos a multiplicidade de 
questões que estabelecem relações intrincadas na sociedade. Já no 
que diz respeito às diretrizes éticas para a implementação da IA, 
observou-se que as máquinas exercem um papel fundamental no 
cenário atual, no entanto, não substituem o olhar sensível dos seres 
humanos ante um caso concreto. É nesse contexto que a proposta 
do presente capítulo se insere.

2 A inteligência artificial: conceitos e aplicações 

Um computador usual é capaz de realizar cálculos com alto 
grau de complexidade, os quais dificilmente o homem realizaria 
em longos anos, no entanto, é falho em simples distinções como, 
por exemplo, o material utilizado para a fabricação de uma cadeira. 
Essa tarefa simples, que pode ser cumprida até mesmo por uma 
criança, que se quer conhece os cálculos matemáticos básicos, 
traduz o diferencial da Inteligência Artificial (IA). (ROSA, 2011)

O advento da Inteligência Artificial (IA) se deu na década 
de 1.950, mais precisamente em 1.956 com a Sarthmouth College 
Conference3 que contou com a participação de reconhecidos 
pesquisadores que estabeleceram marcos na trajetória de domínio 
da computação. Esse tema sempre rodeado por significativas 
expectativas, que nem sempre foram atingidas, consequentemente, 
é marcado por grandes oscilações. O período enfrentado pela 
sociedade hoje, marcado pela grande euforia e ao mesmo tempo 

3	 “O Projeto de Pesquisa de Verão de Dartmouth em Inteligência Artificial foi um 
evento seminal para a inteligência artificial como campo.” (https://250.dartmouth.
edu/highlights/artificial-intelligence-ai-coined-dartmouth. Acesso em: 31 jul. 2021)

https://250.dartmouth.edu/highlights/artificial-intelligence-ai-coined-dartmouth
https://250.dartmouth.edu/highlights/artificial-intelligence-ai-coined-dartmouth
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temores, provocados pelos potencias riscos interligados ao avanço 
e desenvolvimento da IA, destacam ainda mais a semelhança do 
tema com uma curva senoidal (SICHMAN, 2021).

Seu conceito, todavia, embora relativamente simples é, 
ainda hoje, pauta de inúmeras discussões. Dentre o grande volume 
de definições de inteligência artificial, Russeall e Norvig, (1995, 
apud ROSA, 2011), organizaram em nichos, alguns pontos de 
vistas semelhantes entre pesquisadores:

Tabela 1: Definições de Inteligência Artificial a partir de vários pontos de vista

Sistemas que pensam como 
humanos Sistemas que pensam racionalmente

“O novo e excitante esforço para fazer 
computadores pensarem... máquinas 
com mente, no sentido literal e 
completo” (Haugeland, 1985)

“A automação de atividades que 
nós associamos com o pensamento 
humano, atividades como tomada 
de decisões, solução de problemas, 
aprendizado...” (Beliman, 1978)

“O estudo de faculdades mentais 
através do uso de modelos 
computacionais” (Charniak e 
McDermott, 1985)

“O estudo de computações que 
tornem possível perceber, racionar e 
agir” (Winston, 1992)

Sistemas que agem como humanos Sistemas que agem racionalmente

“A arte de criar máquinas que realizam 
funções que requerem inteligência 
quando realizadas por pessoas” 
(Kurzwell, 1990)

“O estudo de como fazer os 
computadores realizarem tarefas as 
quais até o momento, as pessoas 
fazem melhor” (Rich e Knight, 1994)

“Um campo de estudo que busca 
explicar e emular comportamento 
inteligente em termos de processos 
computacionais” (Schalkoff, 1990).

“O ramo da ciência da computação 
que se preocupa com a automação do 
comportamento inteligente” (Luger e 
Stubblefield, 1993)

 Fonte: Russell e Norvif, 1995 apud ROSA, 2011, p. 3.
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É perceptível, que a inteligência artificial se trata, portanto, 
de uma consolidação de itens pontuais de outras disciplinas 
(Russeall e Norvig, 1995, apud ROSA, 2019), principalmente, da 
ciência cognitiva, que detém em seus fundamentos a psicologia, 
a linguística, a filosofia e a ciência da computação sob a ótica da 
existência de modelos mentais. (ROSA, 2011)

O processamento das informações em línguas naturais, 
a inferência lógica baseada em fatos inter-relacionados, o 
planejamento de sequências baseado em metas, a visão artificial 
e a robótica são itens, segundo Rowe (1988 apud ROSA, 2011), 
incluídos ao extenso rol de aplicações da Inteligência Artificial que 
perpassa da lógica de predicados, conhecida também como lógica 
clássica permitindo a construção de Sistemas Especialistas Baseados 
em Regras (SDBR),  até as simulações das redes neurais (ROSA, 
2011).

3 A inteligência artificial no poder judiciário brasileiro

O desenvolvimento da inteligência artificial não visa 
beneficiar uma única área,  incontáveis pesquisas são desenvolvidas 
hoje simultaneamente. A adaptação de comportamentos e processos 
ante um mundo marcado por constates mutações, provocadas, 
sobretudo, pela natureza humana inquietante ansiosa por evolução, 
é pauta de inúmeros debates nos mais diversos âmbitos, incluindo 
o judiciário.

Países como a China, Reino Unido, Dinamarca, Canadá, 
Japão, Finlândia e EUA colhem frutos da bem-sucedida incorporação 
da tecnologia nos processos do Poder Judiciário. Otimizar o valioso 
tempo dos prestadores de serviço que atendem o judiciário, os 
libertando das tarefas repetitivas e burocráticas, direcionando seu 
foco para atividades que carecem da atuação humana, espelha um 
dos mais importantes motivos pelo qual o emprego das ferramentas 
tecnológicas é tão bem-vindo (BRASIL, 2019).

Consoante os dados do Conselho Nacional de Justiça, o 
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Brasil possui um dos judiciários mais produtivos do mundo, haja 
vista os 1.877 processos, em média, sentenciados anualmente 
pelos 8.141 juízes brasileiros. No entanto, considerando os 78,6 
milhões de processos que tramitam no judiciário e o aumento dos 
conflitos resultantes hipercomunicação e da complexidade dos 
novos tempos, esses números, ao invés de surpreendentes, soam 
insuficientes (BRASIL, 2019).

Reconhecendo a necessidade de ofertar aos brasileiros uma 
justiça efetivamente adequada e, na mesma proporção, célere, o 
judiciário brasileiro tem recepcionado a Inteligência Artificial (IA) 
em seus processos de maneira gradativa.

O Código de Processo Civil de 2015, em seu artigo 196, 
determinou o substancial papel do Centro Nacional de Justiça 
(CNJ), no processo de desenvolvimento e busca por inovação. Nesse 
espeque, a Portaria nº 25 de 19/02/2019, tratou da instituição do 
Laboratório de Inovação para o Processo Judicial em meio Eletrônico 
(Inova PJe), assim como o Centro de Inteligência Artificial aplicada 
ao PJe para a construção de um ambiente precipuamente virtual 
(BRASIL, 2019).

A corrida pelo desenvolvimento de processos que se 
beneficiem com utilização da IA, fez com que muitos tribunais 
deixassem de lado o quesito integração, interligado à proposta 
de trabalhado colaborativo. Ciente dessa realidade e projetando a 
maximização dos resultados, o Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia (TJRO), em conjunto com o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), concebeu a plataforma SINAPSES4 com o objetivo 
de armazenar modelos diversos de IA (BRASIL, 2019).

Como um verdadeiro repositório, a sua arquitetura foi 
desenvolvida para que, uma vez encapsulados na plataforma, os 
modelos possam atender qualquer sistema, “que necessite de uma 
resposta específica, previamente definida e treinada a partir de 
exemplos” (BRASIL, 2019, p.15).

4	 https://www.cnj.jus.br/sinapses-plataforma-de-inteligencia-artificial-conquista-
premio-na-expojud/. Acesso em: 03 ago. 2021.

https://www.cnj.jus.br/sinapses-plataforma-de-inteligencia-artificial-conquista-premio-na-expojud/
https://www.cnj.jus.br/sinapses-plataforma-de-inteligencia-artificial-conquista-premio-na-expojud/
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Ademais, é possível nesse contexto listar outras ferramentas 
tecnológicas que auxiliam hoje no controle de modelos e na gestão 
dos processos que compõe o judiciário brasileiro, em utilização ou 
em desenvolvimento: 

Tabela 2: Lista das ferramentas existentes no Poder Judiciário brasileiro

Instituição Ferramenta Tarefa

Tribunais Superiores

Supremo 
Tribunal 
Federal 
(STF)

Victor

Objetiva simplificar o reconhecimento de 
padrões em textos jurídicos (normalmente 
em um documento em PDF) apresentados 
perante o Supremo Tribunal Federal (STF). 
Essa ferramenta foi criada em parceria com 
time da Universidade de Brasília (UnB).

Superior 
Tribunal de 
Justiça (STJ)

Sócrates

Produz um exame automatizado de cada 
recurso encaminhado ao STJ e decisões prévias 
do processo, recomenda fontes normativas 
e precedentes jurídicos, e fornece uma 
recomendação de ação (a decisão final sempre 
será realizada pelo Ministro do STJ).

Tribunais Estaduais

Tribunal de 
Justiça do 
Acre (TJAC)

LEIA

Ferramenta vinculada ao e-SAJ, e não ao PJe, 
que lê PDFs e visa a conectar cada processo a 
precedentes dos tribunais superiores. Outros 
tribunais que utilizam o e-SAJ como o TJSC e 
o TJSP estão criando modelos semelhantes.

Tribunal 
de Justiça 
de Alagoas 
(TJAC)

Hércules12

Ferramenta utilizada para evitar que o servidor 
público realize tarefas repetitivas, como 
classificar se o documento é um pedido de 
bloqueio de bens, de citação de uma parte ou 
de suspensão do processo. Essa ferramenta foi 
criada em parceria com time da Universidade 
Federal de Alagoas.
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Tribunal de 
Justiça de 
Minas Gerais 
(TJMG)

Radar

Identifica e separa recursos que lidam com 
matérias jurídicas semelhantes ou possuem 
precedentes nos Tribunais Superiores ou 
em Incidentes de Resolução de Demandas 
Repetitivas (IRDR).

Tribunal de 
Justiça de 
Pernambuco 
(TJPE)

Elis
Ferramenta que confere e apresenta 
documentos, datas, e dados de processos 
judiciais aos juízes que atuam no caso.

Tribunal de 
Justiça do 
Rio Grande 
do Norte 
(TJRN)

Poti, Clara e 
Jerimum

Poti realiza o bloqueio e desbloqueio de contas 
e fornece certidões relacionadas ao Bacenjud, 
um sistema que conecta o TJRN ao Banco 
Central e outras instituições financeiras. 
Clara ainda está em fase de testes, porém lerá 
documentos e recomendará tarefas a serem 
posteriormente aprovadas por um servidor 
público; e Jerimum, que também está em fase 
de testes, categorizará e classificará processos

Tribunal de 
Justiça de 
Rondônia 
(TJRO)

SINAPSES

Inicialmente, foi utilizado como uma 
ferramenta para otimizar a performance 
de tarefas repetitivas e de assegurar maior 
segurança jurídica. Agora, está sendo 
transformado em um sistema em que 
diferentes tribunais poderão colaborar com 
algoritmos.

Fonte: D’ALMEIDA et al., 2020, p.3-4.

4 Diretrizes éticas para o desenvolvimento da inteligência 
artificial

Em suma, o desenvolvimento das ferramentas de Inteligência 
Artificial, à luz  das “Orientações Éticas para uma IA de Confiança”, 
documento publicado em 8 de abril de 2019, elaborado por um 
grupo de peritos de alto nível, ambicioso pela oferta de um sistema 
confiável, pressupõe três componentes que devem ser observados 
durante todo o ciclo de vida a IA: 
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a) Deve ser Legal, cumprindo toda a legislação e regulamentação 
aplicáveis; b) deve ser Ética, garantindo a observância de 
princípios e valores éticos; c) deve ser Sólida, tanto do ponto 
de vista técnico como do ponto de vista social, uma vez que, 
mesmo com boas intenções os sistemas de IA podem causar 
danos não intencionais (GPAN IA, 2019, p. 2).

Dessa forma, a utilização das ferramentas de IA deve 
ser encorajada observando, conscientemente e sobretudo, as 
determinações da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, da 
Convenção para a Proteção de Dados Pessoais e todos os princípios 
norteadores das práticas de desenvolvimento de políticas para 
incorporação da Inteligência Artificial (IA). 

O judiciário deve estar atento às diretrizes que acompanham 
seu processo de implementação para a elaboração de propostas 
alusivas aos limites éticos relacionados ao uso da Inteligência 
Artificial (IA). Essa determinação consensada pelos presidentes do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), durante a Assembleia Geral do Colégio de Presidentes dos 
Tribunais de Justiça do Brasil, realizada virtualmente, pressupõe 
que os parâmetros preestabelecidos devem ser, de fato, efetivos 
e não tratam-se premissas enunciadas ao vento, mas princípios 
direcionadores de qualquer processo relacionado à Inteligência 
Artificial (IA) aplicada ao judiciário (STJ, 2020).

Nesse contexto, a Carta Ética da Comissão Europeia para a 
Eficiência da Justiça (Cepej), destaca-se principalmente pelos seus 
cinco elementos norteadores: primazia dos direitos fundamentais 
da pessoa humana; preocupação com as práticas discriminatórias 
no judiciário; confiabilidade, clareza e imparcialidade; segurança 
e qualidade; e monitoramento e controle das escolhas realizadas 
pelos próprios usuários do sistemas. (STJ, 2020) 

Ademais, merecem também destaque, os princípios para 
administração responsável de IA confiável, determinados pela 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), previstas na seção 1 da Recomendação do Conselho 
sobre Inteligência Artificial (OCDE/LEGAL/0449), quais sejam: 
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crescimento inclusivo; desenvolvimento sustentável e bem-
estar; valores centrados no ser humano e justiça; transparência e 
explicabilidade;  robustez, segurança e proteção; e  responsabilidade 
pelo funcionamento correto dos sistema (OCDE, 2019).

Verifica-se, portanto, com esse delineamento dos 
dispositivos elementares do desenvolvimento das ferramentas de 
IA, que limites foram traçados objetivando blindar os princípios 
basilares da sociedade, a reflexiva, portanto, deve permear o sensível 
campo de avaliação da sua efetividade.

5 Podem as máquinas pensar? 

Embora os inúmeros relatos positivos da aplicação das 
ferramentas da IA no judiciário dos mais diversos países, cumpre 
salientar que nem todas as experiências foram positivas. 

Um sistema implantado na Nova Zelândia para controle 
social de maus-tratos aos recém-nascidos com base em 132 
variantes, implantado em 2014, foi encerrado em 2015 após a 
constatação que 70% dos resultados obtidos apresentaram erros. 
Um sistema dos Estados Unidos teve suas atividades também 
encerradas quando, após uma investigação, foi descoberto que 
seus resultados encorajavam cortes de verba do Governo ao excluir 
os contribuintes que estavam aptos ao recebimento do benefício 
de auxílio, fato que chamou muito a atenção, considerando o 
orçamento, concidentemente, apertado do país. (PASCUAL, 
2019).

No condado de Allegheny (Pittsburgh, Pensilvânia), 
um algoritmo de busca de dados públicos criado a fim de 
apontar possíveis situações de abusos ou maus-tratos através de 
comportamentos padrões dos pais, baseados em indivíduos com 
características similares do passado, pela simples observação 
dos dados coletados já demonstra claramente a discriminação 
socioeconômica. Isso porque nos EUA, os usuários dos sistemas 
públicos são, predominantemente, pobres e consequentemente 
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neste país, em sua maioria, membros de outras minorias étnicas e 
grupos vulneráveis (PASCUAL, 2019).

De forma mais surpreendente, ainda nos EUA, uma 
ferramenta de IA que auxilia os magistrados a calcularem a pena, 
Correctional Offender Management Profiling for Alternative Sanctions 
(COMPAS) merece especial atenção. Através do preenchimento 
de um questionário, esse sistema realiza uma análise do potencial 
de reincidência do acusado. As perguntas, todavia, transcendem 
questões internas, é questionado, como por exemplo, a antecedência 
criminal da família, o índice de criminalidade no local de residência 
e o ciclo de amizades (AGRA, 2021). 

Estudos identificaram, no entanto, vieses racistas na sua 
aplicação, nos quais os negros possuem 45% mais chances, se 
comparados com os brancos, de receberem uma alta pontuação 
devido a periculosidade constatada pelo sistema de pontos. 
Dessa forma, embora as intenções benéficas da IA e mesmo o 
algoritmo utilizado não possua um viés racista, tal fato evidencia os 
preconceitos raciais enraizados na sociedade e no sistema penal do 
país (LARSON et al., 2016, apud AGRA, 2021).

Essas situações ilustram um ambiente fértil para inúmeras 
reflexões. Mapear os possíveis desvios de forma antecipada, 
partindo dos relatos já existentes relacionados à implementação de 
ferramentas de Inteligência Artificial, é indispensável e permite a 
projeção e o estudo das consequências provocadas pelo rompimento 
das diretrizes éticas, dos princípios supramencionados, assim como 
da legislação vigente. 

Dessa forma, não obstante os inúmeros obstáculos já 
enfrentados pelo Brasil no processo de implementação das 
ferramentas de Inteligência Artificial como a deficiência da 
integralização de dados provocadas pela descentralização das 
informações que limita o treinamento de algoritmos; a baixa 
disponibilidade de profissionais de TI; a deficiência na comunicação 
entre tribunais e o Conselho Nacional de Justiça e desafios relativos 
a direitos de propriedade intelectual brasileiro (D’ALMEIDA et al., 
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2020), os casos supramencionados tornam ainda mais necessário a 
reflexão da real capacidade das ferramentas de IA que remontam a 
reflexão proposta por Turing: podem as maquinas pensar?

Responder se uma máquina pode aprender mostra-se 
demasiadamente mais simples, haja vista o conceito Machine 
Learning ou Aprendizado de Máquina já usual (WILLIAN, 2018).

Para o matemático, lógico e criptoanalista inglês que não 
pode disfrutar do seu status de herói, Alan Turing, as máquinas 
podem sim pensar, para o filosofo norte-americano John Searle, 
não. Turing erude que uma vez que não é possível diferenciar o 
comportamento humano de uma máquina, ou seja, determinar 
com precisão quem é quem, é clara a conclusão de que as máquinas 
podem sim pensar. Searle, por sua vez acredita que as máquinas, 
no máximo, podem simular pensamentos pois somente executam 
comandos pré-definidos, ou seja, seguem precisamente o roteiro 
instituido. Dessa forma, não há mágica, trata-se de programação 
(WILLIAN, 2018).

Ocorre que o pensamento apesar do seu conceito abstrato 
é com toda certeza a maior capacidade do ser humano. E, dessa 
forma, em determinada medida, também somos máquinas, um 
grande exemplo, veiculado abusivamente na internet é que não 
importa qual a ordem das letras ou a falta de algumas delas, a mente 
humana de um leitor veterano faz a correção da ordem e até mesmo 
preenche as lacunas permitindo a leitura das palavras normalmente. 
Não é necessário que a última letra ou a primeira estejam no lugar 
correto, isso porque, segundo o psicólogo Alexandre Bortoletto, 
instrutor de Programação Neurolinguística (PNL), da Sociedade 
Brasileira de PNL, o cérebro já conhece o desenho da palavra.  Da 
mesma forma, em uma série de pontilhados, a mente humana se 
ocupa em determinar o desenho formado pelo conjunto de pontos, 
e não analisar cada um deles. (SALES, c2005).

Essa reflexão da percepção humana sobre as coisas compõe 
uma vertente da psicologia conhecida como teoria de Gestalt. Dessa 
forma, o cérebro é capaz, nesse contexto, de reconhecer o conjunto 
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e não somente os fatos isolados (SALES, c2005).
Assim como a mente humana os sistema, conforme 

evidenciado, os sistemas também podem apresentar falhas. 
Thomas  Dietterich e Eric Horvitz (2015, apud SICHMAN, 
2021) catalogaram cinco classes de riscos envolvendo a utilização 
de sistemas de IA, dos quais os três últimos, de forma específica, 
consideram a utilização da tecnologia de IA:

a) falhas (bugs): Quaisquer sistemas de software apresentam 
falhas. Vários sistemas de software convencionais foram 
desenvolvidos e validados para atingir altos níveis de garantia 
de qualidade; por exemplo, sistemas de piloto automático 
e de controle de espaçonaves são cuidadosamente testados 
e validados. Práticas semelhantes devem ser aplicadas aos 
sistemas de IA; b) segurança (cybersecurity): Os sistemas de IA 
são tão vulneráveis quanto qualquer outro software a ataques 
cibernéticos. Por exemplo, ao manipular dados de treinamento 
ou preferências e trade-offs codificados em modelos de 
utilidade, adversários podem alterar o comportamento desses 
sistemas; c) aprendiz de feiticeiro (sorcerer’s apprentice): Um 
aspecto importante de qualquer sistema de IA que interage 
com as pessoas é que ele deve raciocinar sobre o que estas 
pretendem, em vez de executar comandos literalmente. Um 
sistema de IA deve analisar e compreender se o comportamento 
que um ser humano está solicitando pode ser julgado 
como ”normal” ou ”razoável” pela maioria das pessoas; d) 
autonomia compartilhada (Shared autonomy): Construir 
esses sistemas colaborativos levanta um quarto conjunto de 
riscos decorrentes de desafios sobre fluidez de engajamento 
e clareza sobre estados internos e objetivos dos envolvidos 
no sistema. Criar sistemas em tempo real onde o controle 
precisa mudar rapidamente entre as pessoas e os sistemas 
de IA é difícil; e) impactos socioeconômicos: Precisamos 
entender as influências da IA na distribuição de empregos e 
na economia de forma mais ampla. Essas questões perpassam 
a ciência e engenharia da computação, chegando ao domínio 
das políticas e programas econômicos que podem garantir que 
os benefícios dos aumentos de produtividade baseados em IA 
sejam amplamente compartilhados (SICHMAN, 2021, p. 45-
36).

A Inteligência Artificial, todavia, não deve ser enxergada 
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como uma ameaça, pois comprovados também são os seus 
benefícios, é precípuo, conduto, a sua real compreensão. Não deve 
ser entendida como uma finalidade em si, mas uma ferramenta 
para alcance dos objetivos e metas previstas, onde o poder decisório 
sem supervisionamento ou auditoria ainda é algo sensível, restrito 
a atuação humana. 

O judiciário não foge à regra do mundo contemporâneo 
marcado pelas mudanças e rupturas de modelo e conceitos obsoletos 
que não atendem as necessidades de uma sociedade empenhada em 
utilizar a tecnologia para promoção da agilidade e confiabilidade 
dos sistemas e processos do poder judiciário brasileiro. A fragilidade 
desses sistemas, no entanto, induz o questionamento e sua eficácia. 

6 Considerações finais 

	A habitualidade da intervenção tecnológica nos processos 
humanos enseja a adaptação imediata. Conhecer e desfrutar dos 
inúmeros benefícios ofertados, consciente da constância na busca 
por resultados ainda melhores faz-se vital.

	Transcendendo a sua relação com a simples tendência 
mundial, a implementação de sistemas de Inteligência artificial no 
Poder Judiciário, socorre as expectativas de uma sociedade carente 
de respostas confiáveis e, sobretudo, ágeis.

	No entanto, para tornar mais prudentes cada tomada de 
decisão concernente, principalmente, ao desenvolvimento de 
ferramentas de Inteligência Artificial, é indispensável reconhecer 
que os resultados dessa interferência nem sempre alcançaram as 
expectativas depositadas.

	Nesse contexto, assegurar que as diretrizes éticas para 
o desenvolvimento e utilização dessa tecnologia estão sendo 
respeitadas, é o mínimo esperado para configuração do equilíbrio 
almejado. 

	As máquinas exercem, inquestionavelmente, um papel 
fundamental no cenário atual, no entanto, não substituem o olhar 
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sensível dos seres humanos ante um caso concreto. Dessa forma, 
os limites de tal intervenção devem permanecer claros, para que 
todo o receio atribuído ao tema seja dizimado e dê espaço para um 
ambiente fértil de colaboração.
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Capítulo 2

O MARCO LEGAL DAS STARTUPS 
DECORRENTE DA LC 182/21

	 Henrique Avelino Lana1

1 Introdução

A LC 182/21 instituiu o marco legal das  startups  e do 
empreendedorismo inovador, bem como altera a Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006. Tal Lei Complementar estabelece os 
princípios e as diretrizes para a atuação da administração pública 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. Também  apresenta medidas de fomento ao ambiente 
de negócios e ao aumento da oferta de capital para investimento 
em empreendedorismo inovador, além de disciplinar a licitação e 
a contratação de soluções inovadoras pela administração pública.

2 Premissas e preceitos 

A LC 182/21 baliza-se em alguns princípios, quais sejam: 
reconhecimento do empreendedorismo inovador como vetor 
de desenvolvimento econômico, social e ambiental; incentivo 
à constituição de ambientes favoráveis ao empreendedorismo 
inovador, com valorização da segurança jurídica e da liberdade 
contratual como premissas para a promoção do investimento e do 
aumento da oferta de capital direcionado a iniciativas inovadoras; 
importância das empresas como agentes centrais do impulso 
inovador em contexto de livre mercado.

1	 Advogado. Doutor e Mestre pela PUC. Pós-Doutorado em Direito Empresarial pela 
PUC/MG.
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No mesmo sentido, é preceito da LC 182/21 a modernização 
do ambiente de negócios brasileiro, à luz dos modelos de negócios 
emergentes; fomento ao empreendedorismo inovador como 
meio de promoção da produtividade e da competitividade da 
economia brasileira e de geração de postos de trabalho qualificados; 
aperfeiçoamento das políticas públicas e dos instrumentos de 
fomento ao empreendedorismo inovador; promoção da cooperação 
e da interação entre os entes públicos, entre os setores público e 
privado e entre empresas, como relações fundamentais para a 
conformação de ecossistema de empreendedorismo inovador 
efetivo; 

Ademais, a mesma LC 182/21 possui como pressuposto o 
incentivo à contratação, pela administração pública, de soluções 
inovadoras elaboradas ou desenvolvidas por startups, reconhecidos 
o papel do Estado no fomento à inovação e as potenciais 
oportunidades de economicidade, de benefício e de solução de 
problemas públicos com soluções inovadoras; além da promoção da 
competitividade das empresas brasileiras e da internacionalização e 
da atração de investimentos estrangeiros. 

Finalmente, a sociedade digital exige que os profissionais 
do Direito deixem de lado algumas rivalidades acadêmicas para 
discutirem conjuntamente paradigmas como ordenamento, 
legitimidade e segurança no âmbito de uma sociedade globalizada, 
convergente, digital e em constante mudança. É essa postura que 
o mercado vai cobrar. É esta a nova postura que os profissionais 
devem adotar para poder atuar no âmbito de uma sociedade digital. 
(PINHEIRO, 2016, p. 569).

Nesse sentido Bruno Feigelson (2017) também nos faz 
refletir quando reforça que “...o profissional que conseguir se 
adaptar ao mundo exponencial, completamente remodelado pela 
quarta revolução industrial, terá expressivo protagonismo na nova 
realidade.” (FEIGELSON, 2017, p. 17).

O mercado jurídico global está sendo impactado de duas 
formas: os operadores estão sendo desafiados a contribuir com as 
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inovações tecnológicas e elas estão sendo inseridas cada vez mais no 
cotidiano. O advogado moderno precisa saber utilizar de uma série 
de plataformas tecnológicas para potencializar seu trabalho e evitar 
atividades repetitivas.  (DI BIASE, 2018). 

Hoje está bastante claro que empreendedorismo e 
crescimento econômico estão relacionados. Apesar do discurso 
governamental de fomento ao empreendedorismo, há muito a ser 
feito no âmbito do direito brasileiro para se fomentar a inovação 
tecnológica, principalmente no que tange ao direito societário, 
que padece de institutos jurídicos adequados ao desenvolvimento 
tecnológico (GODKE VEIGA, 2013).

Uma importante premissa precisa ser delineada: uma 
startup não deve considerada apenas como um tipo de empresa, 
tampouco como um estágio de uma. Startups podem ser 
consideradas, na realidade, uma combinação de ambas ideias: 
um tipo de empresa, desde que esta esteja em um determinado 
estágio de desenvolvimento. Logo, para que uma empresa possa ser 
enquadrada no conceito de startup, não basta ela se organizar ou 
fornecer um produto ou serviço de forma diferente das outras; ela 
também precisa estar em determinada etapa de maturação a qual 
permita que assim seja chamada. (FONSECA; DOMINGUES, 
2018.)

3 O potencial de atingir grandes mercados

O potencial de atingir grandes mercados com uma estrutura 
enxuta é um dos principais traços das startups. Com um capital 
inicial muito baixo, a empresa pode chegar a alcançar milhões de 
consumidores. Startups estão fortemente relacionadas à tecnologia. 
Mesmo que o foco não seja uma solução voltada especificamente para 
a área, dificilmente algo terá resultado positivo se seus idealizadores 
não usarem essa ferramenta a favor. Se considerarmos ainda que um 
startup explora atividades inovadoras, esse conceito de aplicação de 
novas tecnologias fica ainda mais evidente e justificável. 
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Um ambiente com direito societário adequado à realidade 
das startups é essencial ao empreendedorismo. O primeiro aspecto 
importante é a existência de formas societárias que permitam a 
limitação da responsabilidade dos sócios ao capital efetivamente 
contribuído; acerca de tal necessidade, parece que o direito brasileiro 
cumpre sua obrigação (GODKE VEIGA, 2013).

Notam-se que as principais características de uma startup 
são a inovação, a escalabilidade, a repetibilidade, a flexibilidade 
e a rapidez.  Ou seja, conceitos muito semelhantes e próximos 
às novidades tecnológicas. Raramente algo é feito sem que haja 
influência da tecnologia, sobretudo quando se está falando de 
inovações. O próprio conceito do “novo” traz uma ideia futurista, 
como sendo uma forma de executar tarefas ou resolver questões que 
ainda não foram criadas. Inovação é a principal característica das 
startups.   Inovar é o primeiro passo de uma empresa que deseja se 
lançar como startup.

Assim, o principal alicerce de uma startup é apresentar e 
desenvolver solução para problemas de uma maneira inovadora e 
nunca antes testada, mas que tem grandes chances de dar certo e 
se tornar um excelente negócio. Trazem serviços que sempre foram 
necessários, mas que nunca foram pensados antes. Igualmente, 
acontece com os produtos, pois servem como  soluções certeiras 
referentes as inúmeras e diferentes demandas da sociedade. 

São disruptivas. Isso pois as startups  rompem e quebram 
padrões em relação a outras empresas do mesmo segmento, 
geralmente já consolidadas. Esta característica se denota por meio 
de formas de atendimento, isenção ou redução de taxas e até mesmo 
no modo como os serviços são prestados ou disponibilizados. 

Ou seja, o propósito é fugir do que o mercado oferece, 
destacando-se e auferindo a competitividade necessária. Ademais, 
são escaláveis, ou seja, detêm muita possibilidade de crescimento, 
vertiginoso, fazendo isso sem consequências ou limites nas suas 
operações.

Tal  escalabilidade ocorre sobretudo por serem geralmente 

https://rockcontent.com/blog/escalabilidade/
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atreladas ao meio digital. Consequentemente, seus produtos e 
serviços podem ser entregues a um número cada vez maior de 
clientes, sem que enseje mais esforços, investimentos, gastos ou 
despesas. 

Um negócio escalável é aquele que pode crescer em um 
ritmo muito acelerado sem alterar o modelo proposto. Ou seja, 
a receita da empresa aumenta exponencialmente, mas os custos 
continuam praticamente os mesmos.

Uma startup é repetível, pois o mesmo produto ou serviço 
pode ser ofertado em larga escala, não possuindo nenhum tipo 
de limitação. Para tanto, deve ser pouco flexível ou customizável. 
Ser repetível é entregar os mesmos produtos e serviços de modo 
reprodutivo, sem a necessidade de customizar em excesso. A 
proposta é multiplicar e alcançar mais clientes e adaptações 
atrapalhariam essas metas.

Outra característica inerente: a incerteza. Isso pois uma 
startup não têm um direcionamento bem definido no que diz 
respeito ao sucesso e há alto risco de insucesso. Portanto, apesar 
de serem propostas sólidas e com grande chance de terem bons 
resultados, não possuem precedentes que a autorizem e ajudem a 
deter perspectivas claras e absolutas ao longo do tempo futuro. 

Insta mencionar que, como regra, atividades insertas no 
contexto do empreendedorismo digital possuem sua atuação pela 
rede mundial de computadores, dispensando-se locais físicos e 
também a necessidade de deslocamento para realizar atendimentos, 
consultas, reuniões, etc. Geralmente,  são negócios praticamente 
100% digitais.

Diante da incerteza, a startup precisa ser muito flexível para 
acompanhar as mudanças e lidar com os períodos de altos e baixos. 

A rotina dos colaboradores é bastante dinâmica, pois a 
flexibilidade de horários e projetos é essencial para extrair o melhor 
de cada profissional. E, tendo em vista que as startups costumam ser 
pequenas, suas equipes precisam ser muito unidas e trabalhar em 
absoluta sinergia. 

https://rockcontent.com/blog/empreendedorismo-digital/
https://www.sbcoaching.com.br/blog/motivacao/como-motivar-seus-funcionarios-para-que-tenham-o-melhor-desempenho/
https://www.sbcoaching.com.br/blog/motivacao/como-motivar-seus-funcionarios-para-que-tenham-o-melhor-desempenho/
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São compostas por profissionais de alto nível e 
multidisciplinares, que buscam integrar todas as áreas da empresa e 
construir uma equipe sólida.

O termo startup é cada vez mais usado e está em destaque 
no mundo tecnológico e empreendedor, tendo ganhado maior 
notoriedade no final da década de 1990, com as chamadas empresas 
‘.com’ (OIOLI, 2019, p. 11). 

De acordo com Erik Frederico Oioli (2019, p. 11), na 
legislação brasileira, não há uma definição clara do que seria 
startup, pois este termo sequer é utilizado no ordenamento jurídico 
brasileiro, senão de forma implícita, quando associadas à micro e 
pequenas empresas (artigo 61-A, da Lei Complementar 123/06), 
ou empresas voltadas para a área de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação tecnológica (Lei 11.196/05). 

Eric Ries (2012, p.26) define a startup como “uma 
instituição humana projetada para criar novos produtos e serviços 
sob condições de extrema incerteza”. 

O Autor destrincha este conceito, ao argumento de que a 
parte mais importante nesta definição é o que ela omite, tendo 
em vista que o conceito de startup não diz respeito ao tamanho da 
empresa, a sua atividade ou o seu setor da economia. 

Passei a perceber que a parte mais importante dessa definição 
é o que ela omite. Não diz nada a respeito do tamanho da 
empresa, da atividade ou do setor da economia. Qualquer 
pessoa que está criando um novo produto ou negócio sob 
condições de extrema incerteza é um empreendedor, quer saiba 
ou não, e quer trabalhe numa entidade governamental, uma 
empresa apoiada por capital de risco, uma organização sem 
fins lucrativos ou uma empresa com investidores financeiros 
decididamente voltada para o lucro (RIES, 2012, p. 26).

Deste conceito, são destacados pelo Autor, os termos 
instituição, produto, inovação e extrema incerteza como 
caracterizadores de uma startup.  De acordo com o mesmo Autor, a 
palavra instituição conota burocracia, processo, até letargia. Como 
isso pode ser parte de uma startup? No entanto, as startups bem-

https://www.sbcoaching.com.br/blog/flora-victoria/cidadania-e-trabalho-em-equipe/
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sucedidas estão repletas de atividades associadas ao desenvolvimento 
de instituições: contratação de funcionários criativos, coordenação 
das atividades deles, e criação de uma cultura empresarial que gera 
resultados. Frequentemente, perdemos de vista o fato de que uma 
startup não consiste num produto, numa inovação tecnológica ou 
até mesmo numa ideia brilhante. Uma startup é maior do que a 
soma de suas partes; é uma iniciativa intensamente humana. (RIES, 
2012, p. 26-27). 

Ainda, para o aludido doutrinador, o fato de que o produto 
ou serviço da startup é uma nova inovação também é parte essencial 
da definição, e também uma parte delicada. Prefiro empregar a 
definição mais ampla de produto, aquela que abrange qualquer 
fonte de valor para as pessoas que se tornam clientes. Qualquer 
coisa que os clientes vivenciam da interação com uma empresa deve 
ser considerada parte do produto daquela empresa. Isso é verdade 
em relação a uma quitanda, um site de comércio eletrônico, um 
serviço de consultoria e uma entidade de serviço social sem fins 
lucrativos. Em todos os casos, a organização se dedica a revelar uma 
nova fonte de valor para os clientes e se preocupa com o impacto do 
seu produto sobre esses clientes (RIES, 2012, p. 26-27).

Em cirúrgico e adequado arremate, aduz o Autor que 
também é importante que a palavra inovação seja compreendida 
amplamente. As startups utilizam muitos tipos de inovação: 
descobertas científicas originais, um novo uso para uma tecnologia 
existente, criação de um novo modelo de negócios que libera um 
valor que estava oculto, ou a simples disponibilização do produto 
ou serviço num novo local ou para um conjunto de clientes 
anteriormente mal atendidos. Em todos esses casos, a inovação é o 
cerne do sucesso da empresa. Há mais uma parte importante dessa 
definição: o contexto no qual a inovação acontece. (RIES, 2012, p. 
26-27). 

E no mesmo sentido: 
A maiorias das empresas – grandes e pequenas – estão excluídas 
desses contextos. As startups são projetadas para enfrentar 
situações de extrema incerteza. Abrir uma nova empresa, 
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que seja um clone exato de um negócio existente, copiando 
modelo de negócios, precificação, cliente-alvo e produto, pode 
até ser um investimento econômico atraente, mas não é uma 
startup, pois seu sucesso depende somente da execução – tanto 
que esse sucesso pode ser modelado com grande exatidão. (Eis 
por que tantas pequenas empresas podem ser financiadas com 
simples empréstimos bancários; o nível de risco e incerteza são 
tão bem entendidos que um analista de crédito pode avaliar 
suas perspectivas futuras.) A maioria das ferramentas da 
administração geral não são projetadas para florescer no solo 
adverso da extrema incerteza, no qual as startups vicejam. O 
futuro é imprevisível, os clientes testemunham um conjunto 
crescente de alternativas, e o ritmo da mudança está sempre 
aumentando. No entanto, a maioria das startups – tanto em 
garagens quanto em empresas – ainda é administrada por 
meio de prognósticos padrão, marcos de produtos e planos de 
negócios detalhados (RIES, 2012, p. 26-27).

Bruno Feigelson, Erik Fontenele Nybø e Victor Cabral 
Fonseca dão um conceito mais amplo sobre o que é uma startup. 
Para os autores, uma startup é “um grupo de pessoas à procura de um 
modelo de negócios, baseado em tecnologia, repetível e escalável, 
trabalhando em condições de extrema incerteza” (FEIGELSON; 
NYBØ; FONSECA, 2018, p. 31). 

Uma grande vantagem do modelo de negócio adotado pelas 
startups é a efetiva capacidade de o produto ser replicável e escalável 
em virtude do uso da tecnologia, em que ser replicável significa que 
“é possível entregar o produto ou o serviço em escala de maneira 
potencialmente ilimitada, sem a necessidade de adaptação ou 
customização para cliente”, enquanto ser escalável significa que 
a startup “tem capacidade para crescer cada vez mais por meio 
da venda de um produto ou serviço que pode ser produzido ou 
distribuído em grandes quantidades, resultando em uma economia 
de escala, sem a necessária alteração do modelo de negócios ou 
ampliação significativa de seus custos” (FEIGELSON; NYBØ; 
FONSECA, 2018, p. 34-35).

Além das características acima, Bruno Feigelson, Erik 
Fontenele Nybø e Victor Cabral Fonseca (2018, p. 24-26) também 
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trazem as seguintes características de uma startup. Seu produto ou 
serviço é operacionalizado por meio de um produto mínimo viável 
(MVP), que é o desenvolvimento do produto ou serviço de uma 
forma simples, apenas para que seja possível verificar se realmente 
existe demanda e para manter os custos iniciais baixos; o produto 
ou ideia explorado é escalável, isto é, ser facilmente expandido para 
outros mercados e em diferentes níveis de capilaridade e distribuição, 
de modo a alcançar uma economia de escala por meio de replicação 
de um mesmo produto para inúmeros clientes; encontra-se em 
estágio inicial, sendo notadamente carente de processos internos 
e organização, muitas vezes sem um modelo de negócio claro; 
possui perfil inovador, sendo esta uma das características mais 
importantes; possui significativo controle de gastos e custos, 
de modo a focar os investimentos no desenvolvimento de seu 
produto ou serviço principal; apresenta necessidade de capital de 
terceiros para operação inicial, razão pela qual é comum a busca 
por investidores externos para financiamento das operações; utiliza 
tecnologia a favor do seu modelo de negócio, para desenvolver 
negócios escaláveis e inovadores; atuam em um mercado de 
extrema incerteza, em razão do alto risco. Empresas startups atuam 
em condições de incerteza decorrente de várias características que 
lhe são particulares, como sua inexperiência e o oferecimento de 
um produto ou serviço inovador. Contudo, possuem alto potencial 
de crescimento e, consequentemente, de sucesso – o que acaba 
por atrair muitos investidores dispostos a correr um risco maior 
em troca de um retorno considerável no futuro (FONSECA; 
DOMINGUES, 2018).

É importante começar por uma versão básica, compreender 
e observar os resultados que ela obtém, avaliando-se a reação do 
público. Depois dos testes, também será possível e relevante focar 
nas adaptações para se chegar ao modelo final. Para criar uma, deve-
se ter bons parceiros, pois começar sozinho é sempre muito difícil. 

Precisam de diferentes competências para serem 
exercidas por pessoas de confiança dentro do seu  networking, 
que possuam  habilidades complementares à sua. Este fator irá 

https://rockcontent.com/blog/networking/
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assegurar adequada eficiência futuramente, quando lançada e 
divulgada no mercado. Insta dizer que a captação de investimentos 
é parte fundamental do trabalho de uma startup. Isso pois grandes 
empresários, famosos fundos de investimentos e/ou outras 
companhias, como regra, querem e desejam investir.  

4 Contornos sobre as Startups no Marco Legal.

A Lei Complementar 182 / 21 considera serem enquadradas 
como startups as organizações empresariais ou societárias, nascentes 
ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se pela inovação 
aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou serviços ofertados. 

Salienta a Lei Complementar 182 / 21 serem elegíveis para 
o enquadramento na modalidade de tratamento especial destinada 
ao fomento de  startup  o empresário individual, a empresa 
individual de responsabilidade limitada, as sociedades empresárias, 
as sociedades cooperativas e as sociedades simples  com receita 
bruta de até R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) no ano-
calendário anterior ou de R$ 1.333.334,00 (um milhão, trezentos 
e trinta e três mil trezentos e trinta e quatro reais) multiplicado 
pelo número de meses de atividade no ano-calendário anterior, 
quando inferior a 12 (doze) meses, independentemente da forma 
societária adotada; com até 10 (dez) anos de inscrição no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; e  que 
atendam a um dos seguintes requisitos, no mínimo: a) declaração 
em seu ato constitutivo ou alterador e utilização de modelos de 
negócios inovadores para a geração de produtos ou serviços, nos 
termos do inciso IV do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004; ou b) enquadramento no regime especial Inova 
Simples, nos termos do art. 65-A da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006.

Também, vê-se que pela Lei Complementar 182 / 21 
que para contagem do prazo de até 10 (dez) anos de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Secretaria Especial 
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da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, deverá 
ser observado que para as empresas decorrentes de incorporação, 
será considerado o tempo de inscrição da empresa incorporadora. 
Já para para as empresas decorrentes de fusão, será considerado o 
maior tempo de inscrição entre as empresas fundidas. 

E, para as empresas decorrentes de cisão, será considerado 
o tempo de inscrição da empresa cindida, na hipótese de criação 
de nova sociedade, ou da empresa que a absorver, na hipótese de 
transferência de patrimônio para a empresa existente. 

5 Considerações finais

Verifica-se que com a LC 182, almeja-se modificar o cenário 
que é, infelizmente, ao que parece, desfavorável ao crescimento e à 
sobrevivência de novos negócios no Brasil, sobretudo os atrelados à 
inovação e tecnologia.

A Lei Complementar 182,  denominada marco legal 
das  startups, apresenta-se como mais um importante passo na 
conceituação e regulamentação desse tipo de empreendimento. A 
nova legislação fez alterações na Lei 6.404/76 (Lei das Sociedades 
por Ações) para diminuir os custos com publicações em jornais e 
visando fomentar o acesso de empresas de menor porte ao mercado 
de capitais. 
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Capítulo 3

O DIREITO À PRIVACIDADE NA REDE 
MUNDIAL DE COMPUTADORES

Cláudia Taís Siqueira Cagliari1

Gilberto de Andrade Pinto2

1 Introdução

A tecnologia tem impactado o mundo a ponto de causar 
a falsa sensação de que a vida, nos moldes em que era 

vivida há uma década, hoje seria quase que impraticável.
O avanço das tecnologias está em um ritmo tão acelerado, 

que o direito por diversas vezes não consegue acompanhá-lo, 
contudo, essas novas tecnologias carecem da regulação de seu 
uso, por meio da análise dos seus riscos e proveitos em favor da 
sociedade. Assim, deve haver, necessariamente, uma adequação das 
tecnologias para prevenir problemas originários de sua criação.

Não há qualquer certeza acerca de quais repercussões 
(positivas ou negativas) as novas tecnologias podem causar, assim 
como quais os impactos que podem ser produzidos a partir delas 
sobre homens e sociedade, o que atrai a atenção do Direito, como 
instrumento que visa a regular os comportamentos humanos, 
buscando harmonização e paz social.

Em relação ao uso da internet, as repercussões geradas 
(especialmente diante do fenômeno da proliferação de “redes 
sociais”, com a massiva adesão de usuários) têm feito com o que o 

1	 Doutora e Mestre pela Universidade de Santa Cruz do Sul – RS, UNISC. Especialista 
em Direito Público pela Universidade Regional do Noroeste do Rio Grande do Sul – 
UNIJUÍ. Professora Universitária. E-mail: claudiatcagliari@gmail.com

2	 Professor no Centro Universitário UNA de Bom Despacho. Procurador Municipal. 
Mestre em Filosofia e Teoria do Direito. Especialista em Direito Público. E-mail: 
gilbertodeandrade3@msn.com
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legislador brasileiro busque uma regulamentação para que direitos 
fundamentais sejam resguardados em benefício de todos.

Nem sempre o direito possui condições de acompanhar a 
evolução da tecnologia, e isto é percebido quando o tema colocado 
sob enfoque é a rede mundial de computadores.

Neste sentido, a proposta do presente ensaio é analisar o 
direito fundamental à privacidade no contexto da internet.

2 A internet como veículo de dados

As novas tecnologias surgem na história da humanidade 
sempre com a potencialidade de gerar desconforto e estranheza 
pelo simples fato de o “novo” demandar um lapso temporal para 
que seja assimilado pelo homem.

Desde os tempos antigos, a ciência e a criatividade do ser 
humano colocam em xeque o status quo, repercutindo em alterações 
nos modos de interagir das pessoas e sociedades, o que não escapou 
da análise de pensadores que, desde há muito tempo, voltam suas 
lentes de observação para este ponto, na busca da tentativa de 
encontrar um norte capaz de guiar a civilização, evitando impactos 
indesejados a todos. 

Toda a ética até hoje – seja como injunção direta para fazer ou 
não fazer certas coisas ou como determinação dos princípios de 
tais injunções, ou ainda como demonstração de uma razão de 
se dever obedecer a tais princípios – compartilhou tacitamente 
os seguintes pressupostos inter-relacionados: (1) a condição 
humana, conferida pela natureza do homem e pela natureza 
das coisas, encontra-se fixada de uma vez por todas em seus 
traços fundamentais; (2) com base nesses fundamentos, pode-
se determinar sem dificuldade e de forma clara aquilo que é 
bom para o homem; (3) o alcance da ação humana e, portanto, 
da responsabilidade humana é definida de forma rigorosa. A 
argumentação que se segue pretende demonstrar que esses 
pressupostos perderam a validade e refletir sobre o que isso 
significa para a nossa situação moral. Mais especificamente, 
creio que certas transformações em nossas capacidades 
acarretam uma mudança na natureza do agir humano. E, já que 
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a ética tem a ver com o agir, a consequência lógica disso é que 
a natureza modificada do agir humano também impõe uma 
modificação na ética. E isso não somente no sentido de que 
os novos objetos do agir ampliaram materialmente o domínio 
dos casos aos quais se devem aplicar as regras de conduta em 
vigor, mas em um sentido muito mais radical, pois a natureza 
qualitativamente nova de muitas de nossas ações descortinou 
uma dimensão inteiramente nova de significado ético, não 
prevista nas perspectivas e nos cânones da ética tradicional 
(JONAS, 2006, p. 29).

A internet, como a conhecemos, surgiu em meados da 
década de 1980. De lá para cá houve grandes avanços no volume 
e velocidade da transmissão de dados. Além disto, o surgimento 
de aparelhos portáteis como smartphones, notebooks e tabletes 
viabilizou o uso móvel de dados.

Seria impossível listar a quantidade de comodidades, e 
mesmo, serviços essenciais que são disponibilizados virtualmente. 
Inobstante a tal limitação, podemos destacar entre os mais 
importantes: As transações econômicas (internet banking, PIX, 
e-commerce, etc.); A veiculação de conhecimento (canais de 
notícias, sites como a Wikipédia, EAD, etc.); e, a difusão ideológica 
(política, religião, filosofia, etc.).

A internet abriu uma nova arena de diálogos, modificando e 
ampliando a maneira de interagirmos e nos oferecendo acesso 
a uma quantidade infinita de informações. Passamos a viver 
conectados e — seja dentro de casa, no trabalho ou num café — 
em público. Virtualmente nos espalhamos, chegando a locais 
distantes e recebendo toda sorte de conteúdo. (CANCELIER, 
2017, p. 66).

Duas grandes ferramentas disponibilizadas desde os 
primórdios da internet são as plataformas de compartilhamento de 
dados (ex. Napster) e as redes sociais (ex. ICQ, MSN e Orkut). Tais 
ferramentas permitem ao usuário obter informações que considera 
de alguma forma relevante, estabelecer uma rede de relacionamentos 
baseada em interesses comuns ou mesmo pela criação de conteúdos 
e entretenimento.

O acesso a tais veículos tem ocupado rapidamente o lugar 
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das mídias tradicionais como o rádio e a tv, o que consequentemente 
chamou a atenção do poderio econômico. 

Atualmente, o uso da internet pode ser considerado como 
uma verdadeira revolução na humanidade, de modo que o homem, 
nos mais diversos confins do planeta, usufrui dos benefícios de 
se manter conectado, retirando da grande rede de computadores 
informações úteis para as mais variadas necessidades.

Com a democratização e evolução do uso desta poderosa 
ferramenta, novos limites surgem e, com eles, dificuldades de 
compreensão do mundo e tentativas de harmonização entre os 
homens.

O fato de ser possível a comunicação humana mediante o 
uso do computador/aparelho celular/tablet e outros dispositivos, 
sem que haja, por vezes, meios de se identificar a pessoa que está 
por trás do agente que se apresenta ao outro interlocutor ou ao 
público em geral, viabiliza a sensação de que o homem na rede 
não se faz presente, de maneira que, nesta falsa hermenêutica da 
realidade, dá-se a entender que os atores envolvidos nas interações 
da rede são entidades que não representam ninguém.

Eis a problemática: a internet causa a sensação de que 
o personagem que a utiliza é totalmente desvinculado de um 
indivíduo de “carne e osso” e, assim sendo, não só o homem que 
transita no mundo virtual recebe a sensação de estar acobertado 
por uma espécie de manto da impunidade (em um “mundo” do 
“tudo pode”), como também advoga-se a tese de que o direito à 
privacidade pode ser invocado ao ponto de ser encarado como uma 
franquia fundamental intocável do cidadão. 

Neste sentido, a aproximação das pessoas através do 
acesso à internet é fácil e rápida o que causa paradoxalmente 
um distanciamento entre as pessoas através do mesmo veículo, 
possibilitando um anonimato de quem se aproxima e uma exposição 
demasiada perigosa daquele que é objeto da aproximação. 

Este evento é melhor revelado através da prática que ficou 
conhecida como Estalkear. Ou seja, participar da privacidade de 
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outrem de forma demasiada desproporcional, a ponto de ferir a 
intimidade alheia. 

Se os indivíduos passaram a se interessar por detalhes da 
vida alheia, não seria de se estranhar que a busca por conteúdos 
e interação passassem a ser objeto de interesse econômico e 
consequentemente do levantamento de dados. Algoritmos cada vez 
mais sofisticados vem sendo elaborados para coletar, classificar e 
armazenar todo um universo de informações possíveis.

Além disso, os mais sofisticados equipamentos de verificação 
de dados estão espalhados por todas as partes, leitores de digitais e 
íris, reconhecimento facial e de voz, são equipamentos que podem 
estar no registro de ponto do seu trabalho, no seu smartphone ou 
numa câmera de semáforo ou de segurança que passou despercebida 
nas vias públicas.

Para o professor Eduardo Tomasevicius Filho (2014, p. 
138), nos últimos tempos a coleta de dados deu um novo passo no 
avanço sobre a esfera da privacidade das pessoas. A estratégia atual 
é criar “fortes estímulos para que as próprias pessoas renunciem 
voluntariamente a sua privacidade por meio do acesso fácil e lúdico 
às redes sociais por computadores pessoais e, nos últimos tempos, 
por meio dos telefones celulares.”

As redes sociais proporcionam monitoramento com maior 
precisão sobre as pessoas que fazem parte dos relacionamentos 
de alguém por meio da declaração voluntária de todas essas 
informações pelos participantes das mesmas. Mapeiam-se os 
parentes, os amigos, os colegas de trabalho. Nelas as pessoas 
não apenas colocam suas fotografias, com a data e local exatos 
em que foram tiradas, como também se faz o reconhecimento 
facial de cada um dos fotografados.  Além disso as redes sociais 
criaram um ambiente perfeito para que as pessoas manifestem 
todos os seus pensamentos, de tal modo que se pode conhecê-
las perfeitamente pelo que expõem. Ao disponibilizar-se 
mecanismo para que as pessoas manifestem sua aprovação com 
determinada publicação, rastreia-se toda a rede de preferências 
de determinado grupo.  Paradoxalmente, as pessoas sentem 
prazer em concorrer com a devassa da sua privacidade, quando, 
no passado, lutavam pelo reconhecimento da privacidade como 



52  
Direito e Tecnologia: Teoria e Prática

direito fundamental. (Tomasevicius Filho, 2014, p. 138-139).

A ideia de um Grande Irmão, trazida no livro “1984” 
de George Orwell, parece ter saltado da ficção para a realidade, 
expondo os perigos no manejo de dados pelo poder econômico ou 
mesmo estatal3, o que revela a necessidade de uma da tutela dos 
direitos inerentes à personalidade.

3 A tutela da privacidade e da intimidade

A privacidade e a intimidade são civilmente tratados como 
direitos da personalidade. De acordo com Sarlet (2020) tais direitos 
são considerados como o principal ponto de contato entre o direito 
civil e o direito constitucional, afinal os direitos da personalidade é o 
correspondente privatístico dos direitos pessoais nas constituições. 
Neste sentido, ainda que tenham sido previstos expressamente 
apenas na legislação infraconstitucional, tais direitos são 
materialmente constitucionais, uma vez que decorrem da dignidade 
da pessoa humana, sendo portanto, essenciais ao desenvolvimento 
da personalidade, e, portanto, direitos fundamentais implícitos.

Importante é que se tenha sempre presente que, a despeito 
de sua quantidade e diversidade, os direitos de personalidade 
apresentam como aspecto comum o fato de estarem todos 
vinculados com a proteção da esfera nuclear da personalidade, 
dignidade e liberdade humanas, o que permite colocar, lado 
a lado, tanto os direitos à vida e integridade física e psíquica, 
que, considerada a sua relevância, foram tratados em item 
apartado, quanto os demais direitos de caráter pessoal (livre 
desenvolvimento da personalidade, privacidade, intimidade, 
honra e imagem, nome etc.), de modo a demarcar um regime 
jurídico-constitucional comum, muito embora algumas 
distinções importantes que precisam ser consideradas. 
(SARLET, 2020, p. 451).

	A dignidade humana é valor imperativo e fundamento 
da República Federativa do Brasil e representa, juntamente com 

3	 O filme “O inimigo do estado” (1999) faz forte referência ao controle do Estado 
através do uso de tecnologia.
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os direitos fundamentais, a própria razão de ser da Constituição 
Brasileira, pois o Estado é apenas meio para a promoção e defesa do 
ser humano.

É mais que um princípio, é norma, regra, valor que não 
pode ser esquecido em nenhuma hipótese. É irrenunciável e os 
direitos humanos decorrem do reconhecimento da dignidade do 
ser humano.

O artigo 12 da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH)4, de 1948 preceitua que “Ninguém será sujeito a 
interferências em sua vida privada, em sua família, em seu lar ou em 
sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Todo 
ser humano tem direito à proteção da lei contra tais interferências 
ou ataques”.

A Constituição Federal capitula entre seus direitos 
fundamentais, mais especificamente no inciso X do seu artigo 
5º, que “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação”. 

A nível infraconstitucional, devemos considerar que além 
da norma geral o novel advento de dois microssistemas, o chamado 
Marco Civil da Internet e o mais recente que é a Lei Geral de 
Proteção de Dados.

Em sua natureza genérica o Código Civil, prevê no artigo 
21, que “A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a 
requerimento do interessado, adotará as providências necessárias 
para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma”.

A Lei 12.965/14, conhecida como Marco Civil da Internet, 
estabelece os princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 
Internet no Brasil. Entre seus princípios previstos no artigo 3º, 
incisos II e III estão o da proteção da privacidade e da proteção dos 
dados pessoais respectivamente. 

O art. 7º enaltece a importância do acesso à internet 

4	 Com a Declaração Universal dos Direitos Humanos é que se reconheceu o direito de 
todos os homens como livres e iguais em dignidade e direitos.
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pontuando que o mesmo é essencial ao exercício da cidadania. 
Em seu inciso I, assegura a inviolabilidade da intimidade e da vida 
privada, garantindo sua proteção e indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação.

Mais adiante, a Lei assegura o não fornecimento a terceiros 
de dados pessoais, o que inclui os registros de conexão e de acesso 
a aplicações de internet. 

O inciso VIII estabelece normas para a coleta, uso, 
armazenamento, tratamento e proteção de dados pessoais, vedando 
seu uso, salvo para finalidades que: a) justifiquem sua coleta; b) 
não sejam vedadas pela legislação; e c) estejam especificadas nos 
contratos de prestação de serviços ou em termos de uso de aplicações 
de internet.

Interessante notar o cuidado que o legislador teve ao tratar 
dos contratos que tem por finalidade viabilizar o uso de dados 
pessoais, neste sentido é o inciso “IX - consentimento expresso 
sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de dados pessoais, 
que deverá ocorrer de forma destacada das demais cláusulas 
contratuais.”

Ainda com relação aos contratos transcrevemos o artigo 8º:
Art. 8º A garantia do direito à privacidade e à liberdade de 
expressão nas comunicações é condição para o pleno exercício 
do direito de acesso à internet.

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas 
contratuais que violem o disposto no caput, tais como aquelas 
que:

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das 
comunicações privadas, pela internet; ou

II - em contrato de adesão, não ofereçam como alternativa 
ao contratante a adoção do foro brasileiro para solução de 
controvérsias decorrentes de serviços prestados no Brasil.

Por fim, a Lei 13.709/2018, chamada de Lei Geral de 
Proteção de Dados dispõe de modo mais específico sobre o 
tratamento de dados pessoais e tem por objetivo proteger os 
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direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

A Lei possui um rol de fundamentos, e entre eles destacamos 
I - o respeito à privacidade; II - a autodeterminação informativa; 
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; VII - 
os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a 
dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.

Para além de um simples microssistema a Lei Geral de 
Proteção de Dados estabelece mais que regramentos específicos, 
demonstrando uma forte carga deontológica, o que fica evidente 
ao abranger questões como a tutela de interesses da criança e do 
adolescente e ainda boas práticas de governança. 

Neste sentido é notória a afirmação feita por Sarlet e citada 
no início do presente item, de que os direitos da personalidade são 
o ponto de encontro entre o direito civil e o direito constitucional. 

4 Considerações finais

A internet tem elaborado meios de interações virtuais 
que levam a seus usuários a falsa sensação de que, ao utilizarem 
o ambiente virtual, encontram-se, no anonimato, alheios às suas 
responsabilidades.

Da mesma maneira que há o direito de se preservar a 
privacidade do usuário da internet, evitando-se que ocorram 
abordagens invasivas, como, por exemplo, a colheita de informações 
pessoais com a finalidade de direcionar escolhas no mercado de 
consumo, existe um entendimento de que tal direito pode ser levado 
ao extremo de tal sorte que todo usuário da internet deve valer-se da 
prerrogativa de utilizar-se da rede sem que seja identificado.

Nessa direção, ganha relevância o debate acerca dos direitos 
fundamentais, em especial aqueles que garantem a intimidade e a 
privacidade.

Como tem ocorrido na história da humanidade, os avanços 
tecnológicos por vezes causam impactos tais que não é possível 
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a determinação, com clareza, dos efeitos que produzirão sobre a 
sociedade, o que reclama uma análise do problema sob a lente da 
incerteza, e de maneira não imediata, o que faz com que se exija do 
operador do direito maior responsabilidade.

Assim, cabe ao Poder Judiciário acomodar os anseios da 
sociedade, valendo-se, para tanto, nestes casos, da interpretação 
conforme a constituição, afinal o princípio responsabilidade 
aqui, mais do que um instituto natural à classificação do direito 
privado, passa a ser essencialmente um instrumento dos direitos 
fundamentais, e portanto da própria Constituição. 
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 Capítulo 4

CRIPTOMOEDAS: UMA ANÁLISE DE SUA 
REGULAMENTAÇÃO A PARTIR DO PRINCÍPIO 

DA SEGURANÇA JURÍDICA

Leila Cristina Arantes1

1 Introdução

As criptomoedas, surgidas a partir do ano de 2008 tiveram 
como pioneira a bitcoin, criada por Satoshi Nakamoto 

e representam um novo desafio ao Direito, visto que, dada a sua 
inovação, grande parte de seu conteúdo não é regulado por normas 
jurídicas estatais.

De antemão, é preciso esclarecer o conceito de criptomoeda, 
que de maneira simplificada pode ser entendido como uma moeda 
digital criptografada, que se finda em um sistema peer-to-peer (par a 
par), o qual armazena informações de forma descentralizada, e fica 
sob controle do blockchain.

A regulamentação das criptomoedas é um tema controvertido 
e bastante discutido no cenário atual. Alguns países encontram-se 
avançados em termos de regulamentação, já outros passaram de 
maior mercado mundial de criptomoedas à proibição total.

No Brasil, a única regulamentação concreta, até então, é a 
Instrução Normativa n.º 1.888 da Receita Federal. Embora possa 
ser tida como completa, não possui amplitude necessária para 
satisfazer os problemas derivados do tema.

Como o âmago das criptomoedas é a liberdade e o 

1	 Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 
(PUC/MG). Pós-Graduada em Ciências Criminais na Atualidade pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais (PUC/ MG). E-mail: leilaarantes16@gmail.
com
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anonimato, a falta de sua regulamentação específica pode facilitar o 
cometimento de crimes como lavagem de dinheiro, financiamento 
ao terrorismo dentre outros.

Outra questão se coloca à tona diante das criptomoedas é 
que seus usuários individuais e corretoras estão sujeitas ao ataque 
de hackers, que podem invadir o sistema realizar movimentações 
fraudulentas e gerar um grande prejuízo ao proprietário do ativo 
financeiro.

Sendo assim, a regulamentação das criptomoedas é algo 
crucial para se garantir o princípio da garantia jurídica, expresso na 
Constituição da República Federativa de 1988 o qual apresenta o 
aspecto objetivo, da estabilidade das relações jurídicas, e o aspecto 
subjetivo, da proteção à confiança ou confiança legítima.

Portanto no presente texto será apresentado na primeira 
seção o surgimento e conceito de criptomoedas. Na segunda seção 
será apresentado um panorama da regulamentação nos países: 
Brasil, União Europeia, Estados Unidos da América, China e 
Japão, para na terceira seção discutir a regulamentação como meio 
garantidor da segurança jurídica.

2 Criptomoedas: surgimento e definição

Atualmente muito se houve falar sobre criptomoedas, as 
quais são operadas exclusivamente em meio digital sem qualquer 
representação física, tratando de um arquivo criptografado, sendo 
que seu surgimento está intimamente ligado ao bitcoin, o qual será 
usado para explicar a sua criação.

O bitcoin, surgiu em um momento que a comunidade 
internacional enfrentava uma crise econômica, a Crise de 2008. 
Durante a presente crise, alguns dos maiores bancos do mundo 
“quebraram”, iniciando-se assim um período de incertezas e 
desconfianças, culminando na insegurança das pessoas em relação 
às instituições públicas e financeiras.

E, nesse contexto de total ceticismo é que se enquadra o 
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bitcoin, criado por Satoshi Nakamoto2, em 2008, o qual disseminou 
a moeda a partir do artigo intitulado A Peer-to-Peer Eletronic Cash 
System que apresentou pela primeira vez “uma versão puramente 
peer-to-peer3 de dinheiro eletrônico que permite que os pagamentos 
on-line sejam enviados diretamente de uma parte para outra sem 
passar por uma instituição financeira” (NAKAMOTO, 2009, 
tradução nossa).

Sendo assim, a criptomoeda surgiu para contrapor uma 
estrutura já estabelecida afim de oferecer uma alternativa acessível 
àqueles que não possuam interesse em valer-se do sistema bancário 
tradicional, servindo-se do fato de que a estrutura tradicional está 
baseada na confiança que se deposita nas instituições financeiras ao 
passo que no sistema de criptomoedas a confiança é depositada em 
um outro sistema capaz de realizar as mesmas operações no entanto 
pelos próprios usuários e sem custo algum (SILVA, 2017).

No sistema financeiro tradicional, para se realizar um simples 
pagamento, como a compra através do uso de um cartão de crédito 
o usuário demanda da intervenção de uma série de intermediários: 
banco, operadora do cartão de crédito, intermediário bancário além 
da parte que compra e a que vende. Já no sistema de criptomoedas 
estão envolvidas apenas comprador, vendedor e partes verificadoras 
da transação (outros usuários do sistema de criptomoedas), gerando 
assim proficuidades de mercado (SILVA, 2017).

O conceito de criptomoedas é apresentado por diversos 
autores e instituições, sendo que muitos órgãos nacionais e 
internacionais também já se debruçaram sobre o tema indicando 
qual o seu conceito.

No entanto antes de se apresentar o conceito de criptomoedas 
necessário se faz compreender que as criptomoedas se encaixam no 
sistema de pagamento conversível e não centralizado, ou seja:

2	 Satoshi Nakamoto é uma alcunha, usada pelo criador do Bitcoin, porém não se sabe 
até o presente momento a sua real identidade, podendo ser um homem, mulher, ou 
mesmo um grupo de pessoas.

3	 Peer-to-peer: é um sistema de comunicação direta entre duas pessoas.
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[...] as Criptomoedas podem ser classificadas como centralizadas 
(quando administradas por uma entidade específica e 
identificável) ou descentralizadas (quando administradas por 
entidades múltiplas e não identificáveis) de acordo com seu 
emissor; e conversíveis (podem ser convertidas em moeda 
tradicional pelo seu administrador) ou não conversíveis 
(não podem ser convertidas em moeda tradicional pelo seu 
administrador) de acordo com sua liquidez (BRITO, 2015, p. 
135, apud SILVA, 2017, p. 10-11).

Portanto:
O Sistema Bitcoin, na condição de sistema não centralizado, 
impede que ingerências sobre a circulação de moeda sejam 
realizadas. Vale a pena discutir este tópico levando em 
consideração a realidade brasileira e os vários experimentos 
financeiros relacionados à circulação de moeda efetuados pelo 
governo local. Por exemplo, o sistema Bitcoin não permite que 
medidas tais quais aquelas tomadas pelo Governo Collor, que 
bloqueou contas e correntes e contas poupança por 18 meses, 
ou a constante alteração da moeda em circulação geradas pelos 
planos econômicos das décadas de 80 e 90 (SILVA, 2017, p. 
7).

A partir dos conceitos externados pela Autoridade Monetária 
Europeia, Banco Central do Brasil (BACEN), Financial Action 
Task Force (FATF), Bundesanstalt für Finanzdienstleistungsaufsicht 
(BaFin) e Federal Reserve System (FED), SILVA (2017), definiu a 
criptomoeda como:

[...] um bem digital gerado com base na tecnologia Blockchain, 
baseada em criptografia, algoritmos distribuídos e uma rede 
descentralizada de usuários, independentemente de qualquer 
país soberano, divisível, com conteúdo personalizável, tendo 
o seu valor definido não por lastro como outras moedas, mas 
sim pelo interesse do mercado na sua utilização (SILVA, 2017, 
p.11).

Para complementar “Criptomoedas são moedas que existem 
em um plano virtual, são criptografadas e cujos principais atrativos 
são privacidade, segurança e descentralização” (SANT’ANA; 
CASSI, 2021 p. 327).

Desta feita, e diante do fato de que as criptomoedas tratam-se 
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de um dinheiro que existe apenas virtualmente, elas são dotadas de 
um nível avançado de segurança e privacidade, o que é possibilitado 
pelas tecnologias de criptografia, sendo que a tecnologia base das 
criptomoedas é a blockchain ou cadeia de blocos desenvolvida com 
a criação do Bitcoin em 2008-2009 e que:

[...] funciona como um livro contábil, amplo e detalhado, 
onde estão registradas as entradas e saídas de recursos de uma 
carteira para outra, sendo que em suas páginas estão descritas 
todas as operações realizadas com bitcoins, até o presente 
momento (BARBOSA, 2016, p. 49).	

Seu conceito, fica ainda mais claro a partir de Pires (2016):
O blockchain é uma cadeia de registros imutáveis, públicos e 
distribuídos. Cadeia porque os registros estão cuidadosamente 
encadeados uns aos outros por meio de chaves públicas, 
entradas e saídas. Imutáveis porque uma vez que o registro 
é inserido na cadeia, ele não pode mais ser alterado. Públicos 
porque a única condição necessária para que um cidadão possa 
ter acesso aos registros do blockchain é que ele tenha acesso à 
internet, e distribuídos porque esta cadeia de registro não está 
armazenada em um único servidor central, ao contrário, está 
replicada em milhões de máquinas distribuídas pelo mundo 
todo e nenhuma empresa ou indivíduo pode reivindicar a 
propriedade destes registro (PIRES, 2016, p. 26).	

Portanto, o blockchain trata-se de um possibilitador das 
moedas particulares, ou seja, “o sistema permite que os usuários 
depositem a confiança antes voltada para o Estado num sistema 
de registro público, automatizado, que garante a segurança das 
transações feitas” (SANT’ANA; CASSI,2021, p. 331).

Antes da criação do sistema blockchain, não era possível 
a realização de operações financeiras sem o envolvimento de um 
terceiro seja ele um banco, paypal ou outro não interessado de 
confiança para intermediar as operações a fim de se evitar o gasto 
duplo que é “completamente o que o nome sugere. É o ato de, 
ou tentar, gastar o mesmo dinheiro duas vezes em dois lugares 
diferentes”. ( BITCOINS.NET, 2020).

A divisão em blocos dos registros das transações denominou 
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o blockchain, sendo que cada bloco recebe uma chave e assinatura 
digital, sendo que esses blocos são criptografados em uma cadeia de 
blocos e a cada transação, a fim de evitar que um mesmo arquivo, 
no caso as criptomoedas sejam enviadas mais de uma vez de uma 
mesma conta, as transações são confirmadas e verificadas. 

O detalhamento da estrutura e do funcionamento do 
blockchain não é simples e possui uma estrutura complexa, e 
por não ser objeto de pesquisa do presente texto, não serão aqui 
apresentados. Portanto a próxima seção será direcionada a questão 
da regulamentação das criptomoedas.

3 Regulamentação das criptomoedas

Embora a primeira criptomoeda tenha sido criada em 2008, 
a regulamentação das criptomoedas ainda é algo muito incipiente 
dada a sua volatilidade e novidade, o que culmina na escassa 
regulamentação. A ausência de um órgão regulador é outro ponto 
que acarreta dificuldade no momento da regulamentação.

Potências econômicas como União Europeia, Estados 
Unidos da América, Japão e China, possuem diferentes posições 
em relação a regulamentação.

A União Europeia, embora não possua uma regulamentação 
concreta, elaborou pareceres sobre as criptomoedas através da 
Comissão dos Assuntos Econômicos e Monetários que analisou e 
exemplificou vantagens e desvantagens do uso das criptomoedas, 
tendo a título de exemplo de vantagem a diminuição dos custos 
operacionais e como desvantagem a volatilidade da moeda (LUCAS, 
2019).

O Parecer da Comissão dos Assuntos Econômicos 
e Monetários, no que tange a regulamentação, propôs uma 
regulamentação inteligente, tentando ainda incluir as moedas 
digitais nas regulamentações já existentes, sem, contudo, eliminar 
a possibilidade de criação de uma regulamentação específica 
(LUCAS, 2019)
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Na análise do Parecer verifica-se que a Comissão se mostrou 
favorável às criptomoedas e não deixou de lado a preocupação com 
a necessidade de proteção dos usuários da rede (LUCAS, 2019).

Antes de adentrar ao próximo país, crível mencionar dentro 
da União Europeia existem países que têm regulamentação própria 
como a França que colocou as criptomoedas sob o amparo da EU 
MiFID II. Portanto a regulamentação do tema na Europa é de certa 
forma aberta e simpática as criptomoedas, destacando sempre seus 
pontos bons e criando alternativas para os pontos ruins (LUCAS, 
2019).

Nos Estados Unidos da América, o tema é conturbado. Em 
novembro de 2017, o inspetor do Tesouro Americano, afirmou que 
iria rever as práticas do FinCen (The Financial Crimes Enforcement 
Network), agência que analisa e coleta informações referentes a 
movimentações financeiras com o objetivo de combater crimes 
financeiros diante da existência do uso das criptomoedas para 
crimes como de lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo 
(REIS; COELI, 2019).

No entanto, de acordo com Lucas (2019), apesar de o país 
não possuir uma regulamentação legislativa, é bem desenvolvido 
nessa área, tendo adotado uma política aberta às criptomoedas e 
incentivando a implantação do sistema blockchain em seus órgãos.

O sistema norte americano é bem desenvolvido na 
regulamentação e seu principal enfoque é o sistema tributário e 
de proteção ao investidor exigindo das Exchanges o fornecimento 
de dados para conter fraudes e a lavagem de dinheiro. No entanto, 
cediço é que nos EUA os estados membros gozam de autonomia 
para criar suas leis, e diante disso é possível observar que em Nova 
York a BitLicense, uma das mais famosa e controversa licença , 
emitido em 08 de agosto de 2015 pelo Departamento de Serviços 
Financeiros do Estado de Nova York (New York State Department of 
Financial Services – NYSDFS) (LUCAS, 2019).

A BitLicense tem seu foco na regulamentação dos 
intermediários que negociam criptomoedas, na proteção do 
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consumidor, na segurança digital e na coibição à lavagem de dinheiro, 
sendo criticada pelas empresas intermediadores, por se tratar de 
uma regulamentação pesada e que inviabiliza o empreendimento 
nessa área tendo ainda causado um desconforto nas empresas e 
usuários diante da “quebra” de privacidade que ocorre diante da 
obrigação de fornecimento de informações dos clientes e das suas 
próprias movimentações para obter a BitLicense (LUCAS, 2019).

A China “passou em pouco tempo de maior mercado 
mundial de criptomoedas à proibição total”(LUCAS, 2019, p. 32), 
uma vez o país concentrava 80% de toda a atividade de mineração 
global e em setembro de 2017 todas as instituições financeiras e 
empresas de soluções de pagamento foram proibidas de fazerem uso 
ou aceitarem criptomoedas, proibindo inclusive o funcionamento 
de todas as Exchenges do país, episódio que ficou conhecido como 
ChinaBan (REIS; COELI 2019).

Já o Japão, possui regulamentação específica de criptomoedas 
aprovando em 2016 uma lei que regulamenta as moedas digitais e 
a Agência de Serviços Financeiros (FSA) regulamentou em abril 
de 2017 as criptomoedas como meio de pagamento pondo-as 
na mesma configuração jurídica do dinheiro tradicional (REIS; 
COELI 2019).

Embora regulamente o tema, o Japão apresenta propostas 
que não estrangulam o mercado e programas que incentivam e 
protegem o uso das criptomoedas são criados, sem contudo deixar 
de se preocupar com a identidade dos clientes através da empresa 
que opera, sendo que ela deve ter referidas identificações para evitar 
lavagem de dinheiro e garantir segurança e bom funcionamento 
do sistema, cabendo às empresas o dever de denunciar atividades 
suspeitas (LUCAS, 2019).

O Japão pode ser citado como a nação que mais evoluiu 
em termos de regulamentação específica de criptomoedas, sendo 
atualmente o país que concentra o maior número de transações 
com bitcoins, estando perto de encontrar um equilíbrio entre a 
regulamentação que protege o consumidor/usuário de criptomoedas 
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e ao mesmo tempo não estrangula o mercado (REIS; COELI, 
2019).

No Brasil, até o advento da Instrução Normativa n.º 1.888 
da Receita Federal com importantes alterações feitas pela Instrução 
Normativa 1.899, inexistia regulamentação específica sobre as 
criptomoedas, sendo ela a primeira regulação concreta do país, 
no entanto não possui a amplitude necessária para satisfazer os 
problemas derivados do tema.

Desta forma, como descrito em seu art. 1º: “Esta Instrução 
Normativa institui e disciplina a obrigatoriedade de prestação de 
informações relativas às operações realizadas com criptoativos à 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB)”. 

A IN (Instrução Normativa) traz ainda a forma como deve 
ser feita, que está em seus arts. 3º e 4º, a qual deverá ser prestada de 
forma eletrônica, assinada com o uso de certificado digital emitido 
por entidade credenciada, e deve ainda ser expresso em Reais, e caso 
seja moeda estrangeira, convertida em dólar dos Estados Unidos da 
América, e em moeda nacional. 

É disciplinado também quem será a autoridade competente 
para quem deverá ser prestada a informação:

Art. 2º As informações a que se refere o art. 1º deverão ser 
prestadas com a utilização do sistema Coleta Nacional, 
disponibilizado por meio do Centro Virtual de Atendimento 
(e-CAC) da RFB, em leiaute a ser definido em Ato Declaratório 
Executivo (ADE) da Coordenação-Geral de Programação e 
Estudos (Copes), a ser publicado no prazo de até 60 (sessenta) 
dias, contado a partir da data de publicação desta Instrução 
Normativa. Parágrafo único. A Copes deverá também editar e 
divulgar o manual de orientação do sistema Coleta Nacional 
no prazo a que se refere o caput.

Referida instrução ainda abarcou de forma expressa a 
definição do que é configurado como criptoativo e Exchange de 
Criptoativos em seu art. 5º:

Art. 5º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, 
considera-se: 
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I - Criptoativo: a representação digital de valor denominada 
em sua própria unidade de conta, cujo preço pode ser expresso 
em moeda soberana local ou estrangeira, transacionado 
eletronicamente com a utilização de criptografia e de 
tecnologias de registros distribuídos, que pode ser utilizado 
como forma de investimento, instrumento de transferência 
de valores ou acesso a serviços, e que não constitui moeda de 
curso legal; e 

II - Exchange de criptoativo: a pessoa jurídica, ainda que não 
financeira, que oferece serviços referentes a operações realizadas 
com criptoativos, inclusive intermediação, negociação ou 
custódia, e que pode aceitar quaisquer meios de pagamento, 
inclusive outros criptoativos. Parágrafo único. Incluem-se 
no conceito de intermediação de operações realizadas com 
criptoativos, a disponibilização de ambientes para a realização 
das operações de compra e venda de criptoativo realizadas 
entre os próprios usuários de seus serviços.

No mais, além destas discrições, a Instrução Normativa traz 
quem será obrigado a fornecer estas informações (art. 6º), quais as 
informações (art. 7º), os prazos (art. 8º e 9º) e as penalidades (art. 
10). 

Embora a Instrução Normativa citada possa ser tida como 
uma regulamentação completa, ela abrange um campo reduzido, 
qual seja, a prestação de contas perante a Receita Federal, das 
operações com criptoativos.

4 A regulamentação como meio garantidor da segurança 
jurídica

Quando se coloca em discussão a temática das criptomoedas, 
é necessário discutir sua posição em relação à segurança jurídica, uma 
vez que elas como comentado anteriormente são descentralizadas 
e desta feita diante da ausência de lei expressa que as normatize e 
por conseguinte confira proteção jurídica, o manto da segurança 
jurídica não é encontrado.

A ausência do manto da segurança jurídica acarreta uma 
fragilidade no campo de utilização das criptomoedas para a prática 
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de crimes, como lavagem de dinheiro, branqueamento de capitais, 
financiamento do terrorismo dentre outros, o que ocorre diante do 
anonimato no qual as transações estão inseridas.

Segundo Mariana Dionísio de Andrade:
Há muitas questões quanto à ausência de regulamentação e 
suas implicações. Há um justificável temor de que as moedas 
digitais tornem mais fáceis os crimes como lavagem de 
dinheiro, pirâmides financeiras, invasão de sistemas bancários, 
evasão de divisas, estelionato e demais delitos relacionados ao 
uso ilícito da tecnologia. As facilidades de acesso às transações 
via bitcoins podem atrair usuários que pretendem transgredir 
no ambiente real limites estabelecidos pelo que a lei ainda 
prevê apenas no mundo real. (ANDRADE, 2018, p. 51).

Além da possibilidade de sua utilização para fins criminosos, 
corretoras e possuidores individuais de criptomoedas estão sujeitos 
ao ataque de hackers, que podem furtar referido patrimônio, como 
ocorreu com a corretora Binance, em 07/05/2019, que ao ser alvo 
de um ataque hacker, houve uma movimentação fraudulenta de 
7 mil Bitcoins que na época estavam avaliados em cerca de 160 
milhões de reais (REIS; COELI, 2019).

Sob a perspectiva da segurança pública prevista no art. 
144 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
(CRFB/88), as criptomoedas devem possuir regulamentação 
específica principalmente diante da facilidade de seu uso de forma 
maliciosa (REIS; COELI, 2019).

Davi Chau (2017) condensa três caminhos básicos para 
a regulamentação das criptomoedas: a liberdade completa, com 
nenhum regulamentação estatal; a liberdade de propriedade, porém 
com a regulamentação estatal; a liberdade de propriedade, porém 
com regulamentação dos serviços de intermediação de operação, 
como já ocorre por meio da Instrução Normativa n.º 1.888 da 
Receita Federal

Dentre os caminhos citados por David Chau (2017), em 
relação ao dever do Estado de garantir  a segurança jurídica aos 
usuários das criptomoedas, prepondera a segunda, com a garantia 
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do direito de propriedade das criptomoedas a quem interessar, no 
entanto com o dever do Estado de fiscalizar seu uso por meio de 
legislação específica, ante a complexidade da matéria, visando a 
proteção legal do usuário, prevenção de atividades criminosas e/ou 
prejudicial aos interesses da coletividade (LUCAS, 2019).	

5 Considerações finais

No Brasil, em termos de regulamentação das criptomoedas 
vigora apenas a Instrução Normativa n.º 1.888 da Receita Federal, 
a qual traz os conceitos básicos, a definição expressa de criptoativo 
e Exchange, bem como o dever de prestação de informações, sendo 
possível concluir que o sistema brasileiro, pelo menos em um 
primeiro momento adotou esse caminho de regulamentação.

Embora as criptomoedas apresentem inúmeras vantagens, 
como baixos custos nas transações, a possibilidade de sua utilização 
para fins ilícitos como prática de crimes não pode ser ignorada, 
uma vez que referida prática viola as tutelas e pressupostos 
constitucionais.

Desse modo, diante da possibilidade do cometimento 
de crimes a partir do uso livre da incidência de normas nas 
criptomoedas, o que coloca em risco os interesses da coletividade 
e atentam contra os bens jurídicos legalmente protegidos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro, o Estado tem o dever de efetivar 
a garantia da segurança jurídica de seus cidadãos através de normas 
regulamentadoras.

No entanto, deve-se atentar que regulamentar não significa 
proibir, ou estabelecer normas que estrangulem o mercado, 
obstando o seu uso. Sendo que a implementação de normas que 
definam os elementos de mercado sua fiscalização e tributação, 
ou seja, uma regulamentação menos combativa aos interesses 
dos usuários de criptomoedas, mantêm a observância ao dever de 
garantia e segurança jurídica do Estado

Portanto, diante do exponencial crescimento do mercado de 
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criptomoedas, a ação do Estado torna-se imperiosa, no sentido de 
estabelecer normas específicas a fim de que se garanta a segurança 
jurídica de seus usuários e de toda a comunidade.	
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Capítulo 5

O INVESTIDOR ANJO COMO INSTRUMENTO 
DE FINANCIAMENTO EM INOVAÇÃO E 

TECNOLOGIA

Henrique Avelino Lana1

1 Introdução

Investimento em startups, ao menos no Brasil, é 
extremamente recente, sendo um amplo campo de 

pesquisa e elaboração de conhecimento. Um desses lugares é 
justamente a conjugação dos interesses e motivações que fazem com 
que investidores decidam por realizar investimentos em empresas 
que, apesar de todos os riscos que as cercam, possuem alto grau de 
crescimento. 

Obviamente que o menor grau de aversão ao risco que 
apresentam os chamados investidores-anjo, não significa que são 
completamente indiferentes a eles. Todo o investidor, ainda que 
de forma inconsciente, realiza a avaliação do risco e do retorno 
esperado. É justamente nessa avaliação que o Direito pode ser uma 
ferramenta útil na minimização dos riscos identificados através da 
elaboração de contratos que contenham cláusulas desenvolvidas 
para tanto. (COELHO, 2018).

As startups são visionárias, em meio às transformações do 
mercado e avanço irrefreável da tecnologia. Isso desperta enormes 
questionamentos jurídicos. A startups estão em alta e em voga, 
em um mercado e cenário de investimentos de grande porte, com 
novas soluções para o mercado e surgimento de novas atividades a 
todo momento.  

1	 Doutor e Mestre pela PUC. Pós Doutorado em Direito Empresarial pela PUC /MG
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O espírito é jovem e fortemente vinculado à pesquisa, 
investigação e ousadia. 

2 Nova regulamentação

Prevê a LC 182 regras sobre o enquadramento das 
empresas como startups, estímulo aos investimentos em inovação 
e tecnologia, fomento às iniciativas, flexibilização dos ambientes 
regulatórios no país (sandbox regulatório) além de criação de uma 
nova modalidade de licitação, com intuito de viabilizar a contratação 
de  startups  por entes públicos, pelo chamado Contrato Público 
de Solução Inovadora – CPSI, conjunamente a alterações na Lei 
das SAs, desburocratizando procedimentos de modo a facilitar o 
processo de acesso de atividades de menor porte ao mercado de 
capitais, desde que atendidas normas de regulamentação da CVM.    

A nova legislação fez alterações na Lei 6.404/76 (Lei 
das Sociedades por Ações) para diminuir os custos com publicações 
em jornais e visando fomentar o acesso de empresas de menor porte 
ao mercado de capitais.  De modo a delimiter o tema, o foco deste 
artigo se refere às regulamentações das artividades ligadas a inovação 
e tecnologia, previstas na Lei Complementar 182.

Busca-se modificar um cenário, infelizmente, ao que parece, 
desfavorável ao crescimento e à sobrevivência de novos negócios no 
Brasil. 

Denominada marco legal das  startups, apresenta-se como 
mais um importante passo na conceituação e regulamentação desse 
tipo de empreendimento.

As principais formas de captação de recursos pelas startups, 
são o bootstrapping, FFF, Investidor- Anjo, Fundos de Investimento, 
como capital semente, venture capital e privaty equity, crowdfound 
e IPO. 

A Lei Complementar 182 / 21 prevê que as startups poderão 
admitir aporte de capital por pessoa física ou jurídica, que poderá 
resultar ou não em participação no capital social da  startup, a 
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depender da modalidade de investimento escolhida pelas partes.
Dispõe a Lei Complementar 182 / 21 que não será 

considerado como integrante do capital social da empresa o aporte 
realizado na startup por meio dos seguintes instrumentos: contrato 
de opção de subscrição de ações ou de quotas celebrado entre o 
investidor e a empresa; contrato de opção de compra de ações ou 
de quotas celebrado entre o investidor e os acionistas ou sócios da 
empresa; debênture conversível emitida pela empresa nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; contrato de mútuo 
conversível em participação societária celebrado entre o investidor 
e a empresa; estruturação de sociedade em conta de participação 
celebrada entre o investidor e a empresa; contrato de investimento-
anjo na forma da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
2006; outros instrumentos de aporte de capital em que o investidor, 
pessoa física ou jurídica, não integre formalmente o quadro de 
sócios da  startup e/ou não tenha subscrito qualquer participação 
representativa do capital social da empresa. 

Também prevê a Lei Complementar 182 / 21 que será após 
realizado o aporte por qualquer das formas previstas acima, a pessoa 
física ou jurídica somente será considerada quotista, acionista ou 
sócia da  startup  após a conversão do instrumento do aporte em 
efetiva e formal participação societária.

Verifica-se que a Lei Complementar 182 / 21 prescreve 
que os valores recebidos por empresa e oriundos dos instrumentos 
jurídicos acima serão registrados contabilmente, de acordo com 
a natureza contábil do instrument e que a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) estabelecerá em regulamento as regras para 
aporte de capital, por parte de fundos de investimento.

Consta na a Lei Complementar 182/21 que o investidor que 
realizar o aporte de capital não será considerado sócio ou acionista 
nem possuirá direito a gerência ou a voto na administração da 
empresa, conforme pactuação contractual. 

Normatiza também que não responderá por qualquer 
dívida da empresa, inclusive em recuperação judicial, e a ele não se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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estenderá o disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), no art. 855-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, nos arts. 124, 134 e 135 da Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966  (Código Tributário Nacional), e em outras 
disposições atinentes à desconsideração da personalidade jurídica 
existentes na legislação vigente.

Com razão, ressalva a mesma Lei Complementar 182 / 
2021 que estas disposições não se aplicam às hipóteses de dolo, de 
fraude ou de simulação com o envolvimento do investidor. 

Conforme a LC 182/21, aquelas empresas que possuem 
obrigações de investimento em pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, decorrentes de outorgas ou de delegações firmadas 
por meio de agências reguladoras, ficam autorizadas a cumprir 
seus compromissos com aporte de recursos em  startups  por 
meio a) de fundos patrimoniais de que trata a  Lei nº 13.800, 
de 4 de janeiro de 2019, destinados à inovação; b)  Fundos de 
Investimento em Participações (FIP), autorizados pela CVM 
(capital semente; empresas emergentes; e empresas com produção 
econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação); 
c) investimentos em programas, em editais ou em concursos 
destinados a financiamento, a aceleração e a escalabilidade 
de  startups, gerenciados por instituições públicas, tais como 
empresas públicas direcionadas ao desenvolvimento de pesquisa, 
inovação e novas tecnologias, fundações universitárias, entidades 
paraestatais e bancos de fomento que tenham como finalidade o 
desenvolvimento de empresas de base tecnológica, de ecossistemas 
empreendedores e de estímulo à inovação.

3 O Investidor-Anjo e a previsão Marco Legal das Startups

A Lei Complementar 182 define investidor-anjo como 
sendo “o investidor que não é considerado sócio nem tem qualquer 
direito a gerência ou a voto na administração da empresa, não 
responde por qualquer obrigação da empresa e é remunerado por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13800.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13800.htm
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seus aportes.”
Com o tempo, ao atingir um estado mais avançado, a 

startup necessitará de maior capitação financeira, razão pela qual 
o empreendedor precisa buscar novos recursos para financiar a 
empresa. O investidor-anjo é a pessoa física ou jurídica que aplica 
o seu capital em negócios de risco, no caso de startups promissoras, 
objetivando participação nos lucros futuros ou a participação 
societária.

Geralmente, é o primeiro contato da startup com um 
investidor externo e desconhecido, isto é, fora do círculo social e 
familiar dos empreendedores. O investidor-anjo, em regra, é um 
empreendedor com experiência no mundo empresarial, motivo 
pelo qual também atua como um mentor da startup. Daí o termo 
“anjo”, pois, além do investimento financeiro, este investidor 
também auxilia as startups repassando o seu conhecimento aos 
empreendedores e os auxiliando a ampliar o seu network, através de 
compartilhamento da sua rede de contatos.

Os investidores-anjos se diferem dos investidores 
tradicionais, pois, nestes, há apenas o a aplicação financeira, 
enquanto naqueles, além do investimento financeiro, também há 
a troca de informações, compartilhamento de rede de contatos, 
mentorias, a ajuda e acompanhamento no desenvolvimento e 
ampliação do modelo de negócio da startup. Ou seja, o objetivo 
do investido- anjo não é apenas o lucro e o retorno financeiro do 
capital investido, mas também o desenvolvimento e crescimento 
da startup. O Brasil possui aproximadamente 6.500 investidores-
anjos. A maioria destes investidores são homens, empresários, com 
idade entre 30 e 45 anos e possuem a tecnologia da informação 
como a maior área de interesse.

A Lei Complementar 123/2006, que dispõe sobre as 
microempresas e empresas de pequeno porte, foi alterada pela Lei 
Complementar 155/2016. Com isso, passou a regular a figura do 
investidor-anjo e do contrato de participação. Por meio desta Lei, 
como forma de incentivar as atividades de inovação (startups) e 
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os investimentos produtivos nestas atividades, as microempresas 
e empresas de pequeno porte poderão admitir aporte de capital, 
que não integrará o capital social da empresa, bem como o valor 
investido não será considerado receita da sociedade para fins do seu 
enquadramento em microempresa ou empresa de pequeno porte 
(artigo 61-A, caput e §5º, LC 123/06). 

O aporte do capital é feito através de contrato de 
participação, celebrado entre o investidor-anjo, que pode ser uma 
pessoa física, jurídica ou fundo de investimento, e a startup, com 
duração máxima de sete anos (61-A, §§1º e 2º e 61-D, LC123/06). 
Neste contrato de participação, a atividade empresária é exercida 
unicamente pelos sócios da sociedade, em seu nome e sob a sua 
responsabilidade, e não pelo investidor-anjo (61- A, §3º, LC 
123/06). 

Quanto ao investidor-anjo, a LC 123/06 também prevê, em 
seu artigo 61-A, §4º, que o investidor-anjo não será considerado 
sócio da sociedade e não terá qualquer direito à gerência ou 
voto na administração da empresa; não responderá por qualquer 
dívida da empresa, incluindo-se dívidas trabalhistas, fiscais e, 
inclusive, em caso de recuperação judicial desta, não se aplicando a 
desconsideração da personalidade jurídica da startup ao investidor-
anjo; será remunerado por seus aportes, pelo prazo máximo de 05 
(cinco) anos.

Ao final do contrato, o investidor-anjo terá direito à 
remuneração correspondente aos resultados da sociedade, não 
podendo a sua remuneração ser superior a 50% dos lucros da 
sociedade (61-A, §6º, LC 123/06). Uma vez feito o aporte financeiro 
pelo investidor-anjo, este somente poderá resgatar o valor aplicado 
depois de decorridos, no mínimo, dois anos do aporte inicial, 
podendo o contrato de participação estabelecer prazo superior. 

Caso o investidor-anjo exerça o seu direito de resgate, os 
seus haveres serão pagos de acordo com a situação patrimonial 
da sociedade, à data da resolução (61-A, §7º, LC 123/06). Neste 
sentido, após feito o aporte, caso os sócios decidam pela venda da 
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startup, o artigo 61- C, da mesma Lei Complementar, assegura ao 
investidor-anjo o direito de preferência na aquisição, bem como 
o direito de venda conjunta da titularidade do aporte de capital, 
nos mesmos termos e condições ofertados aos sócios. Nota-se que 
referida Lei Complementar trouxe alguns requisitos formais para a 
caracterização de um contrato de participação. Caso estes requisitos 
não sejam atendidos, não haverá contrato de participação, mas sim 
um contrato de mútuo comum. Logo, o investidor-anjo e os sócios 
da startup devem se atentar aos requisitos previstos na LC 123/06.

Com o investidor anjo, além do investimento em dinheiro, 
há junto ao empreendedor apoio com o conhecimento adquirido 
em sua jornada. É o chamado smart money. Neste nível, ao contrário 
da etapa dos 3 Fs – Founders, Family and Friends ou Family, 
Friends and Fools, é avaliado tanto o potencial do negócio, como a 
capacidade do empreendedor.

Há necessidade de prestação de contas e exige-se retorno 
do investimento com boa rentabilidade. Geralmente, o investidor-
anjo aporta entre R$ 100 mil e R$ 400 mil sozinho. Caso haja em 
conjunto, injeta até R$ 1,5 milhão. A finalização do investimento 
pode levar, via de regra, de dois a seis meses. Em contrapartida, 
busca-se participação no negócio, em média, até 20%.

4 A última e desejável forma de incentivo

Após o private equity, a startup estará pronta para a última 
forma de captação de recursos, iniciando a sua atuação no mercado 
secundário, isto é, bolsa de valores, através de IPO. A Inicial 
Public Offering (IPO), ou Oferta Pública Inicial, corresponde ao 
procedimento de abertura de capital da startup, de modo a iniciar a 
negociação das suas ações na bolsa de valores. Neste estágio, deixa de 
ser uma startup, passando a configurar uma empresa desenvolvida 
e consolidada.

Este é o topo da escada. Empresas que chegaram a este 
degrau são consideradas bem sucedidas e para que continuem 
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crescendo devem captar mais dinheiro. Para chegar até aqui o 
empreendedor subiu todos os degraus que já foram citados e para 
compensar o trabalho duro, estes costumam vender uma grande 
porcentagem de ações para fazer milhões no dia do IPO.

Através do IPO, a sociedade consegue capitalizar recursos 
com a negociação das suas ações na bolsa de valores. Além de uma 
forma de captar recursos, o IPO também configura uma forma de 
desinvestimento da startup, tendo em vista que a abertura do capital 
trará liquidez para as ações da companhia. Para iniciar o IPO, a 
sociedade precisa adotar o tipo societário de Sociedade Anônima 
(S.A.), tendo em vista que o IPO é um procedimento exclusivo 
deste tipo societário. 

Além disso, a sociedade precisa atender aos requisitos e 
procedimento exigido pela Comissão de Valores Mobiliários e pela 
Lei das Sociedades Anônimas (Lei n. 6404/76). 

Exige-se uma grande quantidade de trabalho e que pode 
distrair os líderes da empresa de seus negócios. 

Há necessidade de ter um banco de investimento para 
auxiliar no processo de IPO. Ademais, as empresas públicas 
costumam ter que obedecer regulamentos muito mais intensos 
da Comissão de Valores Mobiliários e dos acionistas. Trata-se de 
processo que pode apresentar volatilidade. 

No momento da abertura, o preço das ações pode disparar, 
mas também, não raras as vezes, pode minorar logo depois. Quanto 
ao tempo, pode durar até um ano e custar mais de R$ 2 milhões em 
taxas, honorários e despesas.

5 Considerações finais

Cuida a LC de 182 de regras sobre o enquadramento das 
empresas como startups, estímulo aos investimentos em inovação 
e tecnologia, fomento às iniciativas, flexibilização dos ambientes 
regulatórios no país (sandbox regulatório) além de criação de uma 
nova modalidade de licitação, com intuito de viabilizar a contratação 
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de  startups  por entes públicos, pelo chamado Contrato Público 
de Solução Inovadora – CPSI, conjunamente a alterações na Lei 
das SAs, desburocratizando procedimentos de modo a facilitar o 
processo de acesso de atividades de menor porte ao mercado de 
capitais, desde que atendidas normas de regulamentação da CVM.    

A Lei Complementar 182 define investidor-anjo como 
sendo “o investidor que não é considerado sócio nem tem qualquer 
direito a gerência ou a voto na administração da empresa, não 
responde por qualquer obrigação da empresa e é remunerado por 
seus aportes.”

Prevê a Lei Complementar 182 / 21 que não será 
considerado como integrante do capital social da empresa o aporte 
realizado na startup por meio dos seguintes instrumentos: contrato 
de opção de subscrição de ações ou de quotas celebrado entre o 
investidor e a empresa; contrato de opção de compra de ações ou 
de quotas celebrado entre o investidor e os acionistas ou sócios da 
empresa; debênture conversível emitida pela empresa nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; contrato de mútuo 
conversível em participação societária celebrado entre o investidor 
e a empresa; estruturação de sociedade em conta de participação 
celebrada entre o investidor e a empresa; contrato de investimento-
anjo na forma da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
2006; outros instrumentos de aporte de capital em que o investidor, 
pessoa física ou jurídica, não integre formalmente o quadro de 
sócios da  startup e/ou não tenha subscrito qualquer participação 
representativa do capital social da empresa. 

Almeja-se modificar o cenário que é, infelizmente, ao que 
parece, desfavorável ao crescimento e à sobrevivência de novos 
negócios no Brasil, sobretudo os atrelados à inovação e tecnologia.
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Capítulo 6

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS, 
VIOLAÇÃO DE DADOS PESSOAIS E A 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

Hérico Gonçalves Valiati1 
Jacqueline Rodrigues Ferreira2

1 Introdução

O ordenamento jurídico brasileiro plausivelmente segue 
buscando acompanhar e regulamentar as relações 

jurídicas advindas do apogeu tecnológico. A Lei Geral de Proteção 
de Dados é exemplo dessa evolução legislativa e, como tal, visa 
assegurar proteção legitimando o titular desses dados como 
integrante fundamental da metodologia protecionista.

	Na esfera digital cada vez mais acessível, atrativa e cheia 
de facilidades, em que a internet exclui as limitações geográficas, 
garantir e proteger direitos não é tarefa simples, principalmente 
direitos vinculados à vida íntima do indivíduo.

	Destarte, trata-se esta abordagem de contribuição para o 
debate sobre a abrangência da proteção estabelecida pela LGPD 
e a probabilidade de violação do fundamento constitucional da 
dignidade da pessoa humana.
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2 Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD

	No Brasil, desde a promulgação da Constituição da 
República Federativa em 1988 – CRFB/1988, os dados pessoais são 
objeto de proteção na condição de direito fundamental e cláusula 
pétrea no ordenamento jurídico.

	Diversas leis brasileiras foram implementadas visando a 
regulamentação das relações surgidas com os avanços tecnológicos, 
entretanto, somente no ano de 2014, com a Lei do Marco Civil da 
internet, Lei 12.965/2014, o uso da internet foi regimentado no 
âmbito nacional.

	Em 2018, na União Europeia entrou em vigor o 
Regulamento Geral da Proteção de Dados – RGDP/GDPR, 
visando regulamentar a proteção de dados dos cidadãos europeus.

	Como reflexo dessa normatização da União Europeia, 
visto que influenciou a tendência mundial, também em 2018, 
o Brasil sancionou a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, 
nº. 13.709/2018 de 14 de agosto, com vacatio legis diferente para 
determinados dispositivos entrarem em vigor em 2018, 2020 e 
2021.

	Referida Lei, no texto do artigo 1º, dispõe sobre o 
tratamento, por pessoa física ou jurídica, pública ou privada, de 
dados pessoais, inclusive no meio digital, e tem como objetivo a 
proteção dos direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o 
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

	Além disso, enfatiza, no artigo 2º, que tem como fundamento 
o respeito à privacidade, a autodeterminação informativa, a 
liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de 
opinião, a inviolabilidade da intimidade, da honra, da imagem, 
o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação, a livre 
iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor, os direitos 
humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e 
o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.

	Em suma, a LGPD incumbiu-se de cuidar do tratamento de 
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dados pessoais sob os ditames dos direitos e garantias fundamentais 
e a ordem econômica e financeira da CRFB/1988, de modo a 
preservar direitos e contribuir com o desenvolvimento econômico 
nacional.

	Importa salientar, que a LGPD versou sobre o significado 
legal para as expressões do texto objeto de sua regulamentação, 
de modo que, encontra-se no artigo 5º, dentre outros incisos, as 
seguintes definições:

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural 
identificada ou identificável;

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou 
étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 
ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado 
referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, 
quando vinculado a uma pessoa natural; [...]

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, 
estabelecido em um ou em vários locais, em suporte eletrônico 
ou físico;

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que 
são objeto de tratamento;

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público 
ou privado, a quem competem as decisões referentes ao 
tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público 
ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em 
nome do controlador; [...]

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;

X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, 
como as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração; [...]

XIX - autoridade nacional: órgão da administração pública 
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responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento 
desta Lei em todo o território nacional. (Grifou-se).

	Destarte, considera-se dados pessoais as informações 
referentes à pessoa natural, identificada ou identificável, de modo 
que as informações vinculadas a essa pessoa, relativamente à origem 
racial ou étnica, opção religiosa e política, filiação a sindicato ou 
similar com caráter religioso, filosófico ou político, dados sobre 
saúde, vida sexual, sobre genética ou biométrico, são considerados 
dados sensíveis, que possuem maiores restrições quando do 
tratamento pelo controlador ou operador.

“Os dados sensíveis são uma espécie de dados pessoais que 
compreendem uma tipologia diferente em razão de o seu conteúdo 
oferecer uma especial vulnerabilidade: discriminação.” (BIONI, 
2019, p. 118).

Assim, considerando quais dados são categorizados como 
sensíveis, verifica-se que são dados que inserem a pessoa numa 
situação de vulnerabilidade, pois são atributos individuais da 
personalidade, capazes de torná-la alvo de práticas discriminatórias.

“Por tal razão, a proteção dos dados pessoais perpassa a 
própria tutela do princípio da isonomia, na medida em que é um 
instrumento de contenção às práticas discriminatórias.” (BIONI, 
2019, p. 118).

 A LGPD dispõe em artigos distintos sobre o procedimento 
do tratamento de dados não sensíveis e sensíveis. Valendo enfatizar, 
que tratamento é toda e qualquer operação com os dados pessoais, 
pelos agentes de tratamento. Sendo assim, os artigos 7º ao 10, 
dispõem sobre o tratamento de dados pessoais e os artigos 11 ao 
13 cuidam do tratamento dos dados pessoais sensíveis, de modo a 
esclarecer as hipóteses em que os dados serão objeto de tratamento.

2.1 O consentimento como condição para o tratamento dos dados 
pessoais 

	A LGPD, no intuito de garantir maior proteção, prevê a 
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manifestação do consentimento do titular como requisito para 
realizar o tratamento dos dados pessoais.

	Assim sendo, via de regra, não raras vezes, ao utilizar 
aplicativos obtidos por download ou acessar endereços eletrônicos 
as páginas disponibilizam questionários para o visitante manifestar 
a concordância ou não com a política de privacidade e os termos de 
uso que foram adotados para o tratamento dos dados que serão ou 
poderão ser coletados com aquele acesso.

	Inicialmente, a consequência prática é que a maioria das 
pessoas selecionam a opção que concordam com aquela política e 
aqueles termos adotados, isto é, consentem, conforme previsto na 
LGPD, sem mesmo terem a noção sobre a dimensão do que estão 
consentindo ou dos direitos que estão exercendo.

	Isto posto, é imprescindível mencionar que o consentimento 
do titular dos dados, trazido à baila pela LGPD, tem como um dos 
seus fundamentos a autodeterminação informativa, representando 
muito além de ato vinculado a autonomia da vontade, mas 
contribuindo para com a plenitude dessa autodeterminação que, 
ainda que implicitamente, é um direito fundamental. Saliente-se, 
que a autodeterminação informativa, prevista no artigo 2º, II da 
LGPD, já havia sido mencionada pelo Supremo Tribunal Federal 
ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 6.389/DF, antes 
da vigência total da LGPD, e é conceituada pela doutrina como 
sendo:

Surge, desta concepção, o conceito da autodeterminação 
informativa, que teve por mérito a constatação de que a 
liberdade do indivíduo não termina no “sim ou não” ao 
fornecimento dos dados mas, tendo sido voluntariamente 
autorizada sua utilização (o que, aliás, em determinadas 
situações é condição sine qua non para determinados atos 
imprescindíveis à vida social), essa liberdade engloba todas 
as situações em que seus dados, antes fornecidos, serão 
utilizados, compartilhados e até mesmo descartados. 
(PRADO; LIPPMANN; TORRES, 2020, p. 4). (Grifou-se).

Nessa toada, da autodeterminação informativa e da 
manifestação do consentimento pelo titular, constata-se a liberdade 
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de decisão e o controle sobre o fornecimento dos dados ou não para 
tratamento por terceiros, é o titular quem delibera sobre coleta, 
uso, compartilhamento, armazenamento, transferência, retificação 
e a revogação de acesso referentes aos seus próprios dados, sensíveis 
ou não sensíveis, configurando um novo aspecto do direito à 
privacidade e livre desenvolvimento da personalidade.

	No que tange aos dados não sensíveis, conforme prevê 
o artigo 7º e seguintes, tais dados poderão ser tratados com o 
consentimento do titular, além disso, os dados já tornados públicos 
pelo titular são considerados dados públicos de livre circulação, de 
modo que o consentimento é dispensado, desde que o tratamento 
ocorra de boa-fé, com justificativa da finalidade e demonstração do 
interesse público. 

Insta salientar, que o consentimento deve ser concedido por 
escrito e pode ser revogado a qualquer tempo. Também, pode ser 
declarado nulo em caso de conteúdo abusivo, enganoso, obscuro, 
consentimento viciado ou a manifestação contiver autorizações 
genéricas.

Na hipótese dos dados pessoais sensíveis, segundo o artigo 
11, o tratamento somente ocorrerá mediante o consentimento 
do titular ou do responsável legal, para finalidades específicas e 
mediante declaração específica, ou, sem consentimento, quando for 
indispensável para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória 
pelo controlador, tratamento compartilhado dos dados necessários 
para a execução de políticas públicas, para estudo por órgão de 
pesquisa, com a anonimização dos dados sensíveis, exercício regular 
de direitos em contratos e processos judiciais, administrativos e 
arbitrais, proteção da vida ou incolumidade física, tutela da saúde, 
quando tratados por profissionais da saúde, ou para assegurar a 
prevenção à fraude e à segurança do titular, resguardados os direitos 
e liberdades fundamentais sobre a proteção aos dados pessoais.

Dessa forma, é importante afirmar que:
Esta proteção ganha especial atenção quando falamos em dados 
pessoais sensíveis devido à sua natureza íntima e privada. A 
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proteção estabelecida na LGPD tem por finalidade conceder ao 
titular o controle sobre seus dados pessoais, podendo consentir 
ou não com manuseio e saber qual a finalidade específica 
deste manejo, o que oferece proteção aos dados pessoais. 
As empresas não poderão simplesmente coletar, manusear e 
armazenar os dados pessoais sensíveis se o titular não consentir 
de forma clara e inequívoca o tratamento. O mundo virtual 
oferece riscos e, por este motivo, é importante proteger os 
dados pessoais, especialmente os sensíveis, para evitar abusos, 
perseguições religiosas e políticas, opressão econômica e outras 
violações. (LÓSSIO et al, 2020, p. 259).

Portanto, entende-se que o consentimento exigido para 
o tratamento dos dados sensíveis, desde que claro, sem vícios e 
objetivo específico, visa assegurar maior proteção aos dados de 
natureza íntima e privada, assim, o titular ou o responsável legal ao 
manifestar sua concordância com o tratamento dos dados garante 
a transparência na operação e oferece autocontrole sobre como 
e quando são utilizados e a necessidade do fornecimento de tais 
dados. Diante das inseguranças advindas da evolução e facilidade 
tecnológicas o controle pessoal, específico e consciente, é capaz de 
evitar violações desnecessárias aos direitos e garantias fundamentais.

3 Dignidade da pessoa humana

	A CRFB/1988 inovou ao trazer, no texto do artigo 1º, 
inciso III, a dignidade da pessoa humana como fundamento do 
Estado Democrático de Direito. A referência centraliza a dignidade 
da pessoa humana como fonte dos demais direitos e garantias 
fundamentais previstos no ordenamento jurídico brasileiro.

	Anteriormente, de forma infraconstitucional, em 1945, 
o então Presidente Getúlio Vargas promulgou o Decreto 19.841 
de 22 de outubro de 1945, qual refere-se à Carta das Nações 
Unidas que dispõe em seu preâmbulo que reafirma a fé nos direitos 
fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser humano.

	Já em 1992, através do Decreto nº. 592, de 06 de julho de 
1992, o Brasil aderiu à Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
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proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, que 
em seu preâmbulo afirma o reconhecimento da dignidade inerente 
a todos os membros da família e que seus direitos decorrem da 
dignidade inerente à pessoa humana. 

	O Brasil também é signatário, dentre outros, da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, denominada de Pacto de São 
José da Costa Rica, de 22 de novembro de 1969, que foi promulgado 
no Brasil pelo Decreto nº. 678, de 06 de novembro de 1992. De 
modo que, em seu artigo 5º exige respeito à dignidade inerente ao 
ser humano, bem como, em seu artigo 11, prevê a proteção da honra 
e da dignidade, que toda pessoa tem direito ao reconhecimento de 
sua dignidade e não pode ser objeto de ingerência abusiva em sua 
vida privada.

	Basicamente, a dignidade da pessoa humana é inerente 
à condição de ser humano, e pode ser conceituada nas seguintes 
palavras:

Assim, a dignidade humana consiste na qualidade intrínseca 
e distintiva de cada ser humano, que o protege contra todo 
tratamento degradante e discriminação odiosa, bem como 
assegura condições materiais mínimas de sobrevivência. 
Consiste em atributo que todo indivíduo possui, inerente à sua 
condição humana, não importando qualquer outra condição 
referente à nacionalidade, opção política, orientação sexual, 
credo etc. (RAMOS, 2020, p. 113).

	Desse modo, vale dizer que a dignidade da pessoa humana 
é, ao mesmo tempo, um atributo de todo ser humano e o que lhe 
assegura proteção a todo tratamento degradante e odioso, além de 
garantir condições mínimas de sobrevivência, independentemente 
de sua nacionalidade, opção política ou orientação sexual.

	“No passado, o termo dignidade – dignitas – ligava-se a 
status social; posição de relevo em sociedade, tal como possuía um 
Senador Romano. Atualmente, o termo ampliou seu significado 
não para perder o caráter de honraria ou relevância, mas para 
incluir o lado moral.” (NUCCI, 2016, p.39).

	Assim sendo, ainda conforme narra Nucci (2016), a 
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dignidade deixou de ser apenas status ou mera posição social 
para tornar-se algo muito além do reconhecimento econômico, 
passando a significar respeitabilidade, intrínseca e pertencente 
individualmente a cada ser humano e somente a ele. Segundo 
o autor, a dignidade humana possui duplo aspecto, o objetivo 
que distingue o ser humano dos seres irracionais e lhe concerne 
condições mínimas de sobrevivência. E o subjetivo, que refere-se ao 
caráter moral de respeito à imagem e autoestima do ser humano, 
permitindo-lhe ser feliz e confiante.

	“O princípio jurídico da dignidade da pessoa humana 
decola do pressuposto de que todo ser humano é um microcosmo. 
Um universo em si mesmo. Um ser absolutamente único, na 
medida em que, se é parte de um todo, é também um todo à parte.” 
(BRITO apud NUCCI, 2016, p. 39).

	Nesse contexto, entende-se que a dignidade da pessoa 
humana é:

[...] a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser 
humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração 
por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste 
sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais 
que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de 
cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as 
condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além 
de propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável 
nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com 
os demais seres humanos. A partir do exposto e sedimentado 
o entendimento de que também no ordenamento brasileiro 
a dignidade da pessoa humana ostenta o status de valor e 
princípio constitucional fundamental, dificilmente se poderá 
refutar a tese de que, pelo menos no que diz com a sua dimensão 
principiológica, também a dignidade da pessoa humana atua 
como uma espécie de mandado de otimização, ordenando a 
proteção e promoção da dignidade da pessoa, a ser realizada na 
maior medida possível, considerando as possibilidades fáticas 
e jurídicas existentes. (CANOTILHO; MENDES; SARLET, 
2018, p. 291).

Dessa forma, é possível afirmar que a dignidade da pessoa 
humana apresenta-se como fundamento básico e norteador do 



94  
Direito e Tecnologia: Teoria e Prática

ordenamento jurídico brasileiro. A partir de então, considera-se 
que a dignidade da pessoa humana é parâmetro para interpretação 
e otimização da fonte normativa instituída pela CRFB/1988. Isto 
é, A dignidade humana, como regra, como valor e como princípio, 
otimiza o sistema jurídico brasileiro garantindo força e exaltando os 
direitos e garantias fundamentais.

4 Direito constitucional à privacidade

	No Título dos Direitos e Garantias e Fundamentais, a 
CRFB/1988 traz no artigo 5º, inciso X, a tutela à privacidade, 
assegurando que “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação”.

	Como componente da privacidade, a intimidade refere-se 
às informações mais íntimas e pessoais do indivíduo, quais deseja 
manter inacessível a terceiros.

	“A vida íntima é, assim, aquela relacionada à identidade da 
pessoa humana, suas particularidades de foro moral, abrangendo 
sua sexualidade, sua autoestima, seus segredos e informações mais 
pessoais.” (MASSON, 2020, p. 245).

	Relativamente à vida privada, há entendimentos de que 
vida privada e vida íntima ou vida interior possuem o mesmo 
significado.

	Entretanto, “a vida privada é mais abrangente e contém a 
intimidade, pois abarca as relações pessoais, familiares, negociais 
ou afetivas, do indivíduo, incluindo seus momentos de lazer, seus 
hábitos e seus dados pessoais, como os bancários e os fiscais.” 
(MASSON, 2020, p. 245). Assim sendo, percebe-se que a proteção 
dada à vida privada não abrange os segredos e informações mais 
pessoais, quais são, de fato, vinculados à proteção dada à intimidade.

	Por sua vez, “a honra é um imaterial conectado ao valor 
moral do indivíduo, podendo ser compreendida como a reputação, 
o bom nome e a boa fama que o sujeito goza na vida em sociedade, 
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bem como o sentimento próprio de estima e dignidade.” (MASSON, 
2020, p. 245).

	Pode-se afirmar, que honra subdivide-se em subjetiva, como 
a estima por si mesmo, e a honra objetiva, como apreço diante da 
sociedade.

	No que tange ao direito de proteção à imagem, afirma-
se que “a imagem física protegida pelo inciso inclui qualquer 
representação gráfica do aspecto visual da pessoa ou dos traços 
característicos de sua fisionomia”. (MASSON, 2020, p. 249).

	Como corolário do direito à vida privada, intimidade e 
honra, bem como a dignidade da pessoa humana, a Constituição de 
1988 – CRFB/1988 passou a amparar o direito ao esquecimento, 
doutrinariamente considerado como direito fundamental implícito, 
também chamado de direito de ser deixado em paz, ou direito de 
estar só, que garante ao indivíduo a possibilidade de evitar que 
um fato, mesmo verídico, continue sendo exposto ao público por 
muito tempo após ocorrido, causando sofrimento prejuízo moral, 
ainda que seja fato criminoso que atrapalhe a sua ressocialização. 
(MASSON, 2020).

	Além dos direitos expressos no inciso X, do artigo 5º, a 
Constituição dispõe sobre a proteção aos sigilos pessoais como o 
sigilo do domicílio, de correspondência, de dados bancários, fiscais, 
de comunicações, etc.

	Vale salientar que nenhum direito é absoluto e os citados 
sigilos podem sofrer restrições. O sigilo do domicílio, por exemplo, 
a própria Constituição no artigo 5º, inciso XI, determina que o 
domicílio é inviolável, exceto em situação de flagrante, desastre, 
prestar socorro, ou por determinação judicial.

	O sigilo à correspondência visa assegurar a privacidade e a 
liberdade de expressão. Entretanto, é possível que a correspondência 
seja violada em casos em que a correspondência é utilizada para 
práticas ilícitas, em caso de decretação de estado de defesa e de 
sítio, conforme dispõe os artigos 5º, inciso XII, 136 e 139 da 
CRFB/1988.
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	O sigilo de dados envolve dados bancários, fiscais, e 
telefônicos, enquanto o sigilo das comunicações abrange as 
comunicações telegráficas, telefônicas, que de acordo o artigo 5º, 
inciso XII, da CRFB/1988 podem ser suspensas por ordem judicial 
para fins de investigação e instrução criminais.

	Segundo Masson (2020), o sigilo de dados recebe proteção 
constitucional inédita, e divide-se em dados sensíveis e não sensíveis. 
Os dados sensíveis referem-se aos dados telefônicos, bancários, 
fiscais, orientação sexual, crença religiosa e o valor da remuneração. 
Os dados não sensíveis referem-se ao nome, estado civil, filiação, 
número do CPF, endereço ou e-mail, por exemplo. Os dados 
sensíveis são protegidos pela inviolabilidade constitucional. Já os 
não sensíveis não estão protegidos pelo sigilo, são considerados 
informações públicas de livre circulação e, portanto, não são 
abrangidos pela garantia constitucional da inviolabilidade.

5 Desregulamentação da Informática, LGPD e a Cultura 
Startup 

	A informática possui característica de desregulamentação 
que a difere de outras áreas como Medicina, Direito, Engenharias e 
etc., enquanto muitas profissões exigem registros e são submetidas 
a conselhos que delimitam regras e limites éticos, a computação 
e informática é uma terra sem lei no que diz respeito ao exercício 
profissional.

Embora isso favoreça a inovação e espírito de Startup, em 
que geralmente se produz um “Produto Mínimo Viável” com o 
objetivo de dominar o mercado para só posteriormente aplicar 
melhorias para corrigir falhas, essa cultura causa graves problemas 
para os usuários que têm sua privacidade e segurança colocadas em 
risco.

Desenvolver uma aplicação que, além dos recursos 
específicos do aplicativo, resguarde pela privacidade e segurança 
de seus usuários custa mais caro. São vários dias adicionais de 
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desenvolvimento que aumentam os custos que Startups querem 
cortar. Um exemplo interessante seria o da então Startup Zoom 
que em 2020 expôs vídeochamadas de usuários na Amazon Web 
Services devido a falhas de segurança, mas que, ainda assim, em 
menos de 2 anos saltou de Startup para uma empresa com valor 
de mais 40 bilhões de dólares. Se existem custos para as empresas 
cuidarem da privacidade e segurança de seus usuários e não existe 
ônus ao se omitirem, o que motivaria uma empresa a ter tais 
preocupações? 

A ironia gerada pelo contraste entre o adiamento da lei 
devido à crise da COVID-19 e os problemas relacionados à 
proteção de dados gerados pela própria COVID-19 é gritante. O 
caso citado acima é apenas exemplo de empresa beneficiada pelo 
adiamento da LGPD, já que o home office na COVID-19 aumentou 
significativamente os crimes virtuais que exploram exatamente 
falhas em diversos aplicativos.

	Devido à globalização e a necessidade de constante 
inovação, torna-se inviável uma regulamentação de profissões da 
área de informática. No entanto, os diversos e constantes danos aos 
usuários de novas tecnologias computacionais criaram a necessidade 
de uma lei que protegesse pelo menos a privacidade e segurança do 
usuário. Embora seja provável que muitas empresas continuarão 
com a cultura de se preocupar com essas questões posteriormente, 
a maioria se sentirá pressionada a criar um produto completo que 
não apenas funcione, mas que também proteja o usuário.

5.1 A violação de dados pessoais como ofensa à dignidade da pessoa 
humana

	No contexto da tecnologia da informação, relativamente à 
segurança e privacidade pessoal, a expressão vazamento de dados 
também pode ser denominada como violação de dados, vazamento 
de informações, perda ou derrame de dados e que Freitas define 
como:
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[...] um incidente de segurança onde dados contendo todo 
tipo de informações confidenciais é visto, roubado ou utilizado 
por terceiros não autorizados. Como já afirmado a violação 
de dados poderá ocorrer de forma acidental ou intencional, 
interna ou externamente às empresas, e deverá ser apurado por 
meio de ferramentas, processos e treinamentos; constatando-
se, na apuração, que houve violação ou vazamento intencional, 
o incidente será tratado como fraude. (FREITAS, 2018, p. 12).

	Ou seja, a violação ou o vazamento de dados é um incidente 
em que dados confidenciáveis são vistos, roubados e/ou utilizados 
por terceiros não autorizados e, no caso, sem o consentimento do 
titular, que ocorrendo de forma intencional será considerado como 
fraude. Além disso, considera-se incidente como:

[...] evento adverso, confirmado ou sob suspeita, relacionado 
à segurança de sistemas de computação ou de redes de 
computadores. São exemplos de incidentes de segurança: 
tentativas de ganhar acesso não autorizado a sistemas ou 
dados; ataques de negação de serviço; uso ou acesso não 
autorizado a um sistema; modificações em um sistema, sem o 
conhecimento, instruções ou consentimento prévio do dono 
do sistema; desrespeito à política de segurança ou à política de 
uso aceitável de uma empresa ou provedor de acesso. (CERT.
BR apud FREITAS, 2018, p. 11). 

Destarte, incidentes, envolvendo ou não a violação de 
dados privados, são eventos relacionados à segurança da rede de 
computadores, confirmados ou suspeitos, relativamente às tentativas 
de acessos ou aos acessos a sistema ou dados, desrespeitado às regras 
de segurança e sem a autorização do respectivo responsável.

	O Regulamento Geral da Proteção de Dados – RGDP/
GDPR Europeu trouxe em seu texto a definição do termo violação 
de dados, conforme se vê no artigo 4º, item 12, que prevê que 
é “uma violação da segurança que provoque, de modo acidental ou 
ilícito, a destruição, a perda, a alteração, a divulgação ou o acesso, não 
autorizados, a dados pessoais transmitidos, conservados ou sujeitos a 
qualquer outro tipo de tratamento”. (Galvão; Silva, 2020, p.3).

	A LGPD brasileira não deu significação específica para a 
expressão violação ou vazamento de dados. Apenas, ao tratar sobre 
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segurança, nos artigos 6º, VII, 44 e 46, dispôs que o tratamento de 
dados é irregular quando praticado em confronto à legislação ou 
não fornecer segurança e mencionou sobre as hipóteses de proteção 
dos dados pessoais contra “acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito”. Entretanto, não 
determinou que referidas ações são denominadas de vazamentos ou 
violações de dados, incidentes, dentre outras expressões similares 
que poderiam ser adotadas para abranger as citadas ações irregulares.

	Assim, considerando essa acepção de violação de dados, 
a LGPD não abordou situações em que os dados são acessados e 
compartilhados sem autorização e, portanto, de forma ilícita por 
quem não seja o controlador ou o operador daqueles dados. A 
LGPD trouxe apenas a hipótese de responsabilização aos agentes 
em razão do exercício da atividade de tratamento de dados pessoais 
e o ressarcimento dos danos causados, conforme previsão do artigo 
42 e seguintes.

Já no artigo 43 apontou as hipóteses de excludentes 
de responsabilidade dos agentes, de modo que não serão 
responsabilizados quando comprovarem que não trataram dos 
dados violados ou, se tiverem tratado, não violaram a legislação de 
proteção de dados, ou que a violação é culpa exclusiva do titular 
ou de terceiros. Ou seja, ainda que os dados tenham sido tratados 
pelo controlador ou cooperador, a LGPD não prevê a respectiva 
responsabilização ao terceiro culpado pela violação dos dados.

Destarte, considerando-se que os dados protegidos pela 
LGPD são os denominados dados sensíveis e não sensíveis, a 
violação dos dados sensíveis, por tratar-se do que há de mais 
íntimo do indivíduo e, portanto, privados e sigilosos e invioláveis 
constitucionalmente, configura grave ato abusivo à vida intima e 
nítida ofensa à dignidade humana do titular dos dados. 
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6 Considerações finais

Nessa análise sobre a LGPD, a possibilidade de violação 
de dados e o princípio da dignidade da pessoa humana, chegou-se 
ao entendimento de que LGPD objetiva-se a garantir ao titular 
de dados, agora inserido no processo de proteção, o domínio 
sobre suas informações pessoais, assegurando respeito aos direitos 
e garantias fundamentais previstos como cláusulas pétreas da 
CR/1988, fomentar o desenvolvimento econômico e tecnológico 
e a autodeterminação informativa.

	Entretanto, constatou-se que embora tenha todo um 
arcabouço protetivo, a LGPD não regulamentou a violação de 
dados ou o vazamento de dados propriamente ditos, adotando a 
expressão acesso irregular sem abarcar todas as hipóteses de acessos 
não autorizados aos dados privados. Além disso, ao regulamentar 
a responsabilidade por acessos não autorizados, concentrou 
a responsabilização apenas aos agentes de tratamento, não 
abrangendo ou atribuindo responsabilidade ao terceiro responsável 
pelo referido acesso.

	A exemplo de situações em que os agentes de tratamentos 
de dados expõem os titulares dos dados às vulnerabilidades 
são as Startups, como modelo de negócios sem estabilidade, ao 
desenvolverem projetos e ideias tecnológicas, tais como os inúmeros 
aplicativos disponibilizados ao público ainda em fase de pesquisas e 
testes, sem garantia à privacidade do usuário, capazes de possibilitar 
a exposição e consequente violação dos dados.  

	Portanto, a LGPD não prevê a responsabilização em razão 
de acesso a dados pessoais por terceiros não autorizados, ainda 
que sejam dados pessoais sensíveis protegidos pela inviolabilidade 
constitucional e em ofensa ao fundamento constitucional da 
dignidade da pessoa humana.
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Capítulo 7

MATCHMAKERS E A PERSONALIZAÇÃO DE 
OFERTAS EM PLATAFORMAS DIGITAIS: UM 

DIÁLOGO ENTRE DIREITO DO CONSUMIDOR 
E PROTEÇÃO DE DADOS

Daniel Araújo de Assis1

Cristina Rezende Eliezer2

1 Considerações iniciais

Direito e inovação são indissociáveis. A cada passo que a 
sociedade dá, há algo de novo que requer a atenção do Direito: 
uma lei reformada, uma nova norma editada, novos costumes 
estabelecidos e/ou um ordenamento jurídico expandido. Assim, 
são necessárias transformações sociais nos modos de se construir 
articulações teóricas, sociais e legais, para que a sociedade viva 
em segurança e tranquilidade. Conflitos, naturalmente, surgirão 
do novo e, para resolvê-los, é de bom tom um sistema normativo 
completo, afinal, como nos diria Norberto Bobbio (1999, p. 
22), “uma definição satisfatória do Direito só é possível se nos 
colocarmos do ponto de vista do ordenamento jurídico”.

Em casos determinados, porém, não há uma lacuna de 
normas, mas apenas de regras. Dessa feita, uma regulamentação 
específica pode ser mais útil, mas não torna impossível uma resposta 
do Direito para o caso. Assim é, por exemplo, com o Direito 
Empresarial, que constantemente está a lidar com ideias e mais 

1	 Bacharel em Direito pela PUC Minas e Pós-graduando em Direito Público pela PUC 
RS. E-mail: daniel.araujo.assis@gmail.com

2	 Doutoranda (PUC Minas) e Mestra em Educação (UFLA). Docente na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas, no Programa de Graduação 
em Direito. E-mail: cristinaeliezer@yahoo.com.br
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ideias que, uma vez colocadas em prática, são capazes de provocar 
questionamentos sobre uma série de normas que, recentemente, 
eram inquestionavelmente aplicáveis.

Aqui nos propomos a analisar uma ideia não tão nova, 
mas certamente disruptiva e singular: plataformas digitais e seus 
players. Há algum tempo ouvimos falar em agentes que criaram 
um mercado antes inexistente e facilitaram o encontro entre 
vendedores e compradores – são matchmakers. Esse “novo” mercado 
já deu certo, mas nem todos têm ciência do seu funcionamento e 
da inerente juridicidade de suas operações. Já nos acostumamos a 
utilizá-los e a estarmos felizes por satisfazer nossa pretensão sem nos 
importarmos muito com o que estamos oferecendo em troca dessa 
propalada praticidade. O que o Direito nos diz sobre essa inovação?

Não partiu de nós a pretensão de entregar, ao final dessas 
poucas páginas, um esgotamento das questões abordadas. A ideia 
foi fomentar a reflexão e o debate necessários, sobretudo, no que 
tange os limites de atuação desses novos agentes no mercado de 
consumo. Logo, o caminho que procuramos percorrer neste 
trabalho passou pelo estudo do matchmaking, o modus operandi 
dessas plataformas digitais e a personalização de ofertas promovidas 
pelos matchmakers. Promovemos, por consectário, uma leitura do 
sistema consumerista e de proteção de dados aplicável à prática 
desse mercado, trabalhando pontos que, certamente, requerem uma 
atenção especial dos usuários de tais plataformas e das autoridades 
regulatórias competentes. Essa foi a nossa contribuição.

2 O matchmaking nas plataformas digitais

Muitas das maiores e mais famosas companhias do mundo, 
como Amazon, Google, Visa, Microsoft, Facebook, Apple, Alibaba 
e outras interessantes e valiosas startups, como BlaBlaCar, Spotify, 
Airbnb e Uber são matchmakers. O que esses negócios têm em 
comum? É exatamente a capacidade de conectar membros de um 
grupo, como passageiros procurando por uma “corrida”, a outro 
grupo determinado, como motoristas procurando por passageiros.
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Como diriam David Evans e Richard Schmalensee3 (2016, 
p. 1), o matchmaking é algo inovador e sua aplicação resulta em 
um produto muito diferente daqueles negócios que têm sido a 
base das aulas de economia das faculdades e das palestras de MBA 
por décadas. Sua espécie, amplamente utilizada e fomentada pelas 
plataformas (ou mercados multifacetados)4, está impulsionando a 
economia como nunca se viu, sobretudo, em tempos em que o 
e-commerce tem alavancado suas vendas em movimento contrário 
ao dos comércios tradicionais.5

Acerca das plataformas, sua caracterização está na presença 
de (i) dois ou mais grupos; (ii) que precisam uns dos outros de 

3	 Os autores são referências globais no estudo do tema, enquanto pesquisadores e 
professores pela University of Chicago Law School e pelo Massachusetts Institute of 
Technology, respectivamente.

4	 Caracterizadas por mercados multifacetados, as plataformas são conhecidas como 
“catalizadores econômicos”, eis que o seu papel fundamental consiste em criar valor 
que não existia (ou que seria muito menor) na sua ausência. Esse valor é criado, 
portanto, ao solucionar um problema de custo de transação entre os grupos de agentes 
que compõem cada lado da plataforma (EVANS; SCHMALENSEE, 2016, p. 2). A 
Apple, por exemplo, tem construído sua história pautada na reinvenção constante 
do seu negócio. Começou suas operações, em 1976, como uma empresa com foco 
na produção de computadores (Macintosh), entretanto, em 2001 isso começou a 
mudar quando apresentou a primeira versão do iPod, e criou um novo modo de 
baixar e ouvir música individualmente, entrando para o negócio de entretenimento. 
Em 2003, criou sua própria loja virtual de música, a iTunes Music Store, acessada 
por aplicativo, em dispositivo fixo e móvel; a partir de então, o usuário não mais 
precisa comprar um CD ou DVD, ele escolhe exclusivamente as músicas de sua 
preferência, as baixa em seu aparelho, pagando muito menos e somente por sua 
seleção musical. Em 2007, surpreende o mundo ao lançar o iPhone, integrando em 
um único aparelho móvel as funções do iPod, telefone e computador com internet. 
Continuando sua progressão a empresa lança em 2011 o iPad e, em 2015 apresenta 
ao mundo o Apple Watch (BARRETO, 2017). É um legítimo exemplo de plataforma 
que conecta consumidores interessados a prestadores capazes de oferecer o serviço, 
eliminando barreiras tradicionais.

5	 Segundo informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
(2021), o comércio varejista nacional registrou um recuo de 1,7% no volume de 
vendas em comparação a maio do mesmo ano, em que pese ter desfrutado de um 
leve avanço no primeiro semestre (1,2%), por conta do encerramento do isolamento 
social imposto pela COVID-19. Já o e-commerce registrou aumento de 72,2% na 
comparação com 2020. Além disso, o tíquete médio das compras aumentou 9,4% e 
atingiu R$ 447,90 no período. Um relatório da NeoTrust aponta que março de 2021 
foi o maior mês da história em volume de vendas do comércio eletrônico no país 
(ANDRION, 2021).
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alguma maneira; (iii) mas que não conseguem capturar o valor da 
sua atração mútua por si próprios; e (iv) confiam no catalizador 
para facilitar a criação de valor das interações entre eles (EVANS; 
SCHMALENSEE, 2016). O maior desafio para o estabelecimento 
de tais ambientes extremamente férteis para negócios é, 
precisamente, a atração de agentes suficientes em cada um dos 
grupos – consumidores e fornecedores –, a fim de assegurar uma 
“massa crítica”.6

Logo, a discrepância das plataformas com os modelos 
tradicionais de negócios só aumenta. Para alcançar essa necessária 
massa crítica, as plataformas operam em uma lógica que pode parecer 
não apenas contraintuitiva, mas totalmente contraproducente. 
Ilustrativamente, podemos pensar em um shopping que conecta 
muitos clientes, dos mais variados estilos de gosto e capacidade 
financeira, a uma diversidade de lojas. A administração resolve 
cobrar das maiores lojas alugueres e taxas mais baixas, enquanto 
cobram dos varejistas menores e quiosques alugueres e taxas mais 
altas. Com relação aos clientes, de forma alguma são cobrados, 
embora seja possível precificar algo, como o estacionamento.

O primeiro pensamento que nos vem à mente é de que tal 
estrutura é absurdamente discriminatória e anticoncorrencial. No 
entanto, esse ambiente é essencial para atrair clientes, visto que 
a confiança na qualidade das grandes marcas é fator crucial no 
momento da compra.7 E, para alcançar a massa crítica, necessária 
à viabilidade da plataforma, esse é o principal caminho (EVANS; 
SCHMALENSEE, 2012, p. 20). 

Opção diversa pode ser uma oferta de custo zero para as 
partes envolvidas, mudando o espectro da atratividade para estas. 

6	 Segundo David e Richard (2012, p. 28), “massa crítica refere-se a um nível mínimo 
de demanda que as plataformas precisam obter em seus vários lados. Plataformas 
que alcançam tais níveis são viáveis e posicionadas para crescer mais por meio de 
efeitos positivos de feedback.  Plataformas que não alcançam tal nível não são viáveis” 
(tradução livre).

7	 A título ilustrativo, uma pesquisa promovida pela Federação do Comércio do Estado 
do Rio de Janeiro e o Instituto Ipsos apontou que a qualidade interfere na decisão de 
compra de 77,1% dos consumidores brasileiros (VINDI, 2017).
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Na análise de Farani e Droghetti (2019), a remuneração seria 
introduzida tão logo a plataforma alcançasse a massa crítica – 
remuneração esta que pode ser de terceiros que não integram os 
dois lados da plataforma (anunciantes, por exemplo) ou de um dos 
dois lados da plataforma (como hotéis, em um site de comparação 
de preços). De fato, o que se observa, é que grande parte das 
plataformas digitais estabelece “preços zero” para o grupo de agentes 
que utiliza os seus serviços e/ou produtos como destinatário.

Por conseguinte, os referidos especialistas pontuam que, 
em uma economia de mercado em que os agentes detêm liberdade 
para definir preços que maximizem seus lucros, transações a preço 
zero denotam “simplesmente que um agente econômico possui 
diferentes incentivos e estratégias para maximizar os seus lucros. O 
que importa essencialmente é o valor monetário que a utilização do 
produto ou serviço pelo consumidor dará à empresa” (SILVEIRA; 
SANTOS, 2019, p. 163).8

Norteada pela inerente preocupação econômica que o tema 
desperta, especialmente no espectro concorrencial, a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2018) 
organizou uma conferência para debater vários desafios associados à 
qualidade em mercados de preço zero. O relatório apresentado pela 
Comissão consignou que os incentivos para o estabelecimento de 
tal estratégia podem se dar pelos seguintes motivos: (i)   obtenção 
de  dados  para  aumentar  a  qualidade  dos  serviços,  desenvolver  
novos produtos e/ou gerar receita por meio da venda dos próprios 
dados fornecidos pelos consumidores; (ii) obtenção da atenção dos 
consumidores para direcioná-los a propagandas personalizadas; 

8	 Ainda nesse sentido, pertinente a análise de David S. Evans (2011, p. 5), para quem 
“o argumento que bens de graça não são vendidos [...] não faz sentido econômico.  
Empresas ainda têm que tomar decisões referentes a quanto devem fornecer a 
um preço zero, e consumidores ainda precisam decidir quanto devem demandar 
considerando que eles geralmente precisam despender recursos para obter e consumir 
esses produtos de graça. Em termos de demanda e oferta competitiva, ou o arranjo 
padrão de uma firma maximizadora de lucros em estabelecer preços diante de um 
planejamento de demanda decrescente, um “preço de graça” simplesmente significa 
que o mercado competitivo ou a empresa maximizadora de lucro estabelece um preço 
zero. Zero é apenas um número” (tradução livre).
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(iii) desenvolvimento de uma base de consumidores para aumentar 
a atratividade da plataforma, obter receitas derivadas de free trials 
limitados e vendas de produtos complementares, assim como 
aumentar a sua participação de mercado quando concorrentes 
ofertarem produtos similares; e (iv) altruísmo e objetivos de 
longo prazo, tais como tecnologias open source que refletem visões 
filosóficas mais amplas sobre acesso e inovação.

Tais motivos tornam mais evidente o interesse dessas 
plataformas, que trataremos a partir deste ponto também como 
matchmakers. Muitos destes constroem mercados focados na 
personalização de ofertas, ideia esta que é fruto de uma evolução 
de mercado que antes direcionava suas vendas para segmentos de 
consumidores. Nestes tempos, os negócios já eram pensados com 
foco em ideias e ofertas personalizadas – o que não é novidade 
–, mas limitadas pela tecnologia e a um determinado número 
de grupos que, assim, eram segmentados pela identidade ou 
similaridade de interesses. Hodiernamente, porém, a revolução 
está no fato de que esse mesmo conteúdo é pensado e planejado 
para uma ação direcionada ao interesse de cada consumidor, isso é, 
individualmente considerado.

Necessário destacarmos, porém, que um não anula o outro. 
Nesse ínterim:

A personalização de ofertas, enquanto conceito amplo, abarca 
um conjunto de práticas comerciais nas quais empresas utilizam 
informações referentes à conduta ou ao comportamento de 
pessoas para auferir a sua disposição em pagar determinados 
preços por determinados produtos. Esse aferimento, por sua 
vez, é empregado por plataformas digitais para determinar 
quais produtos serão oferecidos a quais consumidores (sejam 
eles determinados individualmente ou enquadrados em 
grupos), bem como a forma na qual esses produtos serão 
apresentados e os seus preços (FGV, 2019, p. 10-11).

O fato, por si só, desperta reflexões sobre o quão benéfica ou 
negativa seria essa inovação no mercado dos negócios, sobretudo, 
sob a ótica regulatória consumerista e da privacidade de dados. 
Afinal, ao lidar com a coleta e a manipulação de dados pessoais, esse 
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suposto novo mercado – característica das plataformas – adentrou 
(ou descobriu?) um ramo de vultoso valor de mercado.9 

3 A personalização de ofertas e suas implicações jurídicas

Com toda inovação surge um problema jurídico. Afinal, 
como já diria Theodore Levitt (1981), a criatividade é idealizar 
coisas novas, e a inovação é realizar coisas novas. Já o problema 
jurídico não deve, nesse caso, ser encarado como um fator 
negativo – pelo contrário. O Direito é uma ciência em constante 
transformação, sobretudo, porque a tarefa de reger a sociedade 
obriga-o a acompanhar o surgimento e o estabelecimento de novas 
ideias, novos costumes e novos ideais, para torná-lo apto a regular 
o máximo de situações. Outrossim, Norberto Bobbio (1999, p. 37) 
foi fulcral: “Os juristas queixam-se que são muitas [normas], mas 
assim mesmo criam-se sempre novas, e não se pode deixar de criá-
las para satisfazer todas as necessidades da sempre mais variada e 
intrincada vida social”.

Com o matchmaking, a sociedade global foi surpreendida 
por uma série de novos serviços, disruptivos, com alto grau de 
personalização e, por isso mesmo, capazes de conquistar o gosto de 
qualquer pessoa – especialmente, pela capacidade do matchmaker 
em ofertar exatamente aquilo que o consumidor deseja, de forma 
prática, e sem olvidar os custos mínimos de oferta (isso quando não 
gratuitos). A sensação de idílio é tão presente que sua idealização 
desponta nos anos 2000, mas as discussões jurídico-econômicas 
sobre o tema datam de mais de dez anos à frente (EVANS, 2011; 
EVANS; SCHMALENSEE, 2012; OCDE, 2018).

Ofertar produtos de qualidade é necessário. Investir em 

9	 Se no século XX o petróleo foi o grande responsável pela movimentação da economia 
mundial, levando à concentração de poder econômico e exigindo uma pesada 
intervenção estatal (v.g., o monopólio brasileiro), hodiernamente as preocupações 
foram deslocadas para o tratamento de dados. Empresas antes dadas como as mais 
valiosas do mundo, como as exploradoras de petróleo ou montadoras de carros – v.g., 
Petrobrás, Shell, Ford e General Motors –, mas sim Amazon, Facebook, Microsoft, 
Apple, Uber e Google (THE ECONOMIST, 2017a; 2017b).
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marketing digital também é um caminho importante. Todavia, é 
o relacionamento construído entre fornecedor e consumidor que 
dita a escalabilidade do negócio. Com bons resultados nessa esfera, 
constrói-se um ciclo em que clientes são fidelizados, mais pessoas 
são alcançadas e o espaço no mercado é conquistado e assentado. 

Acrescentemos a essa soma, ainda, a personalização da oferta. 
Personalizar a oferta promove uma sensação de pertencimento na 
pessoa e, consequentemente, contribui com o engajamento. Daí, o 
consumidor passa a enxergar valor emocional na marca, deixando 
de se importar apenas com o aspecto financeiro.10 E é exatamente de 
tais fatores que os matchmakers se aproveitam. Passam a coletar dados 
de uso, direta ou indiretamente, quando o consumidor se dispõe a 
fazer uso de seu serviço em busca de sua satisfação. O produto dessa 
coleta é a personalização de ofertas, com surpreendente capacidade 
de atrair a atenção do usuário.11

Percebamos que essa relação parte também do valor conferido 
pelo consumidor às suas preferências. Muito dizemos que a inovação 
proporcionada pelos matchmakers é positiva, contudo, é de nosso 
igual conhecimento que há elementos capazes de transformar essa 
avaliação. A priori, destacamos algumas variáveis de impacto nesse 
panorama: (i) a importância que dão à privacidade de dados frente 

10	 Uma pesquisa realizada pelo site Reclame Aqui (2020) registrou que 51,2% dos 
entrevistados aceitariam pagar a mais por um produto caso estivessem convictos de 
que ele proporcionaria satisfação de verdade. Além disso, 75.8% responderam que 
sempre pesquisam o produto e/ou marca antes de realizar a compra.

11	 Há uma elucidação importante a ser feita nesse ponto: consumidor não é só aquele 
que adquire um produto ou serviço a certo custo. Nesse sentido, o art. 2º do Código 
de Defesa do Consumidor é claro ao aduzir que “consumidor é toda pessoa física 
ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final”. 
Assim também já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
566.468/RJ, ao estabelecer a intelecção de que “[...] para a caracterização da relação 
de consumo, o serviço pode ser prestado pelo fornecedor mediante remuneração 
obtida de forma indireta”. Paula Farani e Bruno Droghetti (2019, p. 165), ao estudar 
o tema concluem, da mesma maneira, que “[...] é preciso também considerar que 
o mero fato de o preço de um produto ou serviço ser preço zero, não significa que 
os consumidores não estão pagando ao abrir mão de alguma coisa em troca pelos 
produtos ou serviços que recebem. Como exemplo, tanto dados pessoais quanto a 
atenção dada às propagandas constituem o preço que os consumidores efetivamente 
pagam pelos produtos e serviços”.
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aos benefícios que recebem caso revelem mais informações; (ii) o 
grau de exposição à propaganda e à sua qualidade; e (iii) a oferta 
conjunta de produtos a preço zero e produtos complementares a 
preços positivos (OCDE, 2018).

Examinando o tema, Farani e Droghetti (2019, p. 166) 
pontuam que nem sempre esses consumidores detêm as informações 
necessárias para tomar decisões que melhor lhes convêm. Lado 
outro, mesmo que chegue a possuí-las, o consumidor não pode ser 
tratado “como um agente racional maximizador na acepção dos 
economistas neoclássicos. Por outro lado, considerando a posição 
dominante de determinadas plataformas, consumidores acabam 
por ser prejudicados pela falta de variedade e qualidade” e até pela 
dependência que possuem do ofertante.

Isso porque a personalização de ofertas se vale das 
informações fornecidas pelo consumidor para inferir a disposição 
do consumidor em pagar pelo produto ou serviço ofertado, para 
daí induzi-lo a uma determinada faixa de preço, manipulando os 
resultados das buscas feitas nas bases de dados dos matchmakers 
(FGV, 2019). É um método que certamente passa despercebido 
por expressiva parcela de consumidores e levanta questionamentos 
éticos relevantes.

Em meados de 2012, por exemplo, a revista americana 
Time noticiou que o Orbitz12 manipulou resultados de usuários 
que acessavam a loja online por computadores Macintosh (Apple) 
para mostrar-lhes vagas em hotéis mais caros antes das mais baratas, 
no lúcido intuito de induzi-los a despender mais com seus serviços. 
A Expedia13 também estava induzindo seus usuários a adquirirem 
estadias em hotéis mais caros por meio de A/B testing – uma 
modalidade de discriminação de buscas. No ramo dos grandes 
varejos, o Walmart14 resultava buscas com preços diferentes de 
suas lojas físicas e retornava ordem diversa de produtos, seja por 

12	  Site estadunidense de venda de passagens áreas e estadias em hotéis.
13	  Site estadunidense também atuante no ramo de passagens aéreas e estadias em hotéis.
14	  É uma multinacional estadunidense de lojas de departamento.
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consumidores distintos, seja pelo mesmo consumidor em diferentes 
acessos (HANNAK et al, 2014).

De mais a mais, essa manipulação possibilitada pela 
personalização de ofertas restringe usuários com perfis previamente 
determinados, impedindo-os de adquirir determinados produtos 
que, no entanto, aparecem nos resultados de outros usuários. “A 
essa prática se dá o nome de bloqueio (blocking). Esse tipo de 
personalização aparece mais comumente na modalidade geográfica 
(geoblocking), empregada por serviços de streaming de conteúdo 
audiovisual (e.g. Netflix, Hulu e Amazon Prime)”, ao delimitarem 
o acesso de seus usuários a partir da sua geolocalização com a oferta 
de catálogos personalizados (FGV, 2019, p. 12).

Em termos estritamente jurídicos, percebemos uma escassez 
de subsídio para lidar com a matéria. Uma vez não regulado de 
forma especial, não há orientações pacificadas e tampouco os 
órgão reguladores e tribunais têm apreciado a questão de maneira 
objetiva. Isso porque, apesar de existirem normas genéricas sobre 
o mercado de consumo e tratamento de dados, as plataformas 
digitais trabalham de uma forma um tanto obscura, como é o caso 
da discriminação algorítmica e a obtenção de dados mediante o 
consentimento do usuário de seus termos e usos. Em que pesem 
tais circunstâncias, a legislação consumerista e de proteção de dados 
serão levantadas na melhor leitura jurídica possível.

4 Código de Defesa do Consumidor

A grande invocação em matéria de direito do consumidor 
se refere às práticas abusivas. O art. 6º, IV, do Código de Defesa 
do Consumidor (CDC) é lúcido ao garantir “a proteção contra a 
publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou 
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas 
no fornecimento de produtos e serviços”. A despeito do rol de tais 
práticas se encontrar prescrito pelo art. 39, sua instituição é numerus 
apertus, ou seja, meramente exemplificativa, mormente porquanto 
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a leitura do art. 6º é principiológica ao atestar uma presunção de 
vulnerabilidade econômica, técnica e jurídica do consumidor.

Ademais, há de fazermos referência ao princípio da 
transparência prescrito pelo art. 6º, III, do CDC, que impõe 
aos fornecedores o dever de “informação adequada e clara sobre 
os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, tributos 
incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”. 
No que tange ao e-commerce, cabe trazermos à baila também o 
Marco Civil da Internet, que em seu art. 7º, XI e XIII, assegura 
os direitos de “publicidade e clareza de eventuais políticas de uso 
dos provedores de conexão à internet e de aplicações de internet” e 
de “aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nas 
relações de consumo realizadas na internet”.

Partindo das premissas supra expostas, não há elementos 
que possam indicar, a princípio, que a personalização de ofertas 
seja, por si própria, uma prática abusiva ou indesejada. Quanto 
a esta, “a teoria econômica majoritária, apoiada em evidências 
empíricas substanciais, sugere que mecanismos de personalização 
de ofertas, quando implementados corretamente, podem ter efeitos 
positivos” (FGV, 2019, p. 13).15 Lado outro, o estudo reclama uma 
reflexão sobre se há e o que realmente seria uma conduta eivada 
nessa conjectura.

A abrangência natural dos princípios consumeristas levanta 
questionamentos acerca do quanto o dever de transparência seria 
aplicável à personalização de ofertas pelos matchmakers, isto é, se é 
apenas informar aos consumidores o valor efetivo que pagarão pelo 
produto; “ou se inclui, também, um dever de informá-los sobre a 
forma de precificação desse produto, ou ainda, sobre as razões pelas 
quais determinados resultados aparecem em determinada ordem 
para aquele usuário específico” (FGV, 2019, p. 17). 

15	 Ver Personalização de Ofertas em Marketplaces Digitais: limites da defesa do 
consumidor, da proteção de dados pessoais e da defesa da concorrência, Fundação 
Getúlio Vargas, 2019.
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Quando compulsamos o art. 39, IV, do CDC, nos 
deparamos, v.g., com a vedação de “prevalecer-se da fraqueza 
ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, 
conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos 
ou serviços”. Já o art. 37, §1º, do CDC, enuncia como enganosa 
“qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter 
publicitário [...] capaz de induzir em erro o consumidor a respeito 
da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, 
origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços”.

Logo, nos parece um tanto lógico que o sistema consumerista 
finca uma barreira para práticas de personalização de ofertas, que 
seriam legais enquanto seguirem os preceitos da informação e 
transparência, impondo aos matchmakers o dever de esclarecimento 
e comunicação de todos dados capazes de influenciar no preço 
do produto ou serviço a ser adquirido em suas plataformas. 
Executado no estrito limite legal, não há empecilho jurídico ao 
seu funcionamento, cujo consentimento de uso estará a cargo tão 
somente do consumidor.

5 Proteção de Dados Pessoais

Como a praticidade oferecida pelos matchmakers está 
constantemente ligada a um trade-off que envolve o tratamento 
de dados pessoais, é imprescindível abordarmos as disposições 
advindas da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). Inolvidável, ainda, 
o Marco Civil da Internet, que foi pioneiro no ordenamento 
brasileiro ao garantir ao usuário “informações claras e completas 
sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento e proteção de seus 
dados pessoais” (art. 7º, VIII) e o “consentimento expresso sobre 
coleta, uso, armazenamento e tratamento de dados pessoais” (art. 
7º, IX).

Da parte que toca rigorosamente à LGPD, há uma 
garantia quanto ao direito do titular de dados à autodeterminação 
informativa, que é um dos fundamentos da norma (art. 2º, II). Em 
complemento oferece “garantia, aos titulares, de informações claras, 
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precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e 
os respectivos agentes de tratamento” (art. 6º, VI), assim como 
prescreve a “impossibilidade de realização do tratamento [de dados] 
para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos” (art. 6º, IX).

Importante salientarmos que a coleta de dados, apesar de 
estar em constante banalização nos tempos atuais, não permite 
assim ser tratada. Como bem pontua Maria Bodin de Moraes 
(2008), a prática não pode ser tomada como uma rede jogada 
ao mar para pescar qualquer peixe. Em seriedade, deve se dar 
de maneira objetiva e limitada – atendendo aos princípios da 
finalidade, adequação e necessidade, também previstos pelo art. 6º, 
da LGPD, em seus incisos I a III. Logo, a medida está condicionada 
à comunicação preventiva do titular sobre como serão usadas as 
informações coletadas, que necessariamente deverão corresponder 
ao seu interesse (RODOTÁ, 2008, p. 87).

Destacamos, ainda, a prerrogativa do titular em ter 
informações prévias acerca do tratamento dos dados oferecidos 
no trade-off. Ainda que haja consentimento expresso sobre o 
fornecimento dos dados, o art. 9º, §1º, da LGPD dirá que “esse será 
considerado nulo caso as informações fornecidas ao titular tenham 
conteúdo enganoso ou abusivo ou não tenham sido apresentadas 
previamente com transparência, de forma clara e inequívoca”.16

Tais disposições não parecem deixar dúvidas de que o 
fornecimento de dados pelo consumidor nas plataformas digitais 
deverá atender não só aos interesses destas, mas, principalmente, de 
seu titular. Imperioso asseverarmos e nos atentarmos para o fato de 
que a coleta de dados para a personalização de ofertas não poderá 
incorrer em condutas que contrariem os interesses do consumidor, 
ocasião em que é assegurado a este o opt-out, ou seja, a revogação do 
consentimento e a pronta eliminação dos dados de seu solicitante, 
na forma do art. 15 da LGPD.17

16	  O art. 8º da LGPD, ao reconhecer a exigência de consentimento para o tratamento 
de dados em certas hipóteses de tratamento, estabelece que este poderá ser revogado 
pelo seu titular quando houver vício de consentimento.

17	 “Art. 15. O término do tratamento de dados pessoais ocorrerá nas seguintes hipóteses: 
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6 Considerações finais

Nossa pretensão não tratou de ser uma crítica sobre o quanto 
o Direito leva para responder aos anseios da sociedade. Tampouco 
tratar negativamente uma inovação que ressignificou o consumo e 
a satisfação do consumidor como há muito se desejava, porquanto 
é, acima de tudo, uma questão de praticidade. Nosso intuito foi 
problematizar o modus operandi dos agentes nas plataformas digitais 
a fim de verificar a legalidade e os riscos relacionados, fomentando 
o debate sobre a questão.

E quanto a isso, há uma conclusão clara: como grande 
parcela das inovações, a personalização de ofertas por plataformas 
digitais tem algo de positivo em sua ideia central, justamente porque 
oferece produtos e/ou serviços por custo zero ou reduzido, fomenta 
o mercado de consumo e traz praticidade para todas as partes dessa 
relação. Uma vez exercida tal atividade nos rigorosos termos legais – 
seja em proteção de dados pessoais, seja em direito do consumidor 
–, só tem a acrescentar à sociedade e ao Direito, estes que, a seu 
tempo, tratarão de regular de forma especial, positivamente ou pelo 
costume, o funcionamento desse mercado não-tradicional.

O que não merece nossa aceitação e, principalmente, do 
Direito, é a conduta viciada de má-fé, entremeada de maquinações, 
fomentada única e exclusivamente pelo lucro, e desprovida de ética, 
o que certamente leva ao desapreço do consumidor e da sociedade 
como um todo. Não nos escapa que o lucro é, na sua própria 
medida, objetivo essencial da atividade comercial. Dessa maneira, 
a obtenção de dados para uma personalização de experiência do 
consumidor que, quando efetivamente satisfeito, levará a um ciclo 
de aumento do lucro, não apresenta qualquer vício ou censura. 
De outra parte, agentes que obtêm dados pessoais com o fito de 

I - verificação de que a finalidade foi alcançada ou de que os dados deixaram de ser 
necessários ou pertinentes ao alcance da finalidade específica almejada; II - fim do 
período de tratamento; III - comunicação do titular, inclusive no exercício de seu 
direito de revogação do consentimento conforme disposto no § 5º do art. 8º desta 
Lei, resguardado o interesse público; ou IV - determinação da autoridade nacional, 
quando houver violação ao disposto nesta Lei.”
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ludibriar seu titular só têm a enfraquecer o mercado das plataformas 
digitais, sobretudo porque acabarão oferecendo, inexoravelmente, 
uma experiência frustrante e/ou negativa aos seus usuários, sem 
olvidar a inafastável ilegalidade de sua conduta.

Vislumbramos um cenário recente em que tais práticas 
obterão uma regulação apropriada. A Agência Nacional de Proteção 
de Dados decerto reservará normativos e auditorias para o mercado 
das plataformas. Ainda que esta seja uma opção regulatória também 
para o Poder Legislativo, acreditamos que, independente da forma, 
o futuro reserva segurança jurídica. São necessidades que, uma vez 
atendidas, atendem ao mercado e fomentam o espaço para outras 
tantas inovações. É o que realmente esperamos.
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Capítulo 8

AS NOVAS TÉCNICAS DE CERTIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTOS ELETRÔNICOS COMO MEIOS 
DE PROVA NA INSTITUIÇÃO DO PROCESSO1

Bruno Rodrigues Leite2

Leandro Serrão Boynard de Vasconcelos3

1 Introdução 

As novas técnicas de certificação de documentos 
eletrônicos constituem mecanismos importantes para 

a apreensão de fatos no contexto da “sociedade digital” e podem 
ser aplicadas de múltiplas maneiras nos procedimentos judiciais de 
praticamente todas as áreas do direito.

O objetivo deste estudo é elaborar conjecturas para testificar 
a hipótese segundo a qual as novas técnicas de certificação de 
documentos eletrônicos podem ser consideradas meios de prova na 
instituição do processo, com a adoção da Teoria Neoinstitucionalista 
do Processo, proposta por Rosemiro Pereira Leal, como marco 
teórico e a revisão bibliográfica com a utilização de livros, capítulos 
de livros e artigos de periódicos como metodologia.

Para tanto, o texto foi dividido em quatro seções, além 
da Introdução e das Considerações Finais. A seção primária 1 
aborda a demarcação conceitual do instituto da prova pela Teoria 

1	 Os autores receberam honroso convite para a elaboração de capítulo em obra coletiva 
organizada pelos estimados professores Henrique Avelino Lana, Cristina Rezende 
Eliezer e Lorena Ribeiro de Carvalho Sousa e, dentre o rol de temas oferecidos, 
escolheram abordar a Tecnologia, Processo e Novas Perspectivas.

2	 Presidente do Observatório de Direitos Humanos do Centro-Oeste de Minas Gerais. 
Mestre em Direito Processual pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. 
Professor. Advogado. E-mail: brl1991@gmail.com

3	 Pós-graduado em Direito Processual Civil pela Universidade FUMEC, juiz leigo do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais. E-mail: leandrovasconcelos1389@gmail.com
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Neoinstitucionalista do Processo, bem como os princípios que o 
enunciam e a distinção profícua entre elemento, meio e instrumento 
de prova.

Após, procurou-se delimitar um conceito consistente de 
documento eletrônico em vista da nova realidade virtual, bem 
como abordar a validade dele enquanto instrumento de prova. 

Na seção seguinte, teceram-se breves considerações acerca da 
força probante do documento eletrônico na instituição do processo 
e, como consequência, discorreu-se acerca das novas técnicas de 
certificação eletrônica, as quais possivelmente configuram meios 
aptos à demonstração dos elementos de prova.

2 O instituto da prova na Teoria Neoinstitucionalista do 
Processo

Apesar da persistência da indemarcação conceitual sobre 
a prova no Código de Processo Civil (CPC) de 2015 (LEAL; 
THIBAU, 2017, p. 49; THIBAU, 2011, p. 30-36), o instituto da 
prova não tem como objetivo convencer o juiz sobre a verdade dos 
fatos, mas oportunizar o exercício da ampla defesa pelas partes, da 
qual o direito à produção da prova é coextenso (BRÊTAS, 2020, 
p. 142). 

Assim, a elaboração da decisão jurisdicional deve observar a 
argumentação das partes e estar em consonância com o ordenamento 
jurídico, por meio da demonstração da existência ou inexistência 
de ato, fato, coisa e pessoa (LEAL, 2018, p. 265). Tendo como 
base a teoria neoinstitucionalista do processo, vanguardista no 
estudo da teoria da prova, pode-se afirmar que o instituto da prova 
é enunciado pelos:

[...] conteúdos lógicos de aproximação dos seguintes princípios: 
a) indiciariedade (caracterizada pelos elementos integrativos da 
realidade objetivada no espaço); b) ideação (exercício intelectivo 
da apreensão dos elementos pelos meios de pensar no tempo); 
c) formalização (significa a instrumentação da realidade pensada 
pela forma legal) (LEAL, 2018, p. 268-269).
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Nesse sentido, a prova “enuncia-se a partir do mundo da 
realidade dos elementos sensoriáveis pelos meios de ideação jurídica 
para elaboração do instrumento de sua expressão formal” e, a 
título de exemplo, “a testemunha [...] é elemento de prova e o seu 
testemunho é meio legal de prova” e “a perícia é um meio de prova 
para o exame de elementos de prova com elaboração final do laudo 
que é instrumento de prova” (LEAL, 2018, p. 266, 269, 270).

Portanto, a tripartição e distinção entre elemento, meio 
e instrumento é necessária para o entendimento adequado do 
instituto da prova, evitando-se atecnia conceitual que dificulta a 
interpretação das normas processuais em bases democráticas.

Sobre o instituto jurídico da prova, pode-se afirmar 
que o seu destinatário é o processo (BRÊTAS, 2020, p. 144) e 
o seu objeto é a “produção da estrutura do procedimento como 
requisito de causalidade da fundamentação legal [...] do provimento 
(ato descisório)”, motivo pelo qual a prova é “estruturadora do 
procedimento”, impondo a “participação lógico-procedimental 
probatícia das partes na preparação do provimento (sentença) e não 
como sujeitos passivos [...] de um provimento” (LEAL, 2018, p. 
270, 271, 273).4

Nesse sentido, “a sentença ou decisão há de ter seus 
fundamentos egressos da lógica procedimental formalizada e 
desenvolvida argumentativamente pelos sujeitos do processo” 
(LEAL, 2018, p. 274).

4	 Destaca-se que Rosemiro Pereira Leal e Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias sustentaram 
hipóteses distintas sobre o destinatário e a valoração da prova. Segundo Rosemiro 
Pereira Leal (2018, p. 270, 276), “o destinatário da prova não é fisicamente o juiz, mas 
o juízo”, a valoração da prova é “perceber a existência do elemento de prova nos autos 
do procedimento” e a valorização da prova é “mostrar o conteúdo de importância do 
elemento de prova para a formação do convencimento e o teor significativo de seus 
aspectos técnicos e lógico-jurídicos de inequivocidade material e formal”; enquanto, 
para Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias (2020, p. 144, 146), o destinatário da prova 
é o processo e a valoração da prova compreende “a percepção (apreensão intelectiva) 
da existência do elemento de prova nos autos do procedimento e, também, o 
entendimento motivado dos conteúdos legais e técnicos da prova, estabelecendo-
lhes um nexo, liame ou traço de permanência com os fatos expostos e debatidos no 
processo”.
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O gênero pronunciamento do juiz (artigo 203 do CPC) 
deve ser balizado pelo ordenamento jurídico e pela argumentação 
das partes, motivo pelo qual, dentre as quatro fases lógicas que 
estruturam a prova, quais sejam, (1) proposição ou indicação, (2) 
admissão, (3) produção ou concretização e (4) valoração (BRÊTAS, 
2020, p. 145), a última não é feita no âmbito da subjetividade do 
juiz, mas da interenunciatividade (ALMEIDA, 2012, p. 32, 186) 
entre as partes e o juiz de acordo com as normas jurídicas aplicáveis, 
inserindo o instituto jurídico da prova no Mundo 3 popperiano.

Dessa maneira, o instituto da prova e os seus princípios 
podem “ser objeto de testificações e refutações, em acordo com 
os princípios institutivos do processo, a saber, a ampla defesa, 
isonomia e contraditório” (LEITE, 2019, p. 331).

Segundo Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias:
[...] é no processo – entendido como espaço procedimental 
compartilhado, cognitivo e argumentativo – que cada parte 
apresenta suas narrativas fáticas e provas respectivas, tomando 
ciência das narrativas fáticas e das provas apresentadas pela 
outra que lhe é contrária. Portanto, é neste espaço cognitivo 
e argumentativo – o processo – que as partes irão impugná-
las, rebatê-las, apontar-lhes inconsistências, precariedades e 
eventuais vícios de natureza formal, além de fazer as devidas 
valorações (BRÊTAS, 2020, p. 144).

A prova é valorada por ambas as partes, a que produziu e a 
contra a qual foi produzida, ocorrendo o confronto de enunciados 
e não de sujeitos. Portanto, a valoração da prova pelas partes deve 
integrar a fundamentação da decisão jurídica e a sua ausência é 
indicativo da existência de procedimento sem processo e da violação 
do direito das partes à ampla defesa.

A utilização de documentos eletrônicos como instrumento 
de prova e a sua valoração pelas partes e pelo juízo é tema que 
suplica maiores teorizações, por envolver características distintas dos 
documentos físicos, principalmente no que tange à autenticidade e 
à integridade, obtidas de modo específico. 

Ademais, há que perguntar se os novos métodos de 
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certificação digital podem ser entendidos como meio de prova 
necessário à obtenção do documento eletrônico (instrumento).

3 Documento eletrônico e sua validade enquanto instrumento 
de prova

Nos dizeres de Humberto Theodoro Júnior (2015, p. 944), 
que encampa a doutrina tradicional, documento é, em sentido 
lato, “toda e qualquer coisa que transmita diretamente um registro 
físico a respeito de algum fato”. Em sentido estrito, trata-se dos 
instrumentos que transmitem o fato pela palavra escrita, em papel 
ou outro registro.

Necessária a ressignificação desse conceito para que melhor 
se apreenda as inovações tecnológicas do processo. Na atualidade, 
em que se menciona a existência de uma “sociedade digital”, cuja 
característica modular é a capacidade de gerar riqueza inesgotável 
por meio da replicação infinita de bens que não dependem de meio 
físico (PINHEIRO, 2010, p. 49), a conceituação de documento 
entrelaçado ao seu instrumento corpóreo é deveras ultrapassada. 

Em artigo paradigmático, que captou as transformações da 
técnica e suas repercussões na seara jurídica da probática, Augusto 
Marcacini (1998, p. 143), assevera que “um conceito atual de 
documento, para abranger também o documento eletrônico, deve 
privilegiar o pensamento ou fato que se quer perpetuar e não a 
coisa em que estes se materializam”. Deste modo, o conceito de 
documento, para o Direito Digital, deve ter uma acepção ampla que 
não se associe ao instrumento físico no qual o fato está registrado. 

O mencionado articulista, assim, propõe uma nova 
formulação do tema. Documento seria, para ele, tão somente a 
representação de um fato que constitui um registro permanente 
para o futuro (o que se contrapõe a outros tipos de registro, como 
o oral). Deste gênero, emanam duas espécies: o documento físico, 
este sim um registro de um fato grafado de forma indissociável a 
um instrumento físico; e o documento eletrônico, nada mais que 
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uma sequência de bits, representativa de um fato, que é traduzida 
por meio de um determinado software de computador, mas que é 
independente desse instrumental. Tal conceito é o mais adequado 
às novas técnicas e práticas verificadas na sociedade digital.

A questão do documento eletrônico, na época em que foi 
produzido o aludido artigo, era saber como poderia ser apreendido 
enquanto instrumento de prova legítimo. Isto é, como poderia ter 
força probante em um processo. Para isto, todo documento precisa 
ter as seguintes características: autenticidade e integridade.

A autenticidade é a certeza de paternidade de um 
documento. Nos dizeres de Fredie Didier Jr. (2016, p. 195), “é 
autêntico o documento quando a autoria aparente corresponde à 
autoria real, isto é, quando ele efetivamente provém do autor nele 
indicado”. A autenticidade é garantida pela assinatura válida do 
autor aposta no documento, incluída aí aquelas identificadas por 
meios legais de certificação, sobretudo eletrônicos (artigos 410 e 
411 do Código de Processo Civil). 

A assinatura digital certificada foi discutida pela Medida 
Provisória nº 2.200/2001, a qual instituiu a Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Em seu artigo 10º, §1º, 
consideram-se verdadeiros os documentos produzidos com a 
utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-
Brasil5. Assim, os documentos assinados utilizando-se a chave 
certificada são presumidamente verdadeiros, muito em virtude 
da própria característica do documento eletrônico: a assinatura 
digital vincula-se àquela sequência de bits representativa de um 
determinado fato, de modo que “qualquer alteração, por menor 
que seja, na sequência de bits que forma o documento eletrônico, 
invalida a assinatura” (MARCACINI, p. 152). Neste cenário, o 
documento eletrônico pode ser considerado mais seguro do que 
o físico, uma vez que a garantia de autenticidade necessariamente 
implica sua integridade – o atributo da prova documental de não 

5	 Este, um sistema de criptografia assimétrica, segundo explica Marcacini (1998) – o 
mais seguro para se garantir a autenticidade de documentos.
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sofrer adulterações perceptíveis. 
Assim, somente o documento eletrônico produzido 

segundo os mecanismos legais de certificação de sua autenticidade 
é que consubstanciaria instrumento válido de prova e equivaleria 
ao documento físico autêntico. No processo eletrônico, essa diretriz 
é estabelecida pelo artigo 11 da Lei nº 11.419/2006, segundo o 
qual os documentos produzidos eletronicamente são considerados 
originais sempre que tiverem garantia de origem e de autenticidade. 
Também há previsão na Declaração dos Direitos de Liberdade 
Econômica (Lei nº 13.874/2020), pelo que, em seu artigo 3º, 
inciso X, equiparam-se os documentos eletrônicos aos físicos 
quando aqueles são produzidos conforme a técnica adequada.

No entanto, mesmo nos documentos eletrônicos produzidos 
de acordo com os meios legais de certificação, “não se tem nenhuma 
garantia prévia de que as informações retiradas do computador 
guardam alguma conformidade com a realidade” (MARINONI; 
ARENHART; MITIDIERO, 2020, p. 423), de modo que existe 
fundada polêmica sobre sua força probante, como se verá a seguir.

4 A força probante do documento eletrônico no processo 
brasileiro

A legislação brasileira é vaga e pouco esclarece acerca do 
tema. O Código Civil de 2002 prevê o documento eletrônico 
como instrumento de prova válido, a teor do artigo 225, mas 
exige, para se aferir o valor probante, a ausência de impugnação 
pela parte contra quem foi produzido. O Código de Processo Civil 
repete a fórmula no artigo 422, bem como a Lei nº 11.419/2006 
(artigo 11, §1º). Ou seja, o legislador condiciona a legitimidade 
do documento eletrônico no processo tão somente à ausência 
de impugnação. Ocorrendo esta, não se tem uma norma clara a 
respeito da força probante que o documento possuiria, pelo que 
ele poderia ser integralmente descartado do processo – caso o 
impugnante conseguisse demonstrar a sua falsidade ou se quem 
produziu o documento não provasse a sua autenticidade (artigo 
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429 do CPC). Ainda, no caso específico das fotografias digitais, há 
que ser apresentada a autenticação eletrônica ou realizada perícia 
(artigo 422, §1º do CPC). 

Não é tão difícil arguir a invalidade de um documento 
eletrônico, pois, na larga maioria das situações verificadas nos 
processos (também eletrônicos), o instrumento de prova não é 
produzido conforme os meios legais de certificação de assinatura, 
os quais são necessários à sua validade, como dito acima. Ademais, 
o mero fato de um documento ser assinado e juntado aos autos de 
um processo eletrônico com uma chave pública, em harmonia com 
o artigo 11 da Lei nº 11.419/2006, não garante a sua idoneidade 
como instrumento de prova. Tão somente há evidência de sua 
autenticidade ao ser enviado para os provedores dos tribunais, e 
resguarda-se o documento de alterações posteriores, mas quanto 
à veracidade de seu conteúdo ou quanto a alterações ocorridas na 
composição do mesmo, pouca ou nenhuma garantia existe. Como 
bem esclarecem Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Arenhart e 
Daniel Mitidiero:

Partindo-se para a seara dos documentos informáticos – 
guarnecidos na memória de computadores ou resultantes 
de processamento por equipamentos informatizados –, os 
problemas não são menores. Também aqui não se tem nenhuma 
garantia prévia de que as informações retiradas do computador 
guardam alguma conformidade com a realidade. A inexistência 
de um registro físico dos dados e a facilidade de manipulação 
das informações armazenadas tornam extremamente “volátil” 
a documentação e, no mais das vezes, imprestável o meio para 
a fixação de fatos e a representação de ideias (MARINONI; 
ARENHART; MITIDIERO, 2020, p. 423).

Assim, documentos eletrônicos comumente vistos na praxe 
forense, como fotografias digitais, capturas de tela (“print screen”), 
extratos de sistemas internos unilateralmente produzidos ou 
cadastros de informações pessoais não possuem considerável força 
probante se a parte contrária os impugnar ou se não houver algum 
meio de validação de seu conteúdo, tendo em vista a facilidade 
com a qual podem ser adulterados no momento mesmo de sua 
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elaboração ou anteriormente ao seu anexo ao processo. Cabe ao juiz, 
em conjunto com as partes e em virtude do conjunto probatório 
dos autos, valorar tais instrumentos de prova e indicar o seu peso 
relativo para a fundamentação da decisão jurídica.

Portanto, haveria que existir meios legais de certificação da 
integridade não só do documento eletrônico em si, mas também 
de seu conteúdo: a estabilidade e veracidade das informações nele 
contidas, desde a sua formação até a admissão no processo, o que 
se nomeia preservação da cadeia de custódia. Nos dizeres de Rennan 
Thamay (2020, p. 46) “a coleta da prova deve ser revestida por 
procedimentos tecnicamente aptos a demonstrar que o elemento 
probatório permaneceu intacto e inalterado, do momento da 
realização do fato até a apresentação da prova”.

A ata notarial (artigo 384 do CPC) poderia servir enquanto 
instrumento a materializar tal exigência, mas se traduz em uma 
forma cara e ineficaz de apreensão de fatos da sociedade digital – 
um espaço em que prevalecem “a descentralização, a dificuldade 
em definir limites territoriais e físicos, a velocidade com que as 
decisões devem ser tomadas e a crescente capacidade de resposta 
dos indivíduos” (PINHEIRO, 2010, p. 50). Outrossim, a 
presunção que gera é relativa, porquanto o tabelião não dispõe de 
meios técnicos adequados para verificar a integridade do conteúdo 
eletrônico a que foi exposto (a exemplo de documentos como 
fotografias digitais e telas sistêmicas, os quais podem ser facilmente 
adulterados).

5 Novas técnicas de certificação eletrônica

A certificação dos fatos e a validação do documento deve 
ser, desse modo, eletrônica. É o que Augusto Marcacini (1998, p. 
59) chamou de “cibernotário”: uma autoridade ou tecnologia capaz 
de certificar fatos, assinaturas e documentos em meio eletrônico. E 
o cibernotário já existe, na forma de novíssimas técnicas de coleta, 
transmissão e preservação da prova digital.
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Uma delas é o espelhamento técnico de telas de dispositivos 
eletrônicos. Por meio dele, fatos ocorridos no meio digital podem ser 
reproduzidos pela criação de um documento fidedigno do que está 
sendo transmitido. A tecnologia é simples e equipara-se à elaboração 
da ata notarial, mas de modo totalmente eletrônico. O serviço 
coleta os dados de um documento ou de tela e faz a reprodução 
com um “código hash”, que é uma sequência alfanumérica que é 
a mesma para o conteúdo original e para a cópia – “O código é 
extraído porque se comparam todas as partes de todos os arquivos 
de ambos os dispositivos (original e cópia), atestando a plena e 
completa identidade entre eles” (THAMAY, 2020, p. 46). Este 
meio de prova já é considerado forma idônea para assegurar a 
integridade do documento e, também, a preservação da cadeia de 
custódia6. 

Contudo, a grande revolução no que tange à produção e 
à preservação da prova eletrônica pode ser associada à tecnologia 
blockchain. Não é escopo deste trabalho realizar uma descrição 
abrangente dessa tecnologia, mas, para fins de facilitação de 
entendimento, o blockchain pode ser conceituado como uma rede 
compartilhada de registro de dados, os quais somente podem ser 
alterados, adicionados ou excluídos após a validação pelos demais 
elementos da rede, de forma descentralizada, mas coerente. 
Na prática, “o blockchain é um livro contábil compartilhado, 
programável, criptograficamente seguro e, portanto, confiável; 
ele não é controlado por nenhum usuário único, mas pode ser 
inspecionado por todos” (THAMAY, 2020, p. 173). 

Tal tecnologia é revolucionária porque proporciona um 
meio amplamente fiável para o registro de qualquer fato digital. 
Na seara da prova, os documentos produzidos dentro da estrutura 
blockchain se tornam imutáveis, pois todos os seus registros de 

6	 No REsp 1656348/SP-2017, ficou atestada a “necessidade de verificação da 
concreta possibilidade de se utilizar o ‘hash’ do arquivo de vídeo indigitado (sistema 
comumente utilizado para comprovar a autenticidade e regularidade da cadeia de 
custódia material de provas coletadas em buscas e apreensões) para a identificação e 
bloqueio junto ao sistema adotado pelo WhatsApp, sob pena de prolatar-se decisão 
tecnicamente inexequível”.
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criação e alteração são permanentemente incluídos na estrutura de 
rede descentralizada. Como bem explica Renann Thamay:

Essa estrutura descentralizada (com a multiplicidade de 
cópias fidedignas – uma idêntica em cada terminal ou peer 
da rede – e criptografada) faz com que – salvo programação 
em contrário específica – se for inserida uma informação na 
rede blockchain, ela não pode ser mais alterada, o que assegura 
a validade e utilidade prática da rede, inclusive probatória. 
Traz, igualmente e pelas mesmas razões, alta confiabilidade ao 
sistema (THAMAY, 2020, p. 176).

Assim, documentos inteiramente produzidos dentro da rede 
são dotados de elevada força probante, pois atendem às exigências 
de autenticidade, integridade e preservação da cadeia de custódia. 
Documentos externos ao sistema podem também ser incluídos 
com a utilização das técnicas de espelhamento e de criação de 
códigos hash – utilização conjunta das tecnologias, garantindo 
igual fiabilidade. Por fim, é possível que a rede blockchain verifique 
a existência de um determinado conteúdo disponível na internet 
e crie uma cópia idêntica dele, fazendo prova da sua existência no 
momento da verificação7. 

Enfim, são inúmeros os usos do blockchain, muitos dos quais 
ainda estão em sua fase de implementação. Contudo, a tecnologia 
é promissora, principalmente na seara jurídica. Como se procurou 
demonstrar nas linhas acima, a prova digital produzida pela rede 
– sobretudo os documentos eletrônicos – é notadamente estável. 
Portanto, é possível indagar se o documento eletrônico configura 
meio de prova, tendo em vista a amplitude do direito de produção 
probatória do artigo 369 do CPC. 

Segundo Rosemiro Pereira Leal (2018, p. 270), “provar em 
direito é representar e demonstrar, instrumentando, os elementos 
de prova pelos meios de prova”. O espelhamento e o blockchain 

7	 “Imagine-se, por exemplo, se é criada uma página destinada a dizer inverdades sobre 
determinada pessoa, com o objetivo de atingir-lhe sua honra. Nesse caso, se é feito 
o salvamento na rede blockchain por essa segunda funcionalidade [verificação de 
conteúdo online], mesmo que a página venha a ser removida, a prova está preservada” 
(THAMAY, 2020, p. 179).



132  
Direito e Tecnologia: Teoria e Prática

podem ser considerados meios de prova, pois transpõem os 
elementos da “aparente realidade [...] para o nível argumentativo 
do procedimento jurídico” (BARROS, 2020, p. 201).

Dessa maneira, conversas por aplicativos de mensagens 
ou redes sociais, e-mails, vídeos, áudios, notícias, reportagens, 
contratos e acordos, entre outros, oriundos do meio digital, 
são instrumentados em documentos eletrônicos por meio do 
espelhamento de telas dispositivas e do blockchain, que lhe conferem 
autenticidade e integridade, indispensáveis para a validade da prova.

6 Considerações finais

Como resumo das pesquisas científicas desenvolvidas e das 
hipóteses formuladas em torno dos temas relacionados às novas 
técnicas de certificação de documentos digitais e os meios de prova 
na instituição do processo, é possível chegar às conclusões que se 
seguem.

Como meios de prova, o espelhamento e o blockchain 
podem ser considerados exemplos de técnica que é o “conjunto 
de meios adequados para a consecução dos resultados desejados, 
de procedimentos idôneos para a realização de finalidades” 
(GONÇALVES, 2012, p. 16). Nesse caso, o resultado desejado 
é a produção, armazenamento e validação por meio eletrônico 
de instrumentos de prova que serão utilizados nos autos do 
procedimento, em conformidade com o artigo 193 do CPC.

Embora seja tênue a distinção entre meio e instrumento 
de prova para os documentos, tanto físicos quanto eletrônicos, 
o princípio da ideação aplica-se plenamente às técnicas de 
espelhamento e do blockchain, pois estas técnicas são os meios 
intelectivos legais da “coleta da prova no tempo do pensar” (LEAL, 
2018, p. 269) que produzem o instrumento da prova, ou seja, o 
documento eletrônico. 

A utilização desses meios (técnicas de espelhamento e 
blockchain) resultam em maior grau de correspondência entre o 
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instrumento (prova digital) e o elemento (fato, ato, coisa ou pessoa 
registrada), permitindo que a prova seja valorada adequadamente 
para testificar as hipóteses levantadas pelas partes. 

Portanto, é de se concluir que tais técnicas constituem meio 
válido à obtenção dos elementos de prova verificados no ambiente 
virtual, os quais não poderiam ser apreendidos de modo eficaz 
utilizando-se os meios tradicionais. Com efeito, traduzem-se em 
importante mecanismo de efetividade do direito constitucional 
à prova. Afinal, “a prova deve ser viabilizada de acordo com 
as configurações com o que o fato a ser provado se apresenta. 
Enquanto direito constitucional fundamental, tal premissa não 
pode ser desconsiderada às partes [...]” (THAMAY, 2020, p. 18). 
Deste modo, pode-se dizer que as novas técnicas de certificação 
eletrônica serão a ponte futura entre os fatos digitais e a garantia de 
direitos fundamentais.
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1 Introdução

Inevitavelmente os tempos tecnológicos atingem 
frontalmente a economia mundial, como se fosse uma espécie 
de ferramenta negocial, que mediante moedas digitais,  efetiva a 
chamada desintermediação financeira. Hodiernamente, existem 
vários criptoativos que estão provocando cada vez mais maior 
adesão de investidores na América e na Europa. A inovação 
tecnológica da moeda garantiu a possibilidade de se renderem 
fundos patrimoniais, ou seja, ativos digitais, independentemente 
da administração bancária. 
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Na mesma conjectura, inegavelmente, atribuiu ao mercado 
complexa política monetária que somente estará segura se imbuída 
por rigorosas estruturas jurídicas que possam proteger as transações 
financeiras, que são consideradas de grande importância ao 
desenvolvimento econômico do pais. 

Destarte, em que pese tais avanços e a extrema necessidade 
de se editar e efetivar medidas jurídicas de proteção, seja ao usuário 
da criptomoeda ou seu patrimônio, o risco eminente de delitos 
neste âmbito (como fraudes ao sistema econômico, lavagem de 
dinheiro, dentre outros) é algo próximo, bem como a crescente 
utilização da própria moeda digital. 

Problemas econômicos e edição de regulatórios complexos 
para o mercado, que é tecnológico, exige respostas certeiras 
e sofisticadas dos órgãos governamentais e do legislador. 
Nesta expectativa, não restam dúvidas de que moedas digitais 
operacionalizadas em sistema de blockchain é caminho que 
oportuniza de forma viável avanços na perspectiva governamental, 
do mercado e da população.  

Entretanto, no espectro nacional, indubitavelmente, deve-
se considerar que existem “operadores experientes” de mercado que 
agem, ilegalmente, baseando-se em seus instintos e na sensibilidade 
que possuem ao visualizar o que poucos são capazes de ver, 
tornando cada vez mais atraente o marco do sistema financeiro, 
resignificando, consequentemente, o mundo do crime. 

A proposta a seguir, visa uma análise epistemológica da 
criptomoeda, que nos dias atuais corrobora, consideravelmente, 
para um sistema financeiro que corresponde às necessidades de 
seus investidores. Neste propósito, a grande questão se arvora não 
apenas na utilização da moeda digital, mas também em todo o 
procedimento que a possibilita. Há segurança no novo mercado 
digital? Há proteção aos agentes econômicos, investidores e 
cidadãos? Tais ferramentas tecnológicas, consideradas desruptivas, 
como se encontram, reduzem incertezas, garantem produtividade? 
É o que se verá.



  139
Direito e Tecnologia: Teoria e Prática

2 Blockchain e a regulamentação das criptomoedas

Criptomoedas, em analogia ao conceito de Bitcoin dado 
por Jerry Brito (2013, p. 3-5), são moedas criptografadas em um 
sistema de pagamentos on-line inteiramente independente de 
qualquer autoridade central (apud TEIXEIRA, 2018, p. 314). 
A posse das criptomoedas, por se tratarem de pecúnia imaterial, 
pode ser transferida de qualquer aparelho que se tenha acesso à 
internet, dispensando o intermédio de instituições financeiras. As 
transferências são gravadas no blockchain.

Blockchain, ou “cadeia de blocos”, segundo Tarcísio 
Teixeira (2018, p. 314), é “uma espécie de registro ‘público’ digital 
das negociações” (...) “ou seja, é um sistema de computação que 
funciona como uma escrituração contábil registrando o histórico dos 
atos praticados, tendo a finalidade de garantir lisura e segurança das 
operações”. 

Esta modalidade de escrituração não possui vinculo estatal 
e tampouco armazena dados pessoais daqueles que transacionam, 
sendo necessário tão somente assinaturas digitais. As transações 
são certificadas pelos chamados “mineradores”. Estes são usuários 
responsáveis pela certificação dos registros transacionais, atestando 
a segurança com uso da força computacional (ULRICH, 2014)

Em meados de 1990, nos Estados Unidos, surgiu o grupo 
“Cypherpunk”, composto por criptoanarquistas, matemáticos e 
hackers. O grupo defendia a privacidade e anonimidade online, além 
da não regulamentação das criptomoedas por parte dos governos. 
No entanto, segundo Rachel Sztajn e Milton Barossi Filho (2015, 
p. 252), a não supervisão de autoridades monetárias e a ausência da 
possibilidade de conversão em outras moedas, aumenta o risco de 
desastres financeiros. Isso porque não é possível impor limites na 
criação para essa espécie de moeda, tampouco avaliá-la com clareza 
em relação a outros bens, como gramas de ouro (Sztain e Barossi 
Filho, 2015). 

Na perspectiva de Teixeira (2018, p. 317), a questão-
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chave de interesse, para o ordenamento jurídico brasileiro, no uso, 
regulamentação e supervisão das criptomoedas está na dificuldade, 
talvez a impossibilidade, da fiscalização das transações, bem como 
do rastreio das operações, da origem ao destino que se dão. Isso 
ocorre porque, condizente ao mencionado, o blockchain não 
armazena os dados pessoais de seus usuários, sequer dos alienantes 
das moedas digitais. Assim, este seria o ambiente formidável para 
ocultação de práticas delitivas. 

Fernando Ulrich (2014, p.106) menciona que no caso 
do Brasil, a popularidade das criptomoedas se deu em razão dos 
“planos econômicos malfadados”. Para Ulrich, os brasileiros têm 
muito a ganhar quando se trata de moedas que não dependem 
do despotismo do governo federal, que por várias vezes abusou 
do poder que detém, “infringindo impiedosamente os direitos de 
propriedade de seus cidadãos”.

Por outro lado, Guilherme Helfenberger Galino Cassi 
e Victória Sezinando Sant’ana (2021, p. 338) entendem que 
a regulamentação governamental traria maior burocratização, 
suprimindo as práticas delitivas. Um dos meios seria a associação das 
assinaturas digitais às pessoas físicas e jurídicas que transacionassem 
dentro do bloco de cadeias, consequentemente reprimindo o 
ingresso dos proprietários de criptomoedas no mercado negro de 
sonegação de impostos, tráfico de drogas, entre outros. 

Hoje a Receita Federal já trouxe regulamentação, ainda 
que superficial, para a cobrança de impostos sobre a mineração de 
criptomoedas. Cassi e Sant’ana (2021, p. 338) observam ainda que 
“num contexto maior, quanto mais valor fático fosse agregado à uma 
criptomoeda mais atraente seria ao Governo receber outras tributações 
nessas moedas”. Noutra vertente, Sandro Mansur Gibran e col. 
(2016, p. 14) esclarecem por sua vez que a ausência de disposição 
legal impede a tributação por mera posse das moedas digitais.

Atualmente existem projetos de lei que procuram disciplinar 
determinadas situações que envolvam as criptomoedas. Pode-se 
citar, a título de exemplo, o PL 2234 de 2021, o qual pretende trazer 
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causa de aumento de pena do crime de lavagem de dinheiro quando 
praticado por meio da utilização das moedas digitais (BRASIL, 
2021). Outro projeto de lei em destaque é o de nº 2140, de 2021. 
Este determina prazo de 180 dias para que o Banco Central, além 
dos demais órgãos de controle financeiro, possam regulamentar as 
transações que envolvam criptomoedas e outros “valores virtuais” e 
“não físicos”. (BRASIL, 2021)

Ponto positivo, sob a ótica estatal, na regulamentação das 
criptomoedas é a possibilidade da criação da “Moeda Digital do 
Banco Central – CBDC”. A China foi a pioneira ao emitir a primeira 
moeda digital estatal, chamada de “RMB digital”. A maioria 
dos CBDC ainda estão no estágio de cogitação e planejamento 
(CENTRAL, 2021). 

Dentre os benefícios apontados na implementação 
da CBDC está a inclusão financeira, a eficiência tecnológica, 
prevenção de atividades ilícitas, arrecadação de impostos, dentre 
outros. Todavia também há seus riscos, como a desintermediação 
do sistema bancário, centralização e substituição da moeda local 
por uma moeda estrangeira (dolarização digital). 

De modo geral, a regulamentação e fiscalização das 
criptomoedas e das cadeias de blocos é algo que demanda profundo 
estudo fiscal, contábil e jurídico. Por se tratar de meio digital, 
qualquer legislação que verse sobre o assunto deve ser atualizada 
periodicamente ou logo se encontrará obsoleta trazendo insegurança 
jurídica aos usuários. É perceptível que a falta de regulamentação 
poderá implicar na vida em sociedade em diversas situações: nas 
obrigações, contratos, sucessões, partilhas, crimes, e outras infinitas 
possibilidades. 

3 O impacto da Lei de Proteção de Dados (LGPD) e a General 
Data Protection Regulation (GDPR) sobre as criptomoedas

A priori se faz necessário entender do que se tratam essas 
duas leis e como estão ligadas, para que se possa compreender se 
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elas terão alguma implicação para as criptomoedas.
A lei de proteção de dados de nº 13.709 aprovada em 

agosto de 2018 e com vigência a partir de agosto de 2020 tem 
como principal função a proteção dos dados da pessoa física, assim 
como dispõem o art. 1º da referida lei.

Como explica Garcia, “LGPD não tem como escopo os 
dados das empresas (pessoas jurídicas), mas sim os dados que as 
empresas têm das pessoas físicas, sejam elas funcionárias, terceiras, 
clientes, acionistas etc. – ou seja, todo mundo” (GARCIA, 2020).

Sérgio Pontes (2018) dispõem em seu artigo intitulado “O 
que fala a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”, que esta lei é 
baseada em alguns princípios básicos como o respeito à privacidade; 
à inviolabilidade da intimidade, da honra bem como da imagem; 
o desenvolvimento econômico; a liberdade de expressão de 
informação, de comunicação e de opinião. 

A lei será aplicada a qualquer operação de dados 
independente do meio, do país da sede onde estejam localizados 
esses dados, e se os mesmos forem utilizados dentro do território 
nacional, deve se adequar a presente lei. O mais interessante é que 
agora tem que haver consentimento expresso e específico para 
que esses dados sejam coletados, há também regras para nulidade 
e até mesmo para revogação de consentimento, todas têm como 
finalidade que os dados pessoais do titular se tornem realmente 
pessoais. (PONTES, 2018).

A LGPD teve como inspiração e estopim o Regulamento 
Geral de Proteção de Dados Pessoais, aprovado em 27 de abril de 
2016 (GDPR). Como explica Patrícia Pinheiro, o regulamento 
geral teve um efeito meio que dominó, fazendo com que todos os 
países que mantinham relações com a União Européia, passassem 
a criar legislações do mesmo nível, pois dado ao contexto atual da 
América Latina, essas nações não poderiam se dar ao luxo de não 
comercializar com a União Européia. (PINHEIRO, 2020 p. 10).

Pinheiro também explica que o regulamento geral tem como 
objetivo contribuir com a segurança e com progresso econômico e 
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social e ao mesmo tempo manter o bem-estar e a integridade das 
pessoas físicas, assegurando-as uma proteção no âmbito da União 
a fim de evitar obstáculos e divergências na circulação dos dados 
pessoais dentro do mercado interno e garantir assim a segurança 
jurídica perante o tratamento desses dados. Destarte, propõe uma 
responsabilidade para os controladores de dados, bem como um 
tratamento coerente para com esses dados e efetiva uma colaboração 
entre as autoridades de diferentes Estados membros (PINHEIRO, 
2020 p. 10).

No que tange ao impacto da Lei de Proteção de Dados 
e do Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais nas 
criptomoedas, o impacto a princípio não seria diretamente a uma 
criptomoeda específica, mas ao sistema da Blockchain.

A priori a pesquisadora Fleming, concluiu o seguinte em 
seu artigo “Blockchain e LGPD”: “o Blockchain utiliza uma rede 
descentralizada, não existe uma pessoa responsável pelas alterações 
no livro-razão e pela rede, o que por princípio torna a LGPD 
inaplicável.” (FLEMING, 2021).Todavia esse entendimento não 
se mostra mais o único existente, visto que com o estudo mais 
aprofundado perante a LGPD e a blockchain, chegou-se a algumas 
variáveis como, por exemplo, os pontos de vista sobre a questão da 
blockchain e da LGPD, apresentados por Bertoncello:

Particularmente, aponto duas óticas na questão: a primeira 
que, a depender da natureza da rede e das transações realizadas, 
é possível compatibilizar o exercício pleno dos direitos do 
titular de dados com a tecnologia blockchain; a segunda é que a 
tecnologia blockchain pode até mesmo contribuir com a gestão 
do ciclo de vida e morte dos dados, dentro de uma organização, 
pública ou particular, assim como com o cumprimento da lei. 
(BERTONCELLO, 2021).

É possível se perceber dois pontos de vistas totalmente 
distintos ao se tratar da Lei de Proteção de Dados e os blockchain, 
Kadamani chegou à seguinte conclusão:

Na prática, os esforços irão convergir para evitar-se tal situação, 
de forma que, nesse contexto específico, as preocupações com 
GDPR, LGPD e normas e recomendações derivadas possam 
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ser devidamente atendidas. A saber, seja com o uso de infra-
estruturais que não sejam imutáveis ou, em havendo opção 
por infra-estruturais tendendo à imutabilidade, a opção 
deverá ser direcionada para que dados pessoais sejam tratados 
em sistemas paralelos, acoplados a esta base imutável, mas 
permitindo o atendimento das normativas em questão. Indo 
além, como acima informado, estas novas infraestruturas, na 
medida em que mediante uso da criptografia podem permitir 
ou restringir acessos  —  autenticação sem a identificação 
nominativa do indivíduo em questão —, podem inclusive 
auxiliar na proteção de dados pessoais. (KADAMANI, 2020).

Segundo Baião, é possível o uso da blockchain sem prejuízo 
da segurança de dados, isso por alguns motivos, o primeiro é que 
todos os dados da blockchain são alicerçados em criptografia, um 
meio de assegurar a inviolabilidade das informações, pois quando 
são inseridos dados em um bloco, esses se tornam imutáveis, mas 
também criptografado, o que garante mais segurança no que diz 
respeito às transações. O bitcoin, como explica a autora, não faz 
nenhuma oposição a LGPD e o GDPR, visto que o mesmo não 
é uma transação entre pessoas, mas sim uma transação feita entre 
endereços. (BAIÃO, 2020).

Outro motivo para Baião, é que os dados sensíveis dos 
titulares não são acessíveis, a não ser pela chave privada, que é o que 
dá acesso às informações da blockchain. Por ser criptografada, para 
que uma pessoa tenha acesso às informações, tem que ter a chave, 
o código que vai dar acesso àquelas informações e somente aquela 
chave que lhe dará a informação. A autora ressalta que a blockchain 
é um ambiente relativamente seguro para armazenamento de 
informações pessoais, pois permite o gerenciamento dos dados por 
meio de seu titular e os registros jamais serão modificados, o que 
é questionável. Poderão se tornar inacessíveis com a destruição da 
chave privada ou do próprio arquivo original (BAIÃO, 2020).

Através dos ideais acima mencionados é possível perceber 
que apesar da blockchain ser algo relativamente novo, as suas 
inovações e as suas regras a princípio traria a falsa sensação de 
que ela não é compatível com a LGPD, porém ao se estudar suas 
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aplicações, é possível perceber que é compatível como também é 
um meio relativamente seguro. Então as criptomoedas em si, como 
os bitcoins, são seguros e compatíveis com a LGPD. No entanto, 
a evolução tecnologia ainda é mistério no campo normativo, 
podendo revelar-se desprotegida frente aos cibercrimes.

4 As criptomoedas e o favorecimento dos crimes digitais

Assim como o crime está presente no mundo real, o mundo 
virtual vem se tornando cada vez mais atrativo para a prática de 
crimes. No direito penal brasileiro, conceitua-se crime conforme 
ensinamento de Nucci (2014, p. 138), como uma conduta típica, 
antijurídica e culpável. Notadamente, independentemente do 
campo de ação ou época, o conceito alhures, inobstante clássico, 
predomina. 

Nos tempos de hoje, a sociedade se encontra cada vez mais 
ligada e dependente da internet para a realização das atividades 
do cotidiano e esse frequente e amplo acesso no meio digital, vem 
trazendo considerável expansão no mercado e, consequentemente, 
expandindo os crimes neste ambiente de forma muito célere e 
desordenada.

Roque (2007, p. 25) conceitua crimes digitais como sendo 
“toda conduta, definida em lei como crime, em que o computador tiver 
sido utilizado como instrumento de sua perpetração ou consistir em seu 
objeto material.”.

Enfatizam Guimarães e Furlaneto Neto (2003, p. 69), que 
crime informático significa “qualquer conduta ilegal, não ética ou 
não autorizada que envolva o processamento automático de dados e/
ou a transmissão de dados”. Com isto pode-se concluir que crimes 
digitais são práticas ilegais em que determinado individuo utiliza 
de meios eletrônicos como ferramenta para atividades ilícitas. 

Esses crimes digitais são estabelecidos pelo Código Penal 
Brasileiro e de uma forma geral, no artigo 154-A e 154-B, introduzido 
pela redação da Lei nº 12.737/12 conhecida popularmente como 
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Lei Carolina Dieckman (BRASIL, 2017). Em razão da crescente 
demanda e a dificuldade em responsabilizar esses criminosos que 
agem virtualmente, teve-se a necessidade em criar e efetivar a Lei 
acima mencionada, mediante a instalação de delegacias para o 
combate aos crimes cibernéticos.

Posteriormente, foi sancionada a Lei n.º 12.965/14 que trata 
do “marco civil da internet” e veio para regular os direitos e deveres 
dos internautas. (BRASIL, 2014) Na mesma conjectura, outra lei 
relevante, é a Lei 13.709/18, a Lei Geral de Proteção de Dados, que 
tem o intuito de proteger a liberdade e a privacidade do indivíduo 
na internet, como mencionado em título anterior. (BRASIL, 2018) 
E por fim, vale destacar a recente Lei nº 14.155/21 que torna mais 
grave os crimes cometidos na esfera virtual. (BRASIL, 2021)

Segundo dados do Laboratório de Inteligência de Ameaças 
(Fortguard Labs) da empresa Fortinet, “somente no ano de 2020 
o Brasil registrou mais de 8,4 bilhões de tentativas de ataques 
cibernéticos, sendo um total de 41 bilhões em toda a América 
Latina e também no Caribe” (FORTINET, 2021).

Diante dessa expectativa, associando essas informações às 
moedas virtuais, verifica-se que o desdobramento e disseminação das 
criptomoedas, mesmo que em blokchain, vêm despertando cada dia 
mais a atenção dos delinquentes, os quais fazem ataques e aplicam 
golpes cibernéticos tendo como objetivo atingir o patrimônio de 
suas vítimas, e ao mesmo tempo, garantir seu anonimato na prática 
do ato ilegal, não obstante a existência da recente da LGPD.

Uma das grandes motivações para a utilização das moedas 
virtuais é a questão da privacidade, e por ser considerada uma 
rede mais descentralizada, possui uma segurança ainda precária, 
tendo em vista a obscuridade que omite tanto os dados dos seus 
pagadores como dos recebedores. Isso inibe e dificulta o trabalho 
das autoridades em rastrear e localizar estas práticas ilícitas, eis que 
o próprio usuário se tornar responsável pela proteção da sua chave 
(SYNNEX, 2020).

Além disso, o anonimato preservado torna ainda mais 
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vulnerável o delito cibernético, pois o indivíduo pode se valer de 
vários nomes, diferentes perfis, o que pode tornar irrealizável o 
rastreamento de sua identificação. Destarte, não aguça a atenção 
das autoridades, nem fiscalização das instituições financeiras, 
apresentando assim a moeda digital grande facilidade e 
discricionariedade para a realização de transferência pelas fronteiras 
nacionais e internacionais (ISHIKAWA, 2020).

Uma das atividades mais comuns entre as quadrilhas digitais 
envolvendo a criptomoeda relaciona-se ao resgate de dados roubados 
(RANSOMWARES) ou táticas de Phishing, nessa modalidade os 
delituosos utilizam-se do MALWARE, um software nocivo para 
bloquear dados dos usuários, com isso os estelionatários digitais 
conseguem obter o sequestro dos dados capitados. Para finalizar 
o golpe, o resgate dessas informações ocorre mediante pagamento 
efetuado através da moeda digital para que haja o desbloqueio 
(SYNNEX, 2020).

Todavia, essa prática não é isolada nas ações dos criminosos 
digitais. As criptomoedas através de suas características obscuras 
também são utilizadas como método para o crime de lavagem de 
dinheiro, artificio usado para mascarar ganhos ilícitos proveniente 
do tráfico de drogas, ou de outra origem ilícita com volume 
não compatível com os rendimentos do indivíduo, fazendo 
com que parte dos valores sejam ocultados e movimentados 
clandestinamente, pelo mundo no mercado de criptomoedas sem 
que seja necessária uma fiscalização para declarar a procedência 
do dinheiro, uma vez que são de difícil rastreio e não possuem 
regulamentação (MARQUES, 2019).

Percebe-se que as criptomoedas podem ser consideradas 
um tipo de moeda digital que veio para facilitar as transações de 
seus usuários, entretanto a fragilidade demonstrada e a ausência 
normativa, a configura instrumento facilitador e causador da 
propagação de inúmeros crimes virtuais.
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5 Considerações finais

Diante do que se examinou, certo é que as criptomoedas 
são cada vez mais utilizadas no mundo financeiro em razão de seu 
valor econômico. Sendo uma moeda volátil, é transacionada por 
meio da tecnologia de banco de dados – blockchain – garantindo 
confiabilidade aos seus usuários. No entanto, por mais que se trate 
de uma base distribuída e gerenciada ponto a ponto, é carente de 
normatividade específica que possa efetivar a segurança necessária 
aos investimentos.

Não é demais salientar que há compatibilidade entre a 
tecnologia de banco de dados e a Lei Geral de Proteção Dados, 
que relativamente, possibilita alguma segurança. No entanto, não 
priva absolutamente a moeda digital e o investidor dos cibercrimes. 
Experts no mundo digital organizam-se em quadrilhas digitais, 
sequestram dados dos usuários e efetivam fraudes e crimes diversos. 
Inevitavelmente a transferência do mercado físico para o mundo 
tecnológico abriu campo para delitos, os ampliando junto à 
virtualidade. 

A autonomia conferida às negociações virtuais associada a 
ausência normativa também. Não obstante o aumento do poder 
do mercado no bojo do mudo digital, a mesma ferramenta  facilita 
a conversão rápida de bens ilícitos em ativos digitais diversos. Ou 
seja, o mesmo ambiente, sofisticado para blockchain, pode também 
dificultar a identificação de falhas que possam comprometer o 
sistema financeiro. 

Assim, do estudo realizado, perceptível a necessidade de se 
invocar pretensão política junto a função legiferante para prevenção, 
controle e combate dos crimes virtuais através de procedimento 
legislativo específico, em complemento à norma ordinária existente, 
que possa possibilitar e assegurar, definitivamente, a autonomia 
privada e sua liberdade de investimentos, mediante blockchain, para 
aquisição de ativos digitais.
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Capítulo 10

CONTRATO PÚBLICO PARA SOLUÇÃO 
INOVADORA - CPSI : APONTAMENTOS

Henrique Avelino Lana1

1 Introdução

As startups são diferentes, por exemplo, das pequenas 
empresas recém abertas, e isso advém da expectativa 

que elas geram. Se mostram atividades iniciantes, detentoras de 
abordagem jóvem e adaptadas ao modelo digital, tão importante 
nos dias atuais. Muito embora sejam pequenas, proporcionam 
propostas inovadoras de serviços a serem prestados ou produtos a 
serem produzidos e fabricados.

O mercado jurídico global está sendo impactado de duas 
formas: os operadores estão sendo desafiados a contribuir com as 
inovações tecnológicas e elas estão sendo inseridas cada vez mais no 
cotidiano. O advogado moderno precisa saber utilizar de uma série 
de plataformas tecnológicas para potencializar seu trabalho e evitar 
atividades repetitivas.  (DI BIASE, 2018). 

Hoje está bastante claro que empreendedorismo e 
crescimento econômico estão relacionados. Apesar do discurso 
governamental de fomento ao empreendedorismo, há muito a ser 
feito no âmbito do direito brasileiro para se fomentar a inovação 
tecnológica, principalmente no que tange ao direito societário, 
que padece de institutos jurídicos adequados ao desenvolvimento 
tecnológico (GODKE VEIGA, 2013).

As principais características de uma startup são a inovação, a 
escalabilidade, a repetibilidade, a flexibilidade e a rapidez.  Ou seja, 
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conceitos muito semelhantes e próximos às novidades tecnológicas. 
As startups são a grande aposta do mercado e formam verdadeiros 
ecossistemas no mundo todo. 

Finalmente, a sociedade digital exige que os profissionais 
do Direito deixem de lado algumas rivalidades acadêmicas para 
discutirem conjuntamente paradigmas como ordenamento, 
legitimidade e segurança no âmbito de uma sociedade globalizada, 
convergente, digital e em constante mudança. É essa postura que 
o mercado vai cobrar. É esta a nova postura que os profissionais 
devem adotar para poder atuar no âmbito de uma sociedade digital. 
(PINHEIRO, 2016, p. 569) 

As startups estão em alta e em voga, em um mercado e 
cenário de investimentos de grande porte, com novas soluções para 
o mercado e surgimento de novas atividades a todo momento.

Nesse sentido Bruno Feigelson (2017) também nos faz 
refletir quando reforça que “...o profissional que conseguir se 
adaptar ao mundo exponencial, completamente remodelado pela 
quarta revolução industrial, terá expressivo protagonismo na nova 
realidade.” (FEIGELSON, 2017, p. 17).

2 O Contrato Público para Solução Inovadora  – CPSI: 
contribuição para um ecossistema empreendedor em inovação 
e tecnologia

O ecossistema de uma startup pode ser definido como o 
ambiente que afeta as startups, com destaque para instituições que 
incentivam o desenvolvimento de inovação e empreendedorismo, 
incluindo universidades, aceleradoras, incubadoras, venture capital 
(VC), etc. 

Ecossistema Empreendedor ou de Inovação é o ambiente, 
formado pelos mais diversos stakeholders do empreendedorismo, 
em que há interconexão, ausência de hierarquia, equilíbrio e 
dinamismo. 

Assim, o “meio ambiente” do Ecossistema Empreendedor 
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revela-se composto por instituições de pesquisa e ensino, empresas, 
empreendedores, governo, incubadoras, aceleradoras, associações 
de classe e prestadores de serviço. 

O ecossistema de uma startup pode ser definido como 
o ambiente que afeta as startups, com destaque aqui para 
instituições que incentivam o desenvolvimento de inovação e 
empreendedorismo, incluindo universidades, incubadoras, venture 
capital (VC), etc. 

E, para que os ecossistemas possam ser melhor apoiados e 
serem cada vez mais saudáveis é interessante identificar os diversos 
elementos que compõem este ecossistema, bem como compreender 
como as startups operam, os desafios enfrentados por estas e também 
como superá-los ou minimizá-los.

Para incentivar o processo de desburocratização dos entes 
públicos, a LC nº 182/21 prevê uma nova modalidade de licitação a 
fim de viabilizar a contratação de startups que apresentem soluções 
inovadoras e tecnológicas para problemas concretos apresentados 
por órgãos, autarquias, empresas públicas ou de capital misto. 

Os CPSI poderão ser estabelecidos pelo prazo de até 24 
meses e ainda poderão resultar na celebração de contratos de 
fornecimento com prazos de até 48 meses.

Assim, após homologação do resultado da licitação, a 
administração pública celebrará Contrato Público para Solução 
Inovadora (CPSI) com as proponentes selecionadas, com vigência 
limitada a 12 (doze) meses, prorrogável por mais um período de até 
12 (doze) meses.

Prevê a Lei Complementar 182/21 que o  Contrato Público 
para Solução Inovadora  - CPSI deverá conter, entre outras cláusulas: 
as metas a serem atingidas para que seja possível a validação do êxito 
da solução inovadora e a metodologia para a sua aferição; a forma e 
a periodicidade da entrega à administração pública de relatórios de 
andamento da execução contratual, que servirão de instrumento de 
monitoramento, e do relatório final a ser entregue pela contratada 
após a conclusão da última etapa ou meta do projeto; a matriz 
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de riscos entre as partes, incluídos os riscos referentes a caso 
fortuito, força maior, risco tecnológico, fato do príncipe e álea 
econômica extraordinária; a definição da titularidade dos direitos 
de propriedade intelectual das criações resultantes do CPSI; e a 
participação nos resultados de sua exploração, assegurados às 
partes os direitos de exploração comercial, de licenciamento e de 
transferência da tecnologia de que são titulares.

Conforme a Lei Complemenar 182 /21 o valor máximo 
a ser pago à contratada será de R$ 1.600.000,00 (um milhão e 
seiscentos mil reais) por CPSI, sem prejuízo da possibilidade de o 
edital de que trata o art. 13 desta Lei Complementar estabelecer 
limites inferiores.

Dispõe a LC 182/21 que a remuneração da contratada 
deverá ser feita de acordo com um dos seguintes critérios: preço 
fixo; preço fixo mais remuneração variável de incentivo; reembolso 
de custos sem remuneração adicional; reembolso de custos mais 
remuneração variável de incentivo; ou reembolso de custos mais 
remuneração fixa de incentivo.

Consta a LC 182/21 que nas hipóteses em que houver risco 
tecnológico, os pagamentos serão efetuados proporcionalmente 
aos trabalhos executados, de acordo com o cronograma físico-
financeiro aprovado, observado o critério de remuneração previsto 
contratualmente. Com exceção das remunerações variáveis de 
incentivo vinculadas ao cumprimento das metas contratuais, a 
administração pública deverá efetuar o pagamento conforme 
o critério adotado, ainda que os resultados almejados não sejam 
atingidos em decorrência do risco tecnológico, sem prejuízo da 
rescisão antecipada do contrato caso seja comprovada a inviabilidade 
técnica ou econômica da solução.

Por fim, prevê a LC 182 /21 que na hipótese de a execução 
do objeto ser dividida em etapas, o pagamento relativo a cada etapa 
poderá adotar critérios distintos de remuneração. Os pagamentos 
serão feitos após a execução dos trabalhos, e, a fim de garantir os 
meios financeiros para que a contratada implemente a etapa inicial 
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do projeto, a administração pública deverá prever em edital o 
pagamento antecipado de uma parcela do preço anteriormente ao 
início da execução do objeto, mediante justificativa expressa.

De fato, nota-se então que a LC nº 182/21 introduzirá uma 
nova modalidade de licitação a fim de viabilizar a contratação de 
startups que apresentem soluções inovadoras e tecnológicas para 
problemas concretos apresentados por órgãos, autarquias, empresas 
públicas ou de capital misto. 

A Lei Complementar 182,  denominada marco legal 
das  startups, apresenta-se como mais um importante passo na 
conceituação e regulamentação desse tipo de empreendimento. A

 nova legislação fez alterações na Lei 6.404/76 (Lei 
das Sociedades por Ações) para diminuir os custos com publicações 
em jornais e visando fomentar o acesso de empresas de menor porte 
ao mercado de capitais.  

Percebe-se que com a LC 182, almeja-se modificar um 
cenário, infelizmente, ao que parece, desfavorável ao crescimento 
e à sobrevivência de novos negócios no Brasil. Prevê a LC 182 
regras sobre o enquadramento das empresas como  startups, 
estímulo aos investimentos em inovação e tecnologia, fomento 
às iniciativas, flexibilização dos ambientes regulatórios no país 
(sandbox  regulatório) além de criação de uma nova modalidade 
de licitação, com intuito de viabilizar a contratação de startups por 
entes públicos, pelo chamado Contrato Público de Solução 
Inovadora –  CPSI, conjunamente a alterações na Lei das SAs, 
desburocratizando procedimentos de modo a facilitar o processo de 
acesso de atividades de menor porte ao mercado de capitais, desde 
que atendidas normas de regulamentação da CVM.    

A Lei Complementar 182 / 21 considera serem enquadradas 
como  startups  as organizações empresariais ou societárias, 
nascentes ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se 
pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou 
serviços ofertados. Salienta a Lei Complementar 182 / 21 serem 
elegíveis para o enquadramento na modalidade de tratamento 
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especial destinada ao fomento de startup o empresário individual, 
a empresa individual de responsabilidade limitada, as sociedades 
empresárias, as sociedades cooperativas e as sociedades simples  
com receita bruta de até R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões 
de reais) no ano-calendário anterior ou de R$ 1.333.334,00 (um 
milhão, trezentos e trinta e três mil trezentos e trinta e quatro reais) 
multiplicado pelo número de meses de atividade no ano-calendário 
anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, independentemente 
da forma societária adotada; com até 10 (dez) anos de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; e  que 
atendam a um dos seguintes requisitos, no mínimo: a) declaração 
em seu ato constitutivo ou alterador e utilização de modelos de 
negócios inovadores para a geração de produtos ou serviços, nos 
termos do inciso IV do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004; ou b) enquadramento no regime especial Inova 
Simples, nos termos do art. 65-A da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006.

Dispõe a Lei Complementar 182 / 21 que para contagem 
do prazo de até 10 (dez) anos de inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ) da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Economia, deverá ser observado que para 
as empresas decorrentes de incorporação, será considerado o tempo 
de inscrição da empresa incorporadora. Já para para as empresas 
decorrentes de fusão, será considerado o maior tempo de inscrição 
entre as empresas fundidas. 

E, para as empresas decorrentes de cisão, será considerado 
o tempo de inscrição da empresa cindida, na hipótese de criação 
de nova sociedade, ou da empresa que a absorver, na hipótese de 
transferência de patrimônio para a empresa existente. 

Há diversas alternativas disponíveis de investimentos. 
Dentre as principais alternativas há o Bootstrapping (financiamento 
com recursos próprios dos sócios), Money Love (que são 
principalmente amigos e familiares), Investidores Anjo (focado 
para startups pequenas e que precisam não apenas de recursos, 
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mas de conexões e conselhos), crowdfunding (onde os recursos têm 
origem em pessoas físicas e são captados de forma coletiva) e o 
Venture Capital (geralmente investimentos maiores, em empresas 
um pouco mais maduras, com uma participação mais ativa do 
investidor). Há também a possibilidade de buscar financiamento 
de aceleradoras e incubadoras.

3 Considerações finais

As startups são diferentes, por exemplo, das pequenas 
empresas recém abertas, e isso advém da expectativa que elas geram. 
Se mostram atividades iniciantes, detentoras de abordagem jovem e 
adaptadas ao modelo digital, tão importante nos dias atuais. 

Revela-se equivocado classificar qualquer empresa 
(atividade) recém fundada ou pequeno negócio como se fosse 
uma startup, afinal, o que define esse tipo de empreendimento é o 
potencial de crescimento rápido e vertiginoso. Ou seja, a essência da 
startup é sua capacidade de escalar o negócio e crescer rapidamente. 
Ao se traduzir a palavra startup para o português, chega-se  a termos 
como “arranque”, “inicialização”, “partida” e “lançamento”. Isso é 
justamente o que buscam: dar a partida em negócios inovadores, 
arrancando na frente com soluções criativas que atingem milhões 
de pessoas. Já na concepção de investidores, a startup é uma 
oportunidade de alto risco, todavia, com possibilidade de retornos 
promissores.

Pelo Marco Legal das Startups, tenta-se modificar um cenário 
deveras desfavorável ao crescimento e à sobrevivência de novos 
negócios no Brasil. Prevê a LC 182 regras sobre o enquadramento das 
empresas como startups, estímulo aos investimentos em inovação 
e tecnologia, fomento às iniciativas, flexibilização dos ambientes 
regulatórios no país (sandbox regulatório) além de criação de uma 
nova modalidade de licitação, com intuito de viabilizar a contratação 
de  startups  por entes públicos, pelo chamado Contrato Público 
de Solução Inovadora – CPSI, conjunamente a alterações na Lei 
das SAs, desburocratizando procedimentos de modo a facilitar o 

https://www.sbcoaching.com.br/blog/negocios/empreendedorismo/
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processo de acesso de atividades de menor porte ao mercado de 
capitais, desde que atendidas normas de regulamentação da CVM.    
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Capítulo 11

TECNOLOGIAS DIGITAIS E AS NOVAS 
PERSPECTIVAS NO ÂMBITO JURÍDICO

Daniely Maria dos Santos1

1 Introdução

A hipermodernidade, ou os tempos contemporâneos 
ou pós-modernos, têm sido alvo dos mais velozes e 

sofisticados avanços tecnológicos, os quais atingem as mais diversas 
facetas da sociedade, incluindo o campo jurídico. Nestes termos, 
novas perspectivas vêm sendo instauradas nos modos de condução 
dos processos, na busca pelas soluções de litígios e nos próprios 
tribunais. Um exemplo disso é a Lei nº 11.419 de 2006, que dispõe 
acerca da informatização do processo judicial, o que respalda a 
utilização de novas ferramentas, mais versáteis e compatíveis com 
a atual sociedade.

Atrelado a essas considerações, destaca-se também o Código 
de Processo Civil de 2015, que, em seus artigos 193 a 199 institui 
e legitima a prática de atos processuais, total ou parcialmente, de 
maneira digital. Outrossim, esse mesmo Código abarca em seu art. 
236, §3º, a possibilidade de se praticar atos processuais por meio de 
videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de 
sons e imagens em tempo real. Ademais, podem ser citados também 
os artigos 385, §3º e o artigo 937, §4º, que, respectivamente, tratam 
a respeito do depoimento pessoal de maneira remota, bem como 
acerca da sustentação oral por meio do recurso de videoconferência 

1	 Mestra em Educação pela Universidade Federal de Lavras (UFLA). Pós-graduada 
em Metodologia do ensino de Língua Portuguesa e Língua Inglesa pelo Centro 
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Federal de São João del-Rei (UFSJ). Graduanda em Direito pela Universidade Federal 
de Lavras (UFLA). Docente de língua inglesa e língua portuguesa na rede pública de 
ensino do Estado de Minas Gerais. E-mail: daniely.santos1@yahoo.com
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(BRASIL, 2015).
Com efeito, a recente Resolução nº 395, de 07 de junho 

de 20212, que estabelece a política de gestão da inovação no 
âmbito do Poder Judiciário, outorga, em seu art. 1º, a instituição 
da Política de Gestão da Inovação, a qual visa o aprimoramento 
das atividades dos órgãos judiciários, difundindo-se a cultura da 
inovação, por meio da modernização de métodos e técnicas de 
desenvolvimento do serviço judiciário (BRASIL, 2021). Desta 
feita, evidencia-se, mais uma vez, a recorrente busca da área jurídica 
para que sejam disseminadas, em suas mais diversas nuances, os 
avanços tecnológicos, tendo em vista a necessidade de adequação às 
demandas e prerrogativas dos sujeitos sociais.  

Nesse liame, percebe-se que os documentos legais, a partir 
de suas alterações e inovações, têm buscado aderir aos novos 
condicionamentos e parâmetros advindos da sociedade. De fato, 
é notório que essas mudanças têm ocorrido, a fim de se atingir o 
princípio da eficiência e da duração razoável do processo, que estão 
dispostos, de modo respectivo, na Constituição Federal (art. 37) e 
também no Código de Processo Civil (art. 8º, art. 5º, LXXVIII e 
art. 4º, 6º e 139, II).

Diante dessas disposições iniciais, ressalta-se que ao decorrer 
deste estudo, buscar-se-á discorrer a despeito das novas perspectivas 
para o campo jurídico, bem como acerca das tecnologias e de alguns 
dos aspectos jurídicos que se desencadeiam a partir das inovações 
em suas mais diversas instâncias. Para tanto, algumas legislações 
e reflexões teóricas serão abordadas, com vistas a correlacionar 
discussões de cunho epistemológico e também pragmático. 

2 Novas perspectivas para o campo jurídico 

Sob a perspectiva jurídica, compete observar as novas 
possibilidades e caminhos que o Direito tem percorrido 
hodiernamente. Algumas exemplificações que podem ser 

2	 Essa Resolução revoga a Portaria nº 25, de 19 de fevereiro de 2019.
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mencionadas são as plataformas de resolução de disputas, bem 
como os programas utilizados na previsão de resultados, além de 
outras ferramentas que dia após dia têm adentrado na rotina dos 
operadores do campo jurídico (MAZZOLA, 2019).

No que se refere à resolução de disputas on-line (ODR)3, 
de acordo com Bonassa (2020), essa prática não é recente, uma 
vez que tem sido realizada há alguns anos, mais precisamente, 
desde o final da década de 1990 (BONASSA, 2020). Além disso, 
vale mencionar que os meios extrajudiciais, como a conciliação, 
a arbitragem, a mediação e o dispute boards4 têm sido muito 
beneficiados com a prática da ODR, visto que conseguem avançar 
em seus procedimentos, evitando a morosidade e o exacerbo de 
burocracias na solução de litígios.

Em se tratando de softwares jurídicos para a predição 
de resultados, considera-se a jurimetria como uma maneira de 
inovação muito eficaz e precisa para o ramo do Direito. Destarte, 
segundo Pinto e Menezes (2014),

[...] a jurimetria converge o Direito e a Estatística (enquanto 
ciência), sob o pálio de mensurar os fatos sociais que deram 
origem aos conflitos e, desta forma, permite antecipar hipóteses 
e projetar condutas na elaboração das leis, no estabelecimento 
de políticas públicas, nas estratégias de administração do 
acervo em uma Vara Judicial, na racionalização das decisões 
em busca de uma maior eficácia delas, já que a concretude do 
direito se dá em função da decisão que o reconhece (PINTO; 
MENEZES, 2014, p. 04).

Isso posto, constata-se que a jurimetria, enquanto 
uma metodologia atrelada a outros softwares jurídicos e áreas 
do conhecimento científico, possibilita o reconhecimento de 
resultados e investigações, de maneira prática e completa, o que 
propicia um dinamismo maior nos labores de cunho jurídico. Nesse 

3	 Online dispute resolution.
4	 Também conhecido como Comitê de Resolução de Disputas (CRD), é um método 

de solução de litígios que se baseia na formação de um comitê de especialistas no 
assunto sobre o qual determinado contrato versa. Esses especialistas são indicados 
pelos próprios contratantes e buscam prevenir ou solucionar eventuais disputas 
advindas do contrato em questão (CÂMARA; LEAL, 2018).
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tocante, outras maneiras de otimização das práticas jurídicas são a 
utilização de robôs, o plenário virtual, as decisões por algoritmo, 
além de inúmeras outras. Em suma, todas essas possibilidades têm 
sido introduzidas nas realidades dos escritórios de advocacia, nos 
tribunais e nos demais ambientes jurisdicionais. 

Com efeito, as atividades profissionais buscam “acompanhar” 
as modernizações sociais, ainda que em alguns meandros da 
sociedade essas evoluções ocorram de forma paulatina. Ademais, 
baseando-se no que dispõe o art. 2º da já mencionada Resolução nº 
394, do Conselho Nacional de Justiça, enfatiza-se que

[...] considera-se inovação a implementação de ideias que 
criam uma forma de atuação e geram valor para o Poder 
Judiciário, seja por meio de novos produtos, serviços, processos 
de trabalho, ou uma maneira diferente e eficaz de solucionar 
problemas complexos encontrados no desenvolvimento das 
atividades que lhe são afetas (BRASIL, 2021).

Perante essas disposições, constata-se que as práticas 
inovadoras, além de facilitarem e agilizarem os trabalhos, 
corroboram também para a valorização dos serviços prestados, 
visto que ampliam os leques de possibilidades, atingindo com 
mais excelência uma pluralidade de pessoas, o que se dá de forma 
dinâmica e modernizada. Ademais, a automatização de atividades 
repetitivas e burocráticas podem ser executadas por algoritmos, os 
quais também apoiam decisões jurídicas. 

Nessa perspectiva, conforme aponta Fortes (2020),
[...] atualmente os Tribunais Superiores no Brasil já contam 
com o apoio de ferramentas avançadas de tecnologia da 
informação para realizar a triagem dos novos processos 
distribuídos, elaborando a classificação dos casos através de 
processamento de linguagem natural e identificando se se 
tratam de demandas repetitivas que eventualmente podem ser 
submetidas a tratamento uniforme no âmbito do STF e do 
STJ (FORTES, 2020, on-line).

Diante do exposto, confere enaltecer também que, além 
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das natural language processing5, outras ferramentas têm sido 
desenvolvidas e utilizadas, como é o caso dos document assembly line6, 
que fazem parte dos projetos de tecnologia da informação voltados 
para documentos jurídicos (FORTES, 2020). Assim, percebe-se 
que os órgãos e poderes estatais dos mais diversos países – alguns 
em larga escala, outros com um empenho menor -, têm procurado 
fomentar esses e outros instrumentos de apoio à celeridade dos 
processos judiciais, bem como apoiar a automatização de certos 
procedimentos jurídicos, com o intuito de assegurar princípios 
constitucionais e o próprio bem-estar das populações. 

Realizadas tais considerações, o tópico posterior abarcará a 
temática das inovações jurídicas e das tecnologias, a fim de que 
maiores delineamentos sejam realizados, tendo em vista a proposto 
de se refletir acerca das tecnologias digitais e as novas perspectivas 
no âmbito jurídico. 

3 Inovações jurídicas e tecnologias

De maneira enfática, pode-se dizer que o trabalho jurídico 
exige a intelectualidade e a perspicácia de seus operadores. Todavia, 
ao decorrer dos últimos anos, a sociedade, assim como o campo 
do Direito nela inserido, tem percebido que múltiplas tarefas 
podem ser executadas por computadores e/ou outros recursos 
tecnológicos, os quais corroboram para o uso cada vez mais 
recorrente da inteligência artificial (IA) nas mais diversas esferas 
sociais, viabilizando e potencializando ações. 

Em linhas gerais, a IA abrange máquinas e sistemas que 
buscam simular o pensamento humano, de uma maneira rápida 
e eficaz, sendo que, para tanto, a interferência humana é, muitas 
vezes, dispensada. Com isso, algoritmos são desenvolvidos, a 
fim de que decisões e soluções sejam admitidas, organizando e 
ampliando, dessa maneira, os diversos trabalhos empreendidos na 

5	 Processamento natural de linguagem.
6	 Produção customizada em linha de montagem.
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sociedade, maximizando os resultados e otimizando as prestações 
jurisdicionais.

Em relação a essas disposições, Queiroz e Tassigny (2020) 
afirmam que

A transformação digital tornou-se imprescindível e não mais 
eletiva. A Quarta Revolução Industrial é evidente no mundo 
ao longo do século XXI e é caracterizada pelos recursos 
digitais. Dessa maneira, o impacto das novas tecnologias na 
área jurídica é sentido por profissionais do Direito e por suas 
instituições (QUEIROZ; TASSIGNY, 2020, p. 01).

Isso posto, conforme sustentado pelos autores, aderir 
os aparatos tecnológicos é, hodiernamente, necessário, pois 
as transformações digitais implicam transformações também 
sociais. Além disso, segundo Vasconcelos (2020), “[...] o avanço 
da transformação digital na área jurídica é um movimento global 
e vem causando mudanças não somente na gestão dos processos 
judiciais, mas também na forma de advogar no Brasil, que ainda 
é um país judicializado [...]” (VASCONCELOS, 2020, on-line).

Nessa seara, percebe-se que as inovações jurídicas estão 
intimamente atreladas às tecnologias, especialmente quando 
são analisadas as novas e recorrentes maneiras de se relacionar, 
compartilhar ideias, informações e os mais variados acontecimentos 
do cotidiano. Desse modo, os profissionais são desafiados a aderirem 
os novos métodos e recursos – especialmente digitais -, com vistas 
a desenvolverem ainda mais as suas habilidades e maneiras de 
executar os seus trabalhos. 

A despeito dessas implicações, é pertinente asseverar que, de 
acordo com Pinto e Garcia (2020), “Além do Direito ser estrutura 
para que a inovação aconteça, também é por ela impactado em sua 
forma de prestação de serviços. Ou seja, precisa fornecer subsídios 
ao passo que também se reinventa” (PINTO; GARCIA, 2020, p. 
02). Diante dessas importantes assertivas, condiz reiterar o fato de 
que, por meio das ações jurídicas, práticas inovadoras e benéficas 
podem ser implementadas na sociedade, tendo em vista que o 
Direito busca ordenar as condutas humanas através de seu conjunto 
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de regras. Assim sendo, ao se reinventar, os serviços jurídicos 
reinventam, consequentemente, as práticas sociais, potencializando 
arcabouços para avanços nas mais variadas esferas da sociedade.

4 Considerações finais

A partir das temáticas abordadas ao decorrer deste estudo, 
percebeu-se que a articulação entre o tradicionalismo do campo 
jurídico e as inovações propostas pelas tecnologias perpassam por 
caminhos que asseguram uma melhor prestação de serviços em prol 
de toda sociedade. Nessa perspectiva, busca-se otimizar as práticas 
processuais, evitando-se a morosidade e visando uma solução mais 
perspicaz e menos burocrática para os envolvidos nos casos/litígios. 

Destarte, como observado nas reflexões anteriormente 
ensejadas, as novas legislações e até mesmo a reconstrução de 
documentos legais mais arcaicos, têm contribuído para que 
novas atribuições sejam aplicadas na esfera do Direito, posto que 
englobam um respaldo legislativo, proporcionando segurança 
jurídica e práticas intrínsecas às leis. Outrossim, os operadores 
jurídicos, introduzidos em uma nova realidade de perspectivas, têm 
muitas de suas tarefas executadas por meio da inteligência artificial, 
o que facilita seus trabalhos e torna suas atividades mais diligentes.

Isso posto, metodologias/ferramentas como a jurimetria e 
a ODR, conforme supramencionadas previamente, são exemplos 
de como o campo jurídico tem avançado e se posicionado frente/
conjuntamente às tecnologias. Dessa forma, é notório que as novas 
adaptações que impulsionam os aparatos da modernidade para as 
diversas facetas sociais estendem-se para o benefício dos cidadãos, o 
que implica melhorias e maiores oportunidades de acesso à justiça, 
por exemplo, bem como a outros serviços.

Nesse liame, atendendo aos princípios da eficiência e da 
duração razoável do processo, previstos na Constituição Federal e 
também no Código de Processo Civil de 2015, as ações de cunho 
jurídico têm buscado corresponder a essas prerrogativas, ampliando 
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suas possibilidades, de maneira inovadora, conforme demanda a 
atual sociedade e seus integrantes.
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Capítulo 12

ECOSSISTEMA EMPREENDEDOR PARA 
ATIVIDADES LIGADAS A TECNOLOGIA

	 Henrique Avelino Lana1

1 Introdução

O próprio conceito do “novo” traz uma ideia futurista, 
como sendo uma forma de executar tarefas ou resolver 

questões que ainda não foram criadas. Inovação é a principal 
característica das startups. Inovar é o primeiro passo de uma empresa 
que deseja se lançar como startup. Se considerarmos ainda que um 
startup explora atividades inovadoras, esse conceito de aplicação de 
novas tecnologias fica ainda mais evidente e justificável. Startups 
estão fortemente relacionadas à tecnologia. Mesmo que o foco não 
seja uma solução voltada especificamente para a área, dificilmente 
algo terá resultado positivo se seus idealizadores não usarem essa 
ferramenta a favor. As principais características de uma startup 
são a inovação, a escalabilidade, a repetibilidade, a flexibilidade 
e a rapidez.  Ou seja, conceitos muito semelhantes e próximos 
às novidades tecnológicas. Raramente algo é feito sem que haja 
influência da tecnologia, sobretudo quando se está falando de 
inovações. Assim, o principal alicerce de uma startup é apresentar 
e desenvolver solução para problemas de uma maneira inovadora e 
nunca antes testada, mas que tem grandes chances de dar certo e se 
tornar um excelente negócio. 

2 Ecossistema empreendedor em tecnologia

A Lei Complementar 182/21 considera serem enquadradas 

1	 Advogado. Doutor e Mestre pela PUC. Pós-Doutorado em Direito Empresarial pela 
PUC/MG.
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como  startups  as organizações empresariais ou societárias, 
nascentes ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se 
pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou 
serviços ofertados. Salienta a Lei Complementar 182/21 serem 
elegíveis para o enquadramento na modalidade de tratamento 
especial destinada ao fomento de startup o empresário individual, 
a empresa individual de responsabilidade limitada, as sociedades 
empresárias, as sociedades cooperativas e as sociedades simples  
com receita bruta de até R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões 
de reais) no ano-calendário anterior ou de R$ 1.333.334,00 (um 
milhão, trezentos e trinta e três mil trezentos e trinta e quatro reais) 
multiplicado pelo número de meses de atividade no ano-calendário 
anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, independentemente 
da forma societária adotada; com até 10 (dez) anos de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; e  que 
atendam a um dos seguintes requisitos, no mínimo: a) declaração 
em seu ato constitutivo ou alterador e utilização de modelos de 
negócios inovadores para a geração de produtos ou serviços, nos 
termos do inciso IV do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004; ou b) enquadramento no regime especial Inova 
Simples, nos termos do art. 65-A da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006.

Também, vê-se que pela Lei Complementar 182 / 21 
que para contagem do prazo de até 10 (dez) anos de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, deverá 
ser observado que para as empresas decorrentes de incorporação, 
será considerado o tempo de inscrição da empresa incorporadora. 
Já para para as empresas decorrentes de fusão, será considerado o 
maior tempo de inscrição entre as empresas fundidas. 

E, para as empresas decorrentes de cisão, será considerado 
o tempo de inscrição da empresa cindida, na hipótese de criação 
de nova sociedade, ou da empresa que a absorver, na hipótese de 
transferência de patrimônio para a empresa existente. Elas trazem 
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serviços que sempre foram necessários, mas que nunca foram 
pensados antes. Igualmente, acontece com os produtos, pois 
servem como soluções certeiras referentes as inúmeras e diferentes 
demandas da sociedade. Outra característica inerente: a incerteza. 
Isso pois uma startup não têm um direcionamento bem definido no 
que diz respeito ao sucesso e há alto risco de insucesso. Portanto, 
apesar de serem propostas sólidas e com grande chance de terem 
bons resultados, não possuem precedentes que a autorizem e 
ajudem a deter perspectivas claras e absolutas ao longo do tempo 
futuro. Insta mencionar que, como regra, atividades insertas no 
contexto do empreendedorismo digital possuem sua atuação pela 
rede mundial de computadores, dispensando-se locais físicos e 
também a necessidade de deslocamento para realizar atendimentos, 
consultas, reuniões, etc. Geralmente,  são negócios praticamente 
100% digitais.

Diante da incerteza, a startup precisa ser muito flexível 
para acompanhar as mudanças e lidar com os períodos de altos 
e baixos. A rotina dos colaboradores é bastante dinâmica, pois a 
flexibilidade de horários e projetos é essencial para extrair o melhor 
de cada profissional. E, tendo em vista que as startups costumam 
ser pequenas, suas equipes precisam ser muito unidas e trabalhar 
em absoluta sinergia. São compostas por profissionais de alto nível 
e multidisciplinares, que buscam integrar todas as áreas da empresa 
e construir uma equipe sólida.

O termo startup é cada vez mais usado e está em destaque 
no mundo tecnológico e empreendedor, tendo ganhado maior 
notoriedade no final da década de 1990, com as chamadas empresas 
‘.com’ (OIOLI, 2019, p. 11). A LC 182/21 instituiu o marco legal 
das startups e do empreendedorismo inovador, bem como altera a 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. Tal Lei Complementar estabelece 
os princípios e as diretrizes para a atuação da administração pública 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. Também  apresenta medidas de fomento ao ambiente 
de negócios e ao aumento da oferta de capital para investimento 

https://rockcontent.com/blog/empreendedorismo-digital/
https://www.sbcoaching.com.br/blog/motivacao/como-motivar-seus-funcionarios-para-que-tenham-o-melhor-desempenho/
https://www.sbcoaching.com.br/blog/motivacao/como-motivar-seus-funcionarios-para-que-tenham-o-melhor-desempenho/
https://www.sbcoaching.com.br/blog/flora-victoria/cidadania-e-trabalho-em-equipe/
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em empreendedorismo inovador, além de disciplinar a licitação e 
a contratação de soluções inovadoras pela administração pública.

No mesmo contexto em que grandes empresas tradicionais 
tentam sobreviver à crise econômica que permeia o Brasil, as 
startups ganham os mercados e crescem a ritmos elevados. Deste 
modo, percebe-se que a capacidade de captar clientes e de ampliar 
o faturamento, mesmo diante de um cenário e contexto econômico 
instável, decorre principalmente da forma inovadora de sua 
formatação e atuação. As startups possuem pretensos modelos de 
negócios arrojados e inovadores, que identificam e buscam sanar a 
“dor” existente no mercado, mediante as novas formas de recepção 
de investimentos, valendo-se de contratos específicos, incluindo 
uso de tecnologias em seu favor. Estes são alguns dos fatores que 
tornam tais atividades singulares, significando também parte do 
segredo do sucesso desse novo padrão de se fazer negócios, cada vez 
mais presente e visto em nosso dia a dia.

Conforme dados da Associação Brasileira de Startups, 
(ABStartups), o Brasil possui mais de 13 mil startups distribuídas em 
588 cidades, sendo 60% na região Sudeste. Essas são conduzidas 
por 10,1 mil empreendedores organizados em 74 “comunidades”. 
Conforme o levantamento Radiografia do Ecossistema Brasileiro de 
Startups, elaborado pela ABStartups em parceria com a consultoria 
Accenture, 42% têm até dois anos e 69% não ultrapassam R$ 50 mil 
de faturamento. Deste universo, 63% têm até cinco pessoas e 49% 
são compostas pelos sócios somente. Do total, 77% atuam voltadas 
ao mercado corporativo. Um relatório da consultoria McKinsey 
sobre a economia digital no Brasil, divulgado em 2019, apontou 
um índice alto de empreendimentos que não conseguem se manter 
no mercado: 66%. De acordo com tal levantamento, as maiores 
dificuldades relatadas por startups ouvidas foram o engajamento dos 
consumidores (23%), marketing (13%), precificação e obtenção 
de receitas (11%), obtenção de financiamento (11%) e construção 
da tecnologia (9%). O banco de dados Startup Base da Associação 
Brasileira de Startups  detém quase 7 mil empresas cadastradas e 
reúne negócios categorizados em Licenciamento, Marketplace, API, 

https://startupbase.abstartups.com.br/stats
https://abstartups.com.br/
https://abstartups.com.br/
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E-commerce, Hardware, SaaS e vários outros segmentos. Mencione-
se que outra forma de classificar as startups seria de acordo com 
seu objetivo, tal como descrito no  artigo do professor Steve 
Blank para o The Wall Street Journal: Startups à venda: projetadas 
para atrair compradores após atingir resultados; Sociais: querem 
fazer a diferença na sociedade e construir um mundo melhor; 
Corporativas: são empresas tradicionais que se apropriam do 
modelo startup; Lifestyle: criadas por quem deseja trabalhar com o 
que ama de verdade; PME: possuem objetivos menos ambiciosos, 
como os pequenos negócios; Escaláveis: já nascem com o propósito 
de se tornarem gigantes.

Outro modelo reconhecido é o de “startup enxuta”, 
proposto por Eric Ries, que se baseia em uma metodologia de 
rápida passagem pelos ciclos “construir, medir e aprender”. O 
modelo da startup enxuta ou lean startup transforma ideias nos 
chamados Produtos Mínimos Viáveis (MVP). Estes representam 
o menor produto capaz de percorrer o ciclo de feedback com o 
menor esforço e de forma mais rápida. Por ele, cria-se uma cultura 
de experimentação junto ao  cliente, escutando suas necessidades 
para oferecer o melhor produto possível sem desperdiçar nenhum 
recurso. Pelo modelo da startup enxuta, o funcionamento da 
startup vai por um ciclo de construção, mensuração de resultados 
e aprendizagem. Incialmente a ideia é transformada em produto. 
Após a reação dos clientes é medida e, posteriormente, só então, 
a empresa aprende como direcionar seus esforços para o sucesso. 
O modelo organizacional das startups se diferencia das empresas 
tradicionais, pois seu crescimento se baseia na aprendizagem e 
experimentação contínua. A sua estrutura também é diferente, 
com  equipes enxutas  em espaços descontraídos e inspiradores, 
já que o espírito inovador e ágil das startups enseja um modelo 
muito mais flexível, dinâmico e criativo. Com esses diferenciais, as 
startups e as empresas de tecnologia vêm revolucionando a forma de 
se empreender no Brasil e no mundo. 

https://blogs.wsj.com/accelerators/2013/06/24/steve-blank-the-6-types-of-startups-2/
https://blogs.wsj.com/accelerators/2013/06/24/steve-blank-the-6-types-of-startups-2/
https://www.sbcoaching.com.br/blog/atinja-objetivos/o-segredo-para-conquistar-clientes-por-philip-kotler/
https://www.sbcoaching.com.br/blog/tudo-sobre-coaching/o-que-e-o-sucesso/
https://www.sbcoaching.com.br/coaching/trabalho-equipe-liderar
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3 O início e o auxílio inicial no ecossistema: o papel das 
incubadoras

Verifica-se que as incubadoras iniciaram no Brasil nos anos 
80. Apresentam uma grande estrutura que possui a finalidade de 
criar, desenvolver, recepcionar e abrigar empresas principalmente 
na área da ciência e tecnologia. As incubadoras podem acompanhar 
a partir do planejamento até as reais atividades. Empresas já 
existentes podem fazer parte das Incubadoras e, para tanto, basta 
intentar desenvolver o projeto buscando melhoria no serviço e 
produto. Essencialmente, não buscam apenas o lucro. Geralmente, 
se encontram em centros de pesquisas, parques tecnológicos e 
universidades. Isto, por si, já proporciona mais credibilidade a sua 
empresa e disponibiliza um espaço de aprendizagem para alunos 
daquela determinada área, acarretando um benefício recíproco e 
mútuo, já que a empresa ganha mão de obra a mais para desenvolver 
seu projeto e esse aluno cresce no mercado de trabalho, cumprindo 
até mesmo sua função social. 

A maioria das empresas ficam em média 3 anos nas 
incubadoras, mas não é uma regra. O sucesso vai depender 
exclusivamente de quanto os seus negócios foram desenvolvidos, 
podendo ser de curto ou longo prazo. Em contrapartida, é preciso 
pagar uma taxa mínima para que cubra algumas despesas. Elas 
têm a vantagem de desenvolver tecnologia e diversificar o meio 
econômico da região. Permite treinamentos e trocas de experiências. 

Existem Incubadoras abertas e fechadas. A única diferença 
é que na aberta o espaço não é pré-definido e as empresas ficam 
dispersas. Assim, vê-se que as incubadoras de empresas são 
instituições que auxiliam micro e pequenas empresas nascentes 
ou que estejam em operação, que tenham como principal 
característica a oferta de produtos e serviços no mercado com 
significativo grau de inovação. As incubadoras então oferecem 
auxílio e suporte técnico, gerencial e formação complementar ao 
empreendedor. Ademais, facilitam o processo de inovação e acesso 
a novas tecnologias nos pequenos negócios. A incubadora é um 
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processo mais antigo, havendo inúmeras delas instaladas nas mais 
diversas regiões brasileiras, normalmente sendo vinculadas a uma 
universidade, que aluga o espaço para novos empreendimentos 
a custos menores, permitindo que possam dar início aos seus 
negócios.  Sendo de origem acadêmica, na maior parte das vezes, 
o networking entre empreendedores se torna mais fácil.  Na 
incubadora, o empreendimento é acompanhado desde a fase de 
planejamento. 

Por meio de instituições de ensino e pesquisa, órgãos 
governamentais e iniciativas privadas, permite-se nas incubadoras 
a instalação de escritórios ou laboratórios, auditórios, área para 
demonstração dos produtos, secretaria, bibliotecas sala de reunião, 
além inúmeros outros benefícios. As incubadoras proporcionam 
então, também, estrutura construído e adaptado para alojar 
temporariamente os empreendedores dando acesso a serviços que 
as empresas incubadas dificilmente encontrariam, caso estivessem 
sem orientação adequada no mercado e sozinhas. As incubadoras 
auxiliam, portanto, quanto a gestão empresarial; gestão 
tecnológica; comercialização de produtos e serviços; contabilidade; 
marketing; assistência jurídica; captação de recursos; contratos 
com financiadores; engenharia de produção e propriedade 
intelectual. Para participar é preciso ter um projeto para melhoria 
ou desenvolvimento de novos produtos e serviços. Assim, pode ser 
qualquer pessoa que tenha um projeto inovador e deseja abrir sua 
própria atividade. As já existentes também podem participar do 
programa e receber o apoio da incubadora. As incubadoras auxiliam 
também o pesquisador e/ou profissional que tem uma tecnologia e 
almeja constituir sua própria empresa com um produto e processo 
inovador. A Aceleradora possui o mesmo intuito que a incubadora, 
entretanto, existem diferenças a serem destacadas para que não 
ocorra uma escolha indesejada. De fato, as Incubadoras são mais 
amplas no Brasil. Mas é necessário reforçar que apesar do número 
ser maior que o de aceleradoras, isso que não quer dizer que uma 
detém maior credibilidade que a outra. Pelo contrário, trata-se 
de propostas diferentes, destinadas ao tempo necessário que o 
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empreendedor deseja alcançar o seu sucesso. 

4 Aceleração: mentoria e financiamento

É certo, porém que as Aceleradoras têm crescido cada vez 
mais no mercado tecnológico e de aplicações de investimentos. Pelas 
Aceleradoras, os lucros são mantidos por investidores até a empresa 
atingir o seu equilíbrio, fase conhecida como “break even”. Assim, 
pode-se dizer que as Aceleradoras investem e oferecem serviços, bem 
como financiam o projeto desde o início e, ao final, transforma-se 
em sócia até o desenvolvimento completo, consolidação, aceitação e 
validação, momento em que provavelmente será vendida a ideia para 
outros investidores. Aceleradoras priorizam startups escaláveis, ou 
seja, de forma uniforme, com alta demanda. Em Belo Horizonte há 
um ótimo exemplo e referência de Aceleradora é o SEED - Startups 
and Entrepreneurship Ecosystem Development. É um programa que 
busca inovação e proporciona experiências aos acelerados. O SEED 
é a única aceleradora com recursos públicos do Brasil e potencializa 
a interação, as redes e a transferência de conhecimento e habilidades 
entre empreendedores apoiados e o ecossistema local. Coordenado 
pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior – SEDECTES, o SEED é parte do 
Minas Digital, uma série de iniciativas governamentais, parcerias 
e rede de networking que busca impulsionar o desenvolvimento 
de negócios inovadores e fortalecer a cultura empreendedora no 
Estado. São 40 startups selecionadas por rodada, que indicam de 
dois a três empreendedores para serem ativos durante o período 
e recebem capital semente de até R$ 80 mil. Nele, os editais são 
abertos e, se for selecionada, disponibilizam-se toda estrutura 
física, contatos, palestras, investimento financeiro mensal para os 
participantes do projeto além de valores para aquisição de serviços 
e materiais necessários. O SEED – Startups and Entrepreneurship 
Ecosystem Development é um programa de aceleração de startups 
para empreendedores do mundo todo que queiram desenvolver 
seus negócios em Minas Gerais. Os participantes do programa de 
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aceleração passam por 6 meses de atividades intensas, que incluem 
mentorias personalizadas, eventos e difusão, trabalho no escritório 
compartilhado entre outras, que contribuem para fortalecer suas 
características empreendedoras e seus projetos. É um programa 
de aceleração de startups para empreendedores do mundo todo 
que queiram desenvolver seus negócios em Minas Gerais. É a 
única iniciativa deste tipo mantida com recursos públicos no país 
e serve para potencializar a interação, as redes e a transferência 
de conhecimento, juntamente com as habilidades entre 
empreendedores apoiados e o ecossistema local, nacional e mundial. 
O SEED é um típico exemplo do que proporciona uma aceleradora. 
Veja-se: Mentoria personalizada. Serviços de acompanhamento e de 
aconselhamento técnico, gerencial e estratégico; Perks. Benefícios 
que as startups recebem dos nossos parceiros, com o objetivo de 
desonerar a aquisição de serviços básicos para o desenvolvimento 
de suas plataformas e aplicativos; Coworking. Disponibilização de 
escritório compartilhado e de espaço adequado para a realização 
de reuniões e eventos; Formação empreendedora. Execução de 
metodologia de formação empreendedora e de aceleração de 
negócio; Networking. Potencialização das interações, formação de 
redes e transferência.

As aceleradoras proporcionam geralmente apoio para 
tornar a startup “the next big thing”. As aceleradoras, via de 
regra, desenvolvem diversas parcerias com empresas, prestadores 
de serviços e instituições que oferecem benefícios extras aos 
participantes do programa, os famosos perks. Relevante vantagem 
da aceleradora é que o empreendedor não precisa tirar dinheiro do 
bolso: o espaço ocupado não representa um custo, possibilitando 
a vantagem de maior rede de contatos. O capital investido oferece 
condições de desenvolvimento, ao mesmo tempo em que a rede 
de relacionamentos possibilita alavancar as relações comerciais. 
A participação em uma aceleração pode variar entre 5 e 20% dos 
resultados, tornando-se também dona do negócio e, portanto, a 
pressão por resultados é bem maior. O empreendedor aprende a 
trabalhar sob pressão dos acionistas, que precisam conseguir lucro 
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para trazer novos investidores. Os participantes podem conversar 
com mentores e especialistas de renome, das mais diversas áreas, 
para trocar ideias sobre seus projetos. Além disso, há específica 
programação, com treinamentos, eventos com empreendedores 
de sucesso, com a realização de pitches para clientes e potenciais 
investidores. 

A aceleradora valoriza o espírito de colaboração e troca 
de experiências, por sê-lo essencial para o sucesso dos projetos. 
A diversidade é fundamental para a inovação, sendo importante 
a convivência de visões de mundo variadas, diferentes culturas 
e ideias. Nas incubadoras, geralmente prevalecem as seguintes 
características: período mais longo (até 3 anos); aceita todos os 
tipos de projetos de acordo com o objetivo de cada instituição; 
ligados a instituições como universidades; visa estabilidade e 
crescimento da empresa; foca na infraestrutura e desenvolvimento. 
Já nas aceleradoras, prevalecem as seguintes características: período 
curto (em média 6 meses); priorizam projetos escaláveis; podem ser 
privadas ou programas do governo; busca o faturamento e lucro 
da empresa; foca em networking e gestão do negócio e o meio é 
mais competido. Se a startup está em busca de uma inovação radical 
ou de um modelo de negócios escalável e repetível, merece ser 
procurada uma aceleradora. Mas se o modelo de negócios é baseado 
na economia tradicional, é provável que o ideal seja procurar uma 
incubadora. Esse tipo de apoio pode trazer insights significativos para 
o seu negócio, além de investimentos e possibilidades de expansão. 
Vejam-se outras distinções entre incubadoras e aceleradoras.

A incubadora, de uma forma geral, não possui fins lucrativos, 
sendo mantida por instituições públicas, enquanto a aceleradora 
é uma instituição privada, possui fins lucrativos e é mantida por 
investidores, que buscam obter lucro com o retorno da venda de ações 
da empresa sob seus cuidados. O conceito de incubadora nasceu no 
âmbito acadêmico e governamental. A aceleradora é normalmente 
uma entidade privada. Em contrapartida, a aceleradora oferece 
aporte financeiro e ajuda a captar investidores. A incubadora apenas 
auxilia no preparo para receber investimentos de outras entidades. 
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A união de uma aceleradora com uma startup visa ao lucro como 
objetivo e existe uma cobrança muito maior de resultados. Na 
incubadora, o ritmo é menos acelerado, pois muitas vezes ela não 
tem fins lucrativos. A incubadora transforma ciência em negócios, já 
as aceleradoras procuram negócios mais estabelecidos e que estejam 
em um estágio um pouco mais avançado. O processo de incubação 
busca validar as ideias e criar valor para as empresas geradas. Para se 
manter no espaço, normalmente a nova empresa paga um percentual 
do faturamento de seu último ano de incubação, algo entre 2 e 
5%. Nada impede que uma empresa, depois de passar por uma 
incubadora, ainda passe por uma aceleradora, onde poderá reforçar 
a gestão e sua rede de contatos, garantindo maior respaldo para seu 
futuro. As incubadoras oferecem suporte gerencial e técnico para 
que se desenvolvam e prosperem no mercado. 

Entre os serviços oferecidos por uma incubadora estão: 
espaço físico; acesso à internet; telefonia; conexão com instituições 
financeiras, instituições de pesquisa e órgãos governamentais; e 
apoio administrativos e assistenciais em diferentes áreas, como 
marketing, finanças, contabilidade, recursos humanos e jurídica.

As aceleradoras associadas a uma startup almejam uma 
participação na empresa de 5 a 20%. No caso das incubadoras, 
essa participação pode acontecer, porém, isso não é comum 
e a fatia é ainda menor. A incubadora oferece principalmente 
infraestrutura e espaço físico, enquanto que a aceleradora oferece 
suporte de gestão e orientações através de profissionais qualificados, 
ajudando a ampliar a rede de relacionamentos do novo projeto. 
Na incubadora, a participação geralmente é gratuita, ou através 
do pagamento de taxas subsidiadas pelo próprio empreendedor, 
não havendo qualquer tipo de investimento de capital para seu 
desenvolvimento. Na aceleradora, o empreendedor cede parte das 
ações de seu projeto em troca de investimentos de capital.  período 
que uma empresa permanece numa incubadora pode chegar a 
dois anos, recebendo apoio em atividades de marketing, assessoria 
de imprensa e elaboração do plano de negócios, ao fim do qual 
a empresa é considerada graduada. Além disso, “incubadoras” e 
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“aceleradoras” são fortemente caracterizadas por serem instituições 
com grande conhecimento de mercado e gestão, o qual é usufruído 
pela startup por elas financiada. As “incubadoras” são caracterizadas 
por serem entidades destinadas ao fomento financeiro de empresas 
startup cujo produto ou serviço tenham particular interesse 
estratégico ou econômico para uma determinada região ou 
entidade do Poder Público. Deste modo, as “incubadoras” estão 
interessadas em um determinado “nicho” de mercado e buscam se 
aliar a empresas que ofereçam produtos ou serviços vinculados a tal 
“nicho”. É também comum que a “incubadora” tenha seu capital 
direta ou indiretamente proveniente do Poder Público, o que torna 
a formalização da relação com a empresa startup e os controles 
sobre o uso dos recursos investidos mais burocrático e sujeito a 
regras mais rígidas.

Ser um ecossistema empreendedor não é uma tarefa 
simples. Afinal, os resultados podem ser incríveis, não só para os 
fundadores, como para toda a região. Mas o processo dá trabalho. 
Ecossistema Empreendedor ou de Inovação é o ambiente, formado 
pelos mais diversos stakeholders do empreendedorismo, em que há 
interconexão, ausência de hierarquia, há equilíbrio e há dinamismo. 
O conceito não advém o termo das ciências biológicas sem motivo. 
Afinal, parte-se do pressuposto de que tal como ocorre entre as 
espécies, no empreendedorismo um também necessita-se dos 
demais para sobreviver. 

Assim, o “meio ambiente” do Ecossistema Empreendedor 
revela-se composto por instituições de pesquisa e ensino, empresas, 
empreendedores, governo, incubadoras, aceleradoras, associações 
de classe e prestadores de serviço. Percebe-se que no Ecossistema 
Empreendedor a inovação e o empreendedorismo são vistos como 
um processo dinâmico e conjunto, pelo qual o conhecimento é 
acumulado via do aprendizado e da interação entre os stakeholders. 
Um ecossistema de startups denominado também de ecossistema 
empreendedor é tido como o “ambiente” que afeta as startups. 

O ecossistema é uma sociedade de empreendedores, ideias, 
habilidades, startups, incubadoras, mentores, capital, entre outros 
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atores. Um ecossistema de startup, assim como um ecossistema 
biológico, pressupõe que seus elementos interajam de forma 
harmônica, buscando sempre a adaptação quando ocorre a extinção 
de algum componente. Consequentemente, a inexistência de um 
elemento causa um desequilíbrio e quase sempre afeta outro(s) 
elemento(s) do ecossistema. Exemplo: a falta de qualificação 
profissional afeta as habilidades da equipe. Isso deixa claro que a 
omissão de um ou mais elementos afeta também a existência de 
outros. A identificação dos elementos de um ecossistema saudável 
permite uma gestão estratégica, visto que através dele é possível 
identificar os desafios e as oportunidades que o cercam. Atualmente, 
a principal referência sobre Ecossistema Empreendedor é o professor 
Daniel Isenberg, da Babson College, que possui o texto, “The Big 
Idea: How to Start an Entrepreneurial Revolution”, no qual Isenberg 
faz nove recomendações para formuladores de políticas públicas e 
para outros atores sobre como criar um Ecossistema que favoreça a 
atividade empreendedora. 

Em um ecossistema empreendedor as iniciativas de apoio 
ao empreendedorismo são tomadas, necessariamente, em rede. É 
um ambiente no qual há diversos atores que oferecem suporte e 
apoio para as startups se desenvolverem. Geralmente, o ecossistema 
é identificado como uma cidade ou região. Têm-se como clássico 
exemplo o Vale do Silício - Estados Unidos, região em que as 
maiores empresas de tecnologia estão inseridas, como o Facebook 
e Google. Já no Brasil, duas cidades que vêm se destacando, quais 
sejam, Belo Horizonte/MG e Florianópolis, em Santa Catarina. As 
comunidades podem ter várias formas. Estar em um lugar físico ou 
não, funcionar com um modelo de sociedade ou não. Várias, como 
San Pedro Valley, em Horizonte, Minas Gerais, nasceram inspiradas 
no Vale do Silício, e possuem as características de onde estão inseridas. 
Ao se ler o livro Startup Communities: Building an Entrepreneurial 
Ecosystem in Your City (em português, Comunidades de Startups: 
Construindo um Ecossistema Empreendedor na sua Cidade), Brad 
Feld mostra-nos necessidades para que as comunidades obtenham 
sucesso. O livro é baseado em sua experiência de mais de 20 anos 
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como empreendedor e contribuindo com startups. Assim, após 
longos anos, ele observou as estratégias das comunidades que mais 
prosperaram e criou a conhecida Teoria Boulder. Esta teoria perpassa 
por quatro premissa, quais sejam: Para que a comunidade de startups 
seja duradoura, é importante promover eventos que engajem. Não 
valem só festas; Como os líderes são objetos centrais, é necessário 
que se comprometam. Muitas vezes, durante um longo período de 
tempo; Ecossistemas empreendedores são formados por leaders (ou 
líderes: os empreendedores) e feeders (ou fomentadores: todos os 
outros agentes, como governo). Mas os empreendedores precisam 
ser o centro; Os ecossistemas que dão certo têm uma filosofia de 
inclusão. É preciso que todos que quiserem possam participar e 
dividir suas ideias e experiências. 

Nota-se pela análise do livro que a comunidade se forma 
quando empreendedores fazem o que sabem de melhor, ou seja, 
criar coisas.  Os pilares que tornam uma cidade ou região um 
ecossistema de startups vibrante e saudável advém da interação 
do governo, disponibilidade de capital, cultura, suporte, talento 
e mercado. Ao que parece, tais ecossistemas são mais fáceis de se 
encontrar em grandes centros urbanos, dentre eles, São Paulo, Rio 
de Janeiro e Belo Horizonte. Mas aos poucos isso está sendo alterado. 
Tanto é que em 2018 a Abstartups iniciou a mapear e diagnosticar 
as comunidades de startups brasileiras. Foi possível ver a expansão 
de outras cidades, tais como como Fortaleza, Campinas e Recife, as 
quais já estão entre as cidades com maior número de startups em todo 
o Brasil. Encontram-se inseridas Caxias do Sul e Campo Grande, 
as quais também estão trabalhando para criar o ambiente ideal para 
geração de novos negócios. Em Belo Horizonte, especificamente 
em relação ao San Pedro Valley (SPV), este foi criado por alguns 
amigos. Iniciou-se quando Matt Montenegro (Beved) conheceu 
Diego Gomes (Rock Content) na Via6. Se juntaram a Yuri Gitahy 
(Aceleradora), a Edmar Pereira (Rock Content), a Bernardo Porto 
(Hotmart) e a Vítor Peçanha (Rock Content), dando os primeiros 
passos do que viria a ser um dos ecossistemas de referência no país. 

Nada disso seria possível se eles não juntassem suas forças. 
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E afinal, o que é uma comunidade de startups? Pode-se dizer que 
é um conglomerado, normalmente localizado em uma cidade 
ou região, que é formado por startups em diversos estágios que 
interagem com todo o ecossistema em busca de mais oportunidades 
e desenvolvimento. Se for bem desenvolvida, uma comunidade 
de startups proporciona mais oportunidades, engajamento de 
investidores, do governo, também das grandes empresas e cria 
parceiros potencializando o desenvolvimento de uma região. Os 
benefícios são o apoio maior a novos empreendedores na região, o 
que resulta na troca de experiências e uma economia mais próspera. 

De fato, não há um ecossistema empreendedor sem eventos. 
É durante os eventos que todos têm chance de se conhecerem e 
dividir suas ideias, atuações, experiências, desafios e perspectivas. 
Um dos primeiros eventos do San Pedro Valley (SPV), foi um 
famoso meetup ainda em 2009, com as primeiras empresas 
participantes. E, em 2016, a comunidade promoveu o San Pedro 
Valley Summit, com mais de 1.200 pessoas. O San Pedro Valley 
foi lar de algumas grandes startups nacionais como a Take.net, 
Sympla, Melliuz, Hotmart e Rock Content. Mais comunidades 
também foram ganhando destaque no Brasil, tais como o Startup 
Mt, Reed Foot, Startup SC, Cariocas e outras. Vê-se que as startups 
sempre foram mais presentes nos grandes centros urbanos como 
São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Florianópolis, 
devido a ecossistema saudável proporcionado por governo, 
disponibilidade de capital, cultura, suporte, talento e mercado. 
Repare-se, por exemplo, que em Belo Horizonte, São Paulo ou 
Rio de Janeiro, mostra-se mais fácil ver iniciativas de grandes 
corporações, tais como Oito, Oxigênio, Cubo, além de programas 
de desenvolvimento governamentais (Pitch Gov, Seed, Desenvolve 
SP, ), investidores, cultura, suporte e grandes universidades (PUC, 
UFMG, Estácio, FIAP). É certo que muitas startups aparecem todos 
os anos, mas muitas também desaparecem. Justamente por isso, 
os eventos necessitam promover algo além de só networking. Para 
se ter um ecossistema saudável, é necessária cultura, a qual é um 
dos mais importantes elementos para um ecossistema de sucesso. 
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Há difusão de cultura empreendedora por meio de eventos que 
tratem de startups, concedendo visibilidade dos cases de sucesso 
e êxito, juntamente com os locais e meios para ensino de técnicas 
de empreendedorismo. Deve-se contar com talentos (recursos 
humanos), pois a é essencial para a criação e permanência de um 
ecossistema saudável empreendedor. Envidar esforços e investir em 
capital humano é salutar, seja para reter e criar a força de trabalho 
não apenas para o campo de startups, mas para também favorecer a 
inovação nos negócios de agora e para ao logo do tempo futuro. São 
muito importantes as universidades e seus respectivos programas de 
empreendedorismo, que almejam promover formação, retenção e 
motivação de talentos. Há necessidade de se ter conexão e suporte 
de instituições. Isso, pois, reunir talentos e empresas é um dos 
fatores positivos para comunidades de sucesso e ecossistemas 
saudáveis, por meio de hubs físicos e locais onde as pessoas 
possam se encontrar e compartilhar experiências, bem como sua 
infraestrutura de suporte ao empreendedorismo. O mercado, em si, 
deve ser favorável. Ou seja, as grandes empresas que estão inseridas 
na comunidade revelam-se uma parte fundamental do ecossistema 
que se caracteriza como sendo saudável. O relacionamento destas 
grandes empresas perante a comunidade ocorre diversas maneiras, 
quais sejam, através editais, coworkings, apoio a eventos, criação 
de aceleradoras ou parcerias com as próprias startups. Ademais, há 
necessidade de se ter acesso a capital financeiro, mediante apoio 
financeiro e as ações da comunidade para se tornar atrativa para 
investimentos e “encher os olhos dos investidores”. Nesse sentido, a 
presença de investidores anjo e fundos de investimentos incentivam 
e contribuem para a alavancagem de atividades e surgimento de 
novas iniciativas. Também é necessário que se tenha um ambiente 
regulatório favorável, por políticas públicas que facilitem as 
relações entre o governo e a comunidade, a começar pelos próprios 
programas disponíveis para regulamentação, financiamento, 
debates e discussões. 

A infraestrutura necessária para desenvolver startups exige 
estar em um local que oferece boa qualidade de vida e, nesse 
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quesito, capitais menores tendem a se destacar. É importante deter 
bons lugares de passeio, praças arborizadas, clima ameno, ruas 
limpas e trânsito menos congestionado. Pode-se obter os benefícios 
das cidades grandes sem passar pelo caos presente nelas. Com um 
clima de mais tranquilidade, as pessoas se sentem mais relaxadas e 
criativas e tendem a criar novas ideias com mais facilidade. Também, 
além disso, o ambiente tranquilo possui menos stress, e isto impacta 
reflete positivamente na produtividade e criação de ideias. O sistema 
tributário de muitos países se apresenta como um fator limitante 
para o crescimento saudável do ecossistemas de startups. Isto ocorre 
porque alguns países, como o Brasil, apresentam taxas elevadas de 
juros, morosidade em processos e poucos incentivos ao mercado 
quanto as empresas falidas. 

Existem relatos de que existe capital de investimento 
suficiente, mas poucos têm acesso. Os investidores argumentam que 
falta estrutura legal que os incentive a investir em empreendimentos 
de maior risco. Estes investidores preferem investir em grandes 
empresas, onde os riscos são menos elevados.  

5 Considerações finais

As cidades sedes de ecossistemas de startups possuem 
características comuns como: educação voltada para o 
empreendedorismo, o que geralmente explica a presença de uma 
cultura empreendedora e empreendedores qualificados, mediante 
incentivos governamentais e melhor qualidade de vida, o que gera 
estímulo para empreender nas referidas cidades. Por outro lado, 
evidentemente, em cidades, estados e países onde as oportunidades 
são escassas, tendem a existem dificuldades quanto a elementos 
do ecossistema, dentre eles, incentivos financeiros e educação. O 
ecossistema de uma startup pode ser definido como o ambiente 
que afeta as startups, com destaque aqui para instituições que 
incentivam o desenvolvimento de inovação e empreendedorismo, 
incluindo universidades, incubadoras, venture capital (VC), etc. E, 
para que os ecossistemas possam ser melhor apoiados e serem cada 
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vez mais saudáveis é interessante identificar os diversos elementos 
que compõem este ecossistema, bem como compreender como as 
startups operam, os desafios enfrentados por estas e também como 
superá-los ou minimizá-los. 
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Capítulo 13

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS: 
PRINCÍPIOS NORTEADORES, BASES 

LEGAIS E OS IMPACTOS DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS

Rafael Soares Gonçalves1

Ívila Carla Ferreira Quintino2

1 Introdução

A entrada em vigor de parte da Lei Geral de Proteção de 
Dados (Lei n. 13.709/2018), em 18 de setembro de 

2020 reacendeu o debate acerca da coleta e armazenamento de dados 
pessoais, trazendo à baila questionamentos sobre a aplicabilidade das 
sanções administrativas previstas pela lei. A despeito da descrença 
de muitos, os artigos 52, 53 e 54 estão vigentes desde o dia 1º 
de agosto de 2021, logo, as pessoas jurídicas de direito privado, 
as pessoas físicas que tratam dados com finalidade econômica e 
os órgãos públicos precisam estar adequados para evitar as duras 
penalidades impostas pela LGPD.

Essa regulamentação há muito é debatida em decorrência 
do crescente uso indevido e venda de dados pessoais severamente 
potencializados pelo avanço da tecnologia. A quantidade de 
informações coletadas diariamente possibilita traçar o perfil do 
indivíduo, fomentando a indústria do consumo que se mantém 
alerta principalmente através das atividades dos usuários das redes 
sociais e das buscas pelo Google.

1	 Advogado. Professor. Graduado e Mestre em Direito pela Faculdade Milton Campos. 
E-mail: advocaciarafaelgoncalves@gmail.com.

2 	 Advogada. Graduada na Universidade do Estado de Minas Gerais. E-mail: ivila.adv@
gmail.com.
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Existe, portanto, um conflito entre os direitos da 
personalidade pelos desdobramentos que a posse de dados pessoais 
pode oferecer ao titular e o desenvolvimento econômico, e é 
justamente essa relação que a LGPD pretende tutelar.

Em que pese as sanções administrativas terem entrado 
em vigor apenas no mês de agosto de 2021, os titulares de dados 
já levaram à apreciação do Poder Judiciário situações em que 
houve compartilhamento não autorizado. No Brasil, a primeira 
condenação por descumprimento da Lei n. 13.709/2018 foi a 
multa de R$10.000,00 (dez mil reais) aplicada a Cyrela, gigante 
do ramo imobiliário, que compartilhou os dados do cliente com 
empresas da área de arquitetura e móveis logo após a compra da 
unidade autônoma.

Ante o exposto, o objetivo do presente estudo é contribuir 
para o debate sobre o tratamento de dados nos moldes da legislação 
e o impacto que sua inobservância pode causar às empresas. 

2 Princípios e bases legais da Lei Geral de Proteção de Dados

O art. 2º da Lei n. 13.709/2018 elenca os fundamentos nos 
quais se sustenta a proteção de dados, in verbis:

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como 
fundamentos:

I - o respeito à privacidade;

II - a autodeterminação informativa;

III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação 
e de opinião;

IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;

VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do 
consumidor; e

VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da 
personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas 
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pessoas naturais. (BRASIL, 2018)

A autodeterminação informativa consiste na possibilidade 
conferida a todo indivíduo de controlar seus dados pessoais, isto 
é, cabe a ele decidir se a informação pode ou não ser objeto de 
tratamento (coleta, uso, armazenamento e transferência), exceto 
nas situações em que a legislação lhe impõe. 

Tal fundamento vem para fazer frente ao uso indiscriminado 
de informações pessoais, reforçando o objetivo da LGPD de 
equilibrar os direitos da personalidade com a necessidade econômica 
de se tratar dados:

Longe de obstaculizar por completo o uso de dados que se 
fazem tão importantes à contemporaneidade, a lei traça o que 
virá a ser o pilar para o uso correto dos dados conferindo-
lhes tratamento adequado dentro das bases legais, com 
salvaguarda da autodeterminação do usuário, atendimento de 
interesses legítimos e dos padrões de transparência, verificação 
e responsabilidade. (GARCEL, MORO, SOUZA NETTO, 
HIPPERTT, 2020, p. 320).

Em suma, os princípios e as bases legais (art. 6º e 7º da Lei n. 
13.709/2018) devem balizar todo e qualquer tratamento de dados 
a partir da vigência da lei, sendo assim, os dados a serem coletados 
devem ser apenas os necessários para a concretização da finalidade. 
O que implica dizer que, ao fornecer seus dados pessoais, o titular 
terá ciência do motivo pelo qual são necessários, sendo vedado o 
uso ou compartilhamento dos mesmos para finalidades diversas, 
isso porque, conforme discorre Botelho:

[...] pessoa natural encontra-se em evidente posição de 
vulnerabilidade, pois parte de seus dados pessoais estão à 
disposição de terceiros sem que ela tenha domínio sobre isso, 
colocando em risco a privacidade, intimidade e dados pessoais 
(BOTELHO, 2020, p. 200).

Nesse sentido, além da observância aos princípios da 
necessidade, da adequação, da finalidade, da qualidade dos dados, 
do livre acesso pelo titular, da transparência, da qualidade, da 
segurança, da prevenção, da não discriminação e da responsabilização 
e prestação de contas, a coleta e o tratamento de dados deve ser 
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sustentada por uma base legal, visto que “[...] se não houver base 
legal a um determinado tratamento, este não poderá ocorrer ou 
subsistir, sequer na forma de armazenamento” (MALDONADO, 
2019, p.16).

O consentimento do titular (art. 7º, I da Lei n. 13.709/2018) 
é a base legal mais explorada e difundida quando se fala em Lei 
Geral de Proteção de Dados, entretanto deve ser usada com 
especial cuidado porque o consentimento não poderá ser genérico 
(observando a finalidade específica) e ao titular é facultado revogar 
o consentimento a qualquer tempo. Destarte, não é recomendado 
seu uso indiscriminado para a coleta de dados em excesso e que 
divergem da finalidade.

São elencadas, ainda, outras nove bases legais no artigo 
supramencionado, sendo elas: para o cumprimento de obrigação 
legal ou regulatória pelo controlador; pela administração pública, 
para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à 
execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou 
respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres; 
para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre 
que possível, a anonimização dos dados pessoais; quando necessário 
para a execução de contrato ou de procedimentos preliminares 
relacionados a contrato do qual seja parte o titular, a pedido do 
titular dos dados; para o exercício regular de direitos em processo 
judicial, administrativo ou arbitral; para a proteção da vida ou da 
incolumidade física do titular ou de terceiro; para a tutela da saúde, 
exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de 
saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária;  quando necessário 
para atender aos interesses legítimos do controlador ou de terceiro, 
exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais 
do titular que exijam a proteção dos dados pessoais; ou para a 
proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação 
pertinente.

Outra base legal que gera bastante controvérsia é a 
denominada legítimo interesse, haja vista que o art. 10 da Lei Geral 
de Proteção de Dados determina que poderá ocorrer o tratamento 
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de dados desde que exista legítimo interesse do controlador 
ou de terceiros. Contudo, o conceito inscrito na legislação é 
extremamente vago, portanto, arriscado, ante a subjetividade do 
que seria um interesse legítimo apto a ensejar o tratamento de 
determinados dados, por isso que no §3º traz a possibilidade da 
ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados) “[...] solicitar 
ao controlador relatório de impacto à proteção de dados pessoais 
[...]”. (BRASIL, 2018)

Destarte, o cumprimento dos princípios e a imposição 
de base legal autorizadora para coleta e tratamento de dados é 
fundamental para que sejam evitadas as penalidades trazidas pelos 
artigos 52, 53 e 54 da Lei n. 13.709/2018, consoante se verificará 
no tópico a seguir.

3 O caso Cyrela e as sanções administrativas da LGPD

É cediço que as sanções administrativas da LGPD não 
entraram em vigor junto com os demais artigos a fim de que fosse 
conferido um prazo razoável para que as pessoas jurídicas de direito 
privado, os órgãos públicos e as pessoas físicas que tratam dados 
com finalidade econômica se adequassem às imposições legais. 

Decorrido quase um ano do início da vigência da lei, desde 
o dia 1º de agosto de 2021 a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados pode multar, bloquear e suspender tratamento de dados 
– além de outras penalidades – das empresas que infringirem a 
legislação de proteção de dados.

Todavia, antes mesmo que tais penalidades pudessem ser 
aplicadas, o Poder Judiciário já estava apreciando demandas em que 
o objeto era o vilipêndio à Lei n. 13.709/2018, como foi o caso 
da Netshoes, da Serasa Experian e da Cyrela, sendo esta a de maior 
repercussão.

No processo de número 1080233-94.2019.8.26.0100, 
com trâmite perante a 13ª Vara Cível da comarca de São Paulo, 
a magistrada condenou a Cyrela ao pagamento de R$10.000,00 
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(dez mil reais) ao cliente que, após a compra de um apartamento, 
teve seus dados compartilhados com empresas dos segmentos de 
arquitetura, construção e fornecimento de móveis planejados, além 
de instituições financeiras e consórcios. 

Devidamente comprovado o assédio sofrido pelo 
consumidor que foi ocasionado pelo fornecimento de dados a 
terceiros sem observância da finalidade específica (nesse caso, a 
aquisição do imóvel), a LGPD demonstrou sua força nas relações 
consumeristas. (ANGELO, 2020)

Ademais, a lei também já foi citada em 139 (cento e trinta 
e nove) reclamações trabalhistas até janeiro de 2021, evidenciando 
sua extensão a toda e qualquer relação que envolva titular de dados 
e o tratamento dos mesmos (2021, online).

A adequação à Lei Geral de Proteção de Dados é medida 
urgente, sob pena de prejuízos irreparáveis para as empresas que 
coletam e armazenam dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não.

O art. 52 da referida lei prevê as penalidades que poderão 
ser aplicadas aos transgressores, que vão desde a advertência para 
adoção de medidas corretivas, passam pelas multas que podem 
ser de 2% (dois por cento) do faturamento do exercício anterior 
até R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) por infração, 
podendo culminar ainda na suspensão por prazo determinado ou 
proibição total ou parcial do tratamento de dados, que inegavelmente 
provoca um dano sem precedentes a qualquer negócio.

No entanto, há que se ressaltar que tais sanções serão 
aplicadas de forma adequada e proporcional, considerando que a 
Lei Geral de Proteção de Dados prestigia a boa-fé (art. 52, §1º, 
II) e as boas práticas e governança (arts. 50, 51 e 52, §1º, IX), 
transcendendo seus efeitos para além de uma adequação voltada 
para o cumprimento da lei, posto que se pretende a criação de uma 
cultura de proteção de dados. 

Nesse diapasão, destaca-se:
Vale destacar que, tão importante quanto o fornecimento do 
consentimento do titular para que se autorize o tratamento 
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de dados, conforme previsto no art. 7º, I, da LGPD, é o 
respeito que a boa-fé exige quanto ao seu uso. Por isso, torna-
se imprescindível o cumprimento do dever de cooperação dos 
agentes de tratamento de dados para com os titulares de dados. 
Conforme disposto nos arts. 46 e 47 da LGPD, o princípio 
da boa-fé impõe a adoção de procedimentos de segurança no 
armazenamento, eliminação e descarte dos dados, para que 
terceiros não tenham acesso a essas informações. Isso vale 
tanto para o simples ato de jogar papeis no lixo, quanto para 
sofisticadas plataformas e bancos de dados. (FILHO, 2020, p. 
147).

Desse modo, no momento de aplicação da penalidade, a 
ANPD observará a boa-fé do infrator, a gravidade da infração, 
o proveito econômico auferido com a conduta, o grau do dano 
causado, a condição econômica do agente infrator, sua cooperação, 
a reincidência, além da pronta implantação de medidas corretivas 
(art. 52, §1º, I ao XI). Ressalta-se que a punição na esfera 
administrativa não obstaculiza a responsabilização civil ou criminal, 
mas restarão asseguradas a ampla defesa e o contraditório (art. 5º, 
LV da CF/88).

4 Considerações finais 

Muito se questionou se a Lei Geral de Proteção de Dados 
teria aplicabilidade na prática e se haveria punição aos agentes 
de tratamento que não observassem as normas nela contidas. 
Contudo, desde o dia 1º de agosto de 2021 caiu por terra qualquer 
suposição de que a lei “não pegaria”, visto que o temor pelas sanções 
administrativas provocou naqueles que não haviam se adequado até 
então, o sentimento de urgência.

A necessidade de se tutelar os dados que identifiquem 
ou possam identificar as pessoas naturais decorre do avanço da 
tecnologia, da informação como objeto de vantagem econômica 
e dos perigos oriundos de uma crescente facilitação de acesso aos 
dados de qualquer indivíduo. 

O titular de dados é, sem dúvidas, parte vulnerável quando 
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se analisa o tratamento de dados, seja ele realizado de forma física 
ou digital. 

Os mecanismos previstos na Lei n. 13.709/2018 para 
equilibrar o desenvolvimento econômico, que é dependente da 
coleta, do armazenamento e até mesmo do compartilhamento 
de dados, e os direitos fundamentais à liberdade, à privacidade, à 
honra, e demais direitos inerentes à personalidade são observados 
nos artigos 6º e 7º, que determinam quais os princípios o tratamento 
de dados deve observar, além de impor situações autorizadoras para 
tal prática (ao delimitar as bases legais).

Imperioso, ainda, aproximar a LGPD das relações reais e 
corriqueiras, tendo em vista que se criou um mito em torno do 
vazamento de dados diretamente associado a invasão de softwares 
por hackers. 

Não há dúvidas de que a segurança da informação é um 
dos pilares da proteção de dados, no entanto é equivocada a ideia 
de que o cuidado no tratamento dos mesmos se limita ao digital: 
a proteção de dados pessoais está até mesmo no descarte de uma 
ficha cadastral física do cliente de uma pequena empresa, bem como 
também está nas informações que o RH transmite ao contador para 
o registro de colaboradores.

É justamente por essa razão que até mesmo o 
Microempreendedor Individual (MEI) precisa se adequar à Lei 
Geral de Proteção de Dados. O fato gerador da obrigação de 
proteger dados é coletá-los e fazer uso deles, independente do porte 
da organização e da complexidade de seu tratamento.
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Capítulo 14

A INFILTRAÇÃO POLICIAL VIRTUAL COMO 
TÉCNICA ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO NOS 

CRIMES EM MEIO DIGITAIS 

Thiago Ferreira da Silva1

1 Introdução 

Conforme o surgimento de novas tecnologias que 
facilitam o dia a dia nas relações sociais, é certo que 

essa evolução, na mesma proporcionalidade, transforma as relações 
jurídicas em vários aspectos, e a diversidade para o cometimento de 
crimes que se utilizam dos meios digitais não é diferente.

Atento às novas tendências criminais, o legislador submete 
o texto penal e processual penal a inúmeras alterações, seja no 
sentido de criar novos tipos penais, aumentar penas, assim como 
para qualificar determinadas modalidades criminosas, tudo isso em 
razão da expectativa de conter o avanço da tecnologia no âmbito 
do cometimento de crimes, de forma a manter a paz social e a 
ordem pública, pois é inegável que a internet proporciona maior 
variabilidade delitiva.

Diante desse cenário, como não poderia ser diferente, 
são necessárias técnicas especiais de investigação capazes de 
acompanhar as novas práticas delituosas, com atenção àqueles em 
meios digitais e, recentemente, o legislador infraconstitucional 
cuidou de estabelecer a infiltração virtual de agentes.

Andou bem o legislador em tipificar a possibilidade, 

1	 Advogado. Graduado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (PUC/MG). Pós-Graduado em Direito Processual Penal pela Anhanguera-
Uniderp (LFG). Pós-Graduado em Direito Público com Ênfase em Gestão Pública 
pelo Instituto Damásio de Direito. E-mail: thiagoferreira.minas@hotmail.com. 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/7091368029879078.
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principalmente sem ser omisso em estabelecer as hipóteses e os 
requisitos, pois essa técnica especial de investigação é de grande 
valia prática ao combate à moderna criminalidade, isso porque 
muitas das vezes as provas não podem ser obtidas por outros meios.

Dessa forma, tem-se por escopo demostrar a relevância dessa 
técnica de investigação em relação ao combate à criminalidade 
cibernética, com ênfase na essência, no âmbito de atuação e no 
objetivo da espécie investigativa.

Cada vez mais o Estado preocupa-se com o cenário virtual 
quando relacionado a prática de crimes, deixando claro que o 
mundo da tecnologia não é uma terra sem lei.

2 Breve exposição sobre as modalidades de crimes em meio 
virtual 

Nos últimos anos, em especial durante o período da 
pandemia de COVID-19, houve um crescimento quanto ao uso 
de tecnologias para a prática de crimes, como por exemplo os 
golpes digitais relacionados ao surgimento e expansão dos bancos 
digitais, o que necessariamente demanda maior intervenção do 
Estado na tentativa de coibir essas condutas, e a principal forma de 
intervenção tem sido a legislativa.

As modalidades de crimes cometidos em meio virtual são 
vastas, no entanto, algumas merecem destaque. No Código Penal, 
há vários tipos legais relacionados às práticas criminosas através 
da informática. Masson (2020, p. 303) comenta que “A legislação 
penal brasileira sempre possuiu arsenal para combater a imensa 
maioria dos crimes eletrônicos, algo em torno de 95%. Ao contrário 
das vozes lançadas pela opinião popular, a internet nunca foi um 
território livre, sem lei e sem punição”.

Podemos citar nesse sentido algumas modalidades, dentre 
elas as recentes e consideráveis alterações no âmbito do artigo 122 
do Código Penal. A primeira alteração consta da figura típica, 
sendo que a redação original contemplava o crime de induzimento, 
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instigação ou auxilio ao suicídio, e após a Lei n. 13.968/2019 a 
modalidade criminosa passou a constar a figura da automutilação.

No mesmo dispositivo penal, nos parágrafos 4º e 5º, a pena 
será aumentada se as condutas forem realizadas por meio da rede de 
computadores, de rede social ou transmitida em tempo real, bem 
como se o agente for líder ou coordenador de grupo ou de rede 
virtual, ou seja, delitos tipicamente cometidos pela internet, o que 
naturalmente permite o compartilhamento instantâneo e dimensão 
em qualquer parte do mundo.

As referidas alterações foram introduzidas em razão de um 
jogo conhecido como o “Desafio da Baleia Azul” (Blue Whale 
Challenge), que é oriundo de um ritual da internet nascido de uma 
rede social russa.

Em síntese, a dinâmica do jogo consiste da seguinte forma: 
Os participantes desse “jogo” eram submetidos a uma disputa 
nada sadia. Aos desafiantes (jogadores ou participantes) eram 
atribuídas pelos curadores (administradores). Para avançarem 
as fases, os desafiantes iam se automutilando, cada vez com 
maior gravidade. O desafio final era o suicídio. (MASSON, 
2020, p. 69).

	Daí o propósito de incriminar a participação em 
automutilação. Diante do cenário virtual, a expansão é muito 
grande e atinge pessoas das mais variadas formas possíveis, incluindo 
crianças, adolescentes e pessoas com um grau de discernimento 
reduzido, isso faz com que a inserção no jogo seja facilmente 
manipulada. Masson, destaca esse cenário ao identificar que:

No mundo virtual, com destaque para as redes sociais (Twitter, 
Instagram, Facebook, WhatsApp etc.) e transmissões em 
tempo real (lives), os destinatários do induzimento, instigação 
ou auxílio a suicídio ou a automutilação são ilimitados, e estão 
espalhados em todos os cantos do planeta. (MASSON, 2020, 
p. 69).

Outra conduta de destaque é a tipificada no artigo 154-
A do Código Penal, denominado como ‘Invasão de Dispositivo 
Informático’. Tal inclusão adveio da Lei 12.737/2012, conhecida 
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como lei Carolina Dieckmann.
A Lei nº 14.155/2021 alterou o referido crime para torna-

lo mais grave, cuja pena passou de 3 meses a 1 ano de detenção 
para 1 a 4 anos de reclusão, além de alterar os crimes de furto e 
estelionato cometidos de forma eletrônica ou pela internet.

Na seara da dignidade sexual, podemos citar o artigo 218-C, 
pois tipifica a divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro 
de vulnerável, de cena de sexo ou de pornografia. A divulgação 
ou publicação dos referidos conteúdos podem ser por quaisquer 
meios, inclusive por meio de comunicação de massa ou sistema 
de informática ou telemática-, fotografia, vídeo ou outro registro 
audiovisual. (BRASIL, 2020).

Ainda em relação aos delitos de conteúdo sexual, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, especificamente, protege o cenário 
envolvendo a criança e o adolescente em que contenha cena de sexo 
explícito ou pornografia, notadamente em seus artigos 240, 241, 
241-A, 241-B, 241-C e 241-D. 

Vale mencionar que nessa modalidade, de acordo com o 
artigo 190-A e seguintes, introduzidos pela Lei n. 13.441/2017, 
permite a infiltração de agentes de polícia na internet para a 
investigação de crimes contra a dignidade sexual de criança e 
adolescente.

Não obstante, mesmo nos crimes patrimoniais é possível 
utilizar dos meios tecnológicos para obter indevida vantagem 
econômica, como por exemplo, na sextorsão.

Segundo ensina Masson (2021, p. 859) “A extorsão 
pode ser cometida mediante grave ameaça envolvendo algum 
comportamento de natureza sexual, como no exemplo em que o 
agente exige a entrega de determinada quantia em dinheiro para 
não divulgar um vídeo íntimo da vítima, sua antiga namorada”. 
Continua o autor a dizer que:

Utiliza-se da nomenclatura sextorsão para essa hipótese 
de delito. Na sextorsão, é importante destacar, que não há 
emprego de violência à pessoa ou grave ameaça visando a 
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realização de conjunção carnal ou ato libidinoso diverso com a 
vítima. Se isso ocorrer, estará caracterizado o crime de estupro, 
na forma definida pelo art. 213 do Código Penal. (MASSON, 
2021, p. 859).

Já a Lei n. 7.716/89, que define os crimes de racismo, 
dispõe em seu artigo 20, parágrafo 2º a modalidade qualificada 
do crime de discriminação ou preconceito sempre que o autor se 
valer dos meios de comunicação social como forma de propagar 
determinada conduta direcionada a macular a raça, etnia, religião 
ou procedência nacional. (BRASIL, 2020).

Como se percebe, várias espécies delitivas podem ser 
praticadas por meio digital, tais como os crimes contra a vida ou 
integridade física, contra o patrimônio, a honra e os delitos contra 
a dignidade sexual.

Assim, da mesma forma em que o avanço tecnológico e 
dos meios de comunicação contribuem para facilitar os crimes em 
meios virtuais, há a necessidade de implementar novas técnicas de 
investigação, e dentre elas, a infiltração policial virtual.

2.1 Das possibilidades da infiltração policial virtual

A modernização das especialidades investigativas decorre, 
quase sempre, em razão das naturezas delitivas, sem o qual não 
seria possível ou tornaria prejudicada a eficácia da apuração das 
circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais, 
em especial no âmbito da internet, sendo a infiltração policial 
em ambiente virtual uma das técnicas com mais evidência após 
o advento da Lei n. 13.964/2019, tendo em vista os aspectos 
contemporâneos inseridos na modalidade.

Primeiramente, é importante compreender a figura da 
pessoa infiltrante, e conforme aponta Sousa (2015, p.135-136), o 
agente infiltrado 

[...] pode ser definido como o servidor público, concursado, 
diretamente ligado aos órgãos de investigação policial (Polícias 
Civil e Federal) pertencentes aos quadros da carreira de agente 
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de investigação, previamente selecionado e treinado para ser 
infiltrado em organizações criminosas, cujo escopo é angariar 
provas necessárias para o desmantelamento das atividades 
ilícitas e a consequente atribuição de responsabilidade criminal 
aos autores de delitos cometidos por meio do grupo criminoso.  

A infiltração de agentes, portanto, pode ocorrer tanto na 
forma presencial como virtual e, a forma presencial, encontra 
previsão legal mais ampla do que a virtual, como na Lei de Drogas 
(Lei n. 11.343/06), Lei de Organização Criminosa, Lei de Lavagem 
de Capitais (Lei n. 9.613/98) e Estatuto da Criança e do Adolescente, 
ao passo que a infiltração policial virtual é expressamente admitida 
em duas leis especiais, na Lei 12.850/13 (Organização Criminosa) 
e na Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Em razão das espécies delitivas previstas nessas leis especiais, 
que têm maior propensão de serem cometidos com o auxílio da 
tecnologia, a técnica referida é de fundamental importância como 
meio extraordinário de obtenção de prova.

Segundo ensina Hoffmann (2020, p. 177):
A infiltração policial é gênero do qual são espécies a presencial 
(física) e a virtual (cibernética ou eletrônica). A infiltração 
policial virtual, mais recente modalidade de infiltração de 
agentes de polícia, é caracterizada por ser efetuada não no 
ambiente físico, mas na internet. 

Continua Hoffmann (2020, p. 183) a dizer que “o 
regramento da infiltração policial virtual é semelhante no ECA e 
na Lei de Organização Criminosa, constituindo-se em relevante 
técnica especial de investigação, a ser desempenhada na internet, 
para o combate à moderna criminalidade”.

Basicamente, esse modelo de investigação, para além da 
ocultação da identidade do policial nas redes sociais, consiste no 
agente policial inserido, de forma dissimulada, na relação direta 
de confiança com o criminoso de modo a viabilizar os dados de 
conexão ou cadastrais, ou seja, identificar, principalmente, os dados 
técnicos de internet identificadores do usuário, os agentes do delito, 
bem como revelar a conduta e estrutura criminosa. 



  209
Direito e Tecnologia: Teoria e Prática

Isso porque, na maioria das vezes, o criminoso virtual se 
identifica utilizando apenas uma foto, um código ou símbolos e 
quando muito por apelidos.

Dessa forma, “a utilidade maior da infiltração policial 
cibernética reside no uso de identidade fictícia para coletar 
informações sigilosas (privadas, em relação às quais há expectativa 
de privacidade) e na penetração em dispositivo informático do 
criminoso a fim de angaria provas”. (HOFFMANN, 2020, p. 182).

Não se trata, todavia, de uma provocação policial ao 
investigado para que se pratique o delito, numa espécie de flagrante 
preparado (ilegal), para em seguida agir de forma a evitar que o 
crime se consuma. Conforme aponta o teor da súmula 145 do 
Supremo Tribunal Federal, a conduta do policial nesse sentido 
torna impossível a consumação. 

A infiltração visa, portanto, coletar os elementos deixados 
pelo investigado, capaz de informar a materialidade do delito e 
autoria e a possível vítima, bem como as circunstâncias da infração 
penal.

Importante destacar que trata de meio de prova subsidiário 
e que depende de autorização judicial (cláusula de reserva 
de jurisdição), uma vez que restringe direitos fundamentais 
consagrados pela Constituição de 1988. 

Nesse sentido a posição de Machado (2020, p. 211): 
Ocorre, no entanto, que essa técnica de busca por elementos 
informativos e probatórios, assim como os demais 
instrumentos extraordinários de investigação, traz consigo, 
além de problemas éticos e consideráveis riscos à integridade 
física e psicológica do agente infiltrado, limitações a inúmeros 
direitos fundamentais como a intimidade, a inviolabilidade 
domiciliar e o sigilo das comunicações não só dos investigados 
como também de terceiros.

Deve ser demonstrado, portanto, a devida necessidade 
da utilização dessa técnica de investigação, de modo a justificar 
a relativização de tais direitos para que outros direitos não sejam 
mitigados de forma indevida.
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Por outro lado, a prática criminosa não pode ser acobertada 
pelo véu da garantia dos direitos fundamentais, e nesse sentido 
há quase sempre uma colisão entre os direitos humanos ou 
fundamentais e a segurança pública que devem ser sopesados.

De todo pertinente, por isso mesmo, “parece essencial 
demonstrar que as normas de segurança pública têm a natural 
tendência de conflitar com os direitos humanos. É preciso bom 
senso e racionalidade para sanar esse conflito aparente de normas”. 
(NUCCI, 2016, p. 77).

A lição de Nucci (2016, p.78) continua no seguinte 
sentido: “Enfim, direitos humanos não são uma categoria à parte 
do ordenamento. Não constituem superdireitos. São, ao contrário, 
tanto quanto forem princípios, quanto na ótica de regras, normas 
relativas, jamais absolutas”.

Não à atoa, a lei previu o caráter excepcional da infiltração, 
ao passo que somente será admitida caso a prova não puder ser 
obtida validamente por outros meios investigativos, veja-se:

Com as alterações da Lei de Controle ao Crime Organizado, 
promovidas pela Lei nº 13.964/2019, foi estampada a 
possibilidade de admissão de agentes de polícia infiltrados 
virtuais na internet, obedecidos os requisitos gerais da 
infiltração de agentes e desde que não seja possível comprovar 
o fato por outro meio de prova menos invasivo. Como se 
depreende, a infiltração de agentes consiste em meio de prova 
supletivo, subsidiário. (ROQUE, TÁVORA E ALENCAR 
2020, p. 1069).

Vale destacar ainda que, quanto ao seu cabimento, a espécie 
investigativa tem incidência atribuída a um rol limitado de crimes, 
não podendo ser alargada a outras modalidades criminosas senão 
para investigar os crimes contra a dignidade sexual de crianças e 
adolescentes, de organizações criminosas e conexos e outros crimes 
previstos no Código Penal, tais como:

O cabimento dessa medida de infiltração fica limitado ao 
rol específico de crimes estabelecidos em lei, quais sejam, os 
artigos 240, 241, 241-A, 241-B, 241-C e 241-D do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, bem como os artigos 154-A, 
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217-A, 218, 218-A e 218-B do Código Penal. (MACHADO, 
2020, p. 214).

A sua admissibilidade fica restrita à investigação de crimes 
previstos na Lei n 12.850/2013 e conexos, praticados por 
organizações criminosas. (MACHADO, 2020, p. 215).

Sendo assim, havendo indícios da existência de algum desses 
crimes, seja no curso do inquérito policial ou da ação penal, bem 
como a prova não puder ser obtida por outros meios disponíveis 
e demonstrado sua necessidade através de elementos mínimos 
de materialidade e autoria que justifique a medida, a autoridade 
judicial poderá determinar a infiltração, observados os prazos em 
lei.

3 Considerações finais 

A infiltração policial em meio virtual, assim como toda forma 
de investigação, é utilizada para colher elementos informativos 
ou de obtenção de provas, mas não no ambiente físico, é técnica 
específica para o âmbito da internet.

Não há que falar em inconstitucionalidade das provas 
obtidas por esse meio porque além de não termos, em regra, 
nenhum direito absoluto nem mesmo hierarquia probatória 
expressos no ordenamento jurídico brasileiro, é perfeitamente 
possível a relativização de qualquer direito sempre que, no plano 
concreto, houver uma definição do direito a ser aplicável em certas 
relações jurídicas.

A espécie de investigação extraordinária, quando observado 
estritamente os seus requisitos, não viola valores constitucionais 
mesmo que não observado o contraditório prévio e pleno, até porque 
o inquérito policial tem como característica a inquisitividade, 
não no sentido de significar um procedimento necessariamente 
arbitrário, todavia, não combina ter em seu bojo uma estrutura 
essencialmente dialética, para que não tenha óbices na produção de 
informações, como por exemplo, ocultação e destruição de provas.

Todavia, deve ser respeitada a cláusula de reserva de 
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jurisdição, pois uma garantia fundamental somente pode ser 
restringida sob o crivo do Poder Judiciário.

Obviamente que, caso seja extrapolado os limites previstos 
em lei, bem como a forma procedimental da infiltração virtual, 
muito mais que tornar ilegal a prova obtida, o agente policial que 
exceder responderá pelos excessos causados.

Não estar aqui a falar em espancamento dos direitos 
fundamentais em prol da segurança pública, o que se busca é a 
proteção social, a paz pública, pois sempre quando houver uma 
infração penal, o responsável deve ser processado e julgado dentro 
de uma ordem democrática de direito.

Assim, se estiver diante de determinadas modalidades de 
crimes pelo qual os rastros são deixados na internet, a forma de 
obter a coleta desses elementos informativos deve ser cibernética, 
até porque garante maior segurança processual para o próprio 
investigado, tendo em vista a maior probabilidade de reduzir 
erros judiciários no que tange, por exemplo, a definição da autoria 
e participação, de forma a responsabiliza-lo na medida da sua 
culpabilidade.

Não há como fugir e ignorar os avanços tecnológicos, 
estão presentes em todos os ramos no cotidiano da vida humana, 
e, da mesma forma em que se permite maior acessibilidade, 
consequentemente possibilita a restrição de direitos, até porque em 
grande parte, para interagir na internet, o usuário aceita abrir mão 
de parte de sua privacidade. 
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Capítulo 15

FAKE NEWS E SEU ENFRENTAMENTO PELOS 
PODERES DA REPÚBLICA

Rafael Soares Gonçalves1

1 Introdução

Fake News é um nome novo ligado a algo antigo. A ideia 
de Fake News existe há muito tempo. Por que hoje é 

diferente? Pois temos as denominadas Pós-Verdade e a Internet. Tais 
institutos, conforme serão abordados neste capítulo, dão escala a 
um fenômeno muito antigo: o das notícias falsas. 

A mentira faz parte da história e consiste, basicamente, em 
uma manipulação da realidade, com algum objetivo de ganho ou 
satisfação pessoal, e quase todas as épocas conviveram com diversas 
mentiras. Inventar algo sobre alguém, ou sobre uma situação, 
atacar uma reputação, é algo que geralmente se faz com objetivo de 
controle e de poder. Pode parecer algo novo, coisas de redes sociais, 
mas a história sempre busca raízes mais profundas sobre isso. 

Com a democratização do acesso à internet, a opinião 
popular emitida nas redes sociais e a reação pública tornaram-
se muito mais imediatas do que no passado, sendo necessário 
que o controle da veracidade das informações receba ainda mais 
atenção do direito, dos órgãos públicos e dos próprios receptores e 
propagadores das notícias. 

Dentro desse contexto, propõe-se analisar como os órgãos 
estatais, em especial o legislativo e o judiciário, estão agindo no 
enfrentamento às fake news. Para isso, organiza-se este capítulo 
em duas partes, sendo que a primeira abordará a origem histórica, 

1	 Advogado. Professor. Graduado e Mestre em Direito pela Faculdade Milton Campos. 
E-mail: advocaciarafaelgoncalves@gmail.com 
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sempre sob a ótica de fatos concretos, da manipulação/alteração da 
verdade. Num segundo momento, serão analisadas, também à luz 
de dados concretos, as ações atualmente promovidas pelos poderes 
públicos visando o combate às notícias falsas.

Espera-se, com este articulado, colaborar com debates 
contemporâneos que transitam na zona cinzenta envolvendo 
Direito, Tecnologia e Sociedade, dedicando especial atenção ao fato 
de que se as fake news sempre existiram, qual a postura adequada 
a ser adotada pelos navegadores do mundo das notícias falsas, de 
modo a evitar tornar-se parte de uma massa de manobra dócil que 
milita em prol de interesses centralizados, políticos e muitas vezes 
espúrios.

2 Escorço histórico: do berço à dimensão atual das notícias 
falsas

Há séculos, quiçá milênios, filósofos, pensadores, religiosos, 
estudiosos se perguntam: o que é a verdade? Essa frase, inclusive, 
foi feita de Pilatos a Jesus “Que é a verdade?”. As fake news já existem 
bem antes da internet. (BÍBLIA, João 18:38, p. 867)

Procópio, o historiador bizantino do século VI, escreveu 
obra intitulada História Secreta, cuja veracidade das narrativas foi 
mantida em segredo até sua morte, com objetivo de arruinar a 
reputação do imperador Justiniano. (DARNTON, 2017).

Em 1522, época em que o Brasil era recém descoberto, nem 
o sagrado escapou das notícias falsas. Arrastava-se, em Roma, um 
conclave para eleição do novo papa. Os cardeais, enclausurados na 
Capela Sistina, situada no Palácio Apostólico, escolhiam o pontífice 
para suceder ao Papa Leão X, eleição que se destacou pelas intrigas, 
disputa acirrada, insultos, tudo, basicamente, em forma de poemas. 
(CORTELLA, 2016).

O escritor, poeta e dramaturgo italiano Pietro Aretino, 
famoso por textos eróticos e pela escrita liberalista e inescrupulosa, 
recebe uma encomenda do cardeal Giulio de Medici para espalhar 
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notícias falsas sobre outros candidatos ao papado. Os textos e versos 
satíricos eram afixados em uma estátua sem braços, só em torço, 
com a boca mais ou menos aberta, conhecida como Pasquino – a 
mais famosa das estatuas falantes de Roma. (DARNTON, 2017).

Sobre o episódio que se deu no seio da Igreja Católica, é 
digno de registro: 

Pietro Aretino tentou manipular a eleição do pontífice em 1522 
escrevendo sonetos perversos sobre todos os candidatos, menos 
o preferido por seus patronos, os Médicis, e os prendendo, 
para que todo mundo os admirasse, no busco de uma figura 
conhecida como Il Pasquino, perto da Piazza Navona, em 
Roma. Os pasquins se transformaram em um método habitual 
para difundir notícias desagradáveis, em sua maioria falsas, 
sobre personagens públicos. (DARNTON, 2017, online).

A expressão pasquim deriva do nome dessa estátua, e significa 
jornal de baixo valor, vulgar, difamador, que divulga inverdades, de 
pouca qualidade. A pasquinada é um esforço, ainda no século XVI, 
com objetivo político. (PAIVA, 2019).

O cardeal Giulio de Medici não foi escolhido ao papado, 
mesmo tendo espalhado fake news contra os seus adversários. O 
eleito foi o Papa Adriano VI, de origem holandesa. Após a morte 
de Adriano VI, Medici conseguiu ser eleito, transformando-se em 
Papa Clemente VII. (MONDIN, 2006).

Nota-se, em pleno início do século XVI, uma tentativa de 
produção de fake news, por ordem emanada de dentro do Vaticano, 
cujo bombardeio de textos mentirosos sobre os candidatos ao 
papado era colacionado à estátua Pasquino. 

Isso é um esforço muito antigo, que vai continuar pela 
imprensa, a partir da reforma luterana. 

O contexto da reforma foi marcado por inúmeros conflitos 
no campo da comunicação, sendo que, de ambos os lados, o católico 
e o luterano, circularam inverdades, calúnias, ameaças, difamações, 
através de folhetos, versos, textos, nos quais atacavam os seus 
inimigos. Desconstruir a imagem do inimigo era uma estratégia 
para impor uma verdade por meio, se possível, de uma mentira. 
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(CALVIN, Jean. 2008) 
Calvino tentou convencer o Rei da inocência dos 

protestantes diante de muitas acusações inverídicas, escrevendo sua 
obra A Instituição da Religião Cristã, concluída em 1559. 

Evidentemente se alguém, com o pretexto de excitar o ódio a 
essa doutrina da qual procuro expor a vós a razão, der como 
pretexto que, condenada por toda ordem de cálculos, já tivesse 
sido criticada por muitas sentenças do foro, não teria dito se 
não que, em parte, foi violentamente oprimida por mentiras, 
ardis e calúnias. É violência que, por pretexto não declarado, 
sejam levantadas contra ela sentenças sanguinárias; fraude 
que seja, acusada de sedição de malefícios sem merecimento 
(CALVIN, 2008, p.14).

Dessa forma, Calvino incidiu contra a rede de propagação 
de mentiras sobre os protestantes na França, apelando para o bom 
senso e a verdade do Rei. 

Os fatos históricos de fake news não param por aqui. 
Ainda, quando do nascimento da imprensa, ou melhor, 

quando ela se torna algo importante no mundo moderno, o que 
se remete ao final século XVII, alguns jornais na França que se 
chamavam Canards, que eram jornais de boatos, usados como 
manobra política para derrubar ou falar mal de alguma autoridade, 
padre, inimigo e circularam pelas ruas de Paris durante os 200 anos 
seguintes. (DARNTON, Robert. 2017)

A principal vítima que ficou conhecida na história foi a 
Maria Antonieta (1755 – 1793), que foi amplamente difamada, 
inventavam amantes e atacavam de todas as formas possível a sua 
imagem social. 

Durante a Revolução Francesa, os gravadores colocaram o 
rosto de Maria Antonieta nas placas de cobre e o canard ganhou 
nova vida, como propaganda política deliberadamente falsa. As 
fake news, desde cedo, contribuíram para um ódio quase patológico 
que a população sentia em relação à rainha, o que desembocou 
em sua execução no dia 16 de outubro de 1973. (DARNTON, 
Robert. 2017)
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Na Inglaterra, ao final do século XVIII, jornais diários 
serviam para contar mentiras, e alguns espaços deixados nos jornais 
eram vendidos exclusivamente para circular conversas de botequim, 
vale dizer: 

Em 1788, a cidade tinha 10 jornais diários, 8 que saíam três 
vezes por semana e 9 semanários, e as notícias que publicavam 
costumavam consistir em apenas um parágrafo. Os “homens 
do parágrafo” se inteiravam das fofocas nos cafés, escreviam 
algumas frases em um papel e levavam aos impressores, que 
eram também editores e que normalmente o incluíam no 
primeiro buraco que tivessem disponível em alguma coluna 
da pedra litográfica. Alguns gazeteiros recebiam dinheiro pelos 
parágrafos; outros se conformavam em manipular a opinião 
pública a favor ou contra uma personalidade, uma obra de 
teatro ou um livro. (DARNTON, 2017, online).

A manipulação da fama, de dados, de fatos, para produzir 
algo que tenha por objetivo direto a destruição da reputação de uma 
pessoa ou situação, não é comportamento recente. A mentira, como 
a história demonstra, é tão antiga quanto a própria humanidade. 

2.1 Pós-verdade e internet   

A novidade, aquilo que hoje significam os novos pasquins, 
consiste na criação da internet, na globalização e massificação dos 
meios de comunicação, em que não é mais preciso imprimir e 
pagar um grande gênio da literatura para fazer versos satíricos e 
anônimos. (CORTELLA, 2016).

A expressão pós-verdade corresponde a um substantivo que 
se relaciona ou denota circunstâncias nas quais fatos objetivos têm 
menos influência em moldar a opinião pública do que apelos à 
emoção e a crenças. (ANGST; BOGLES, 2019). 

A ideia da pós verdade é, basicamente, transformar uma 
mentira numa coisa viável de ser dita e propalada politicamente. 
Não deixa de ser uma mentira, contudo ela é apta a justificar um 
governo, uma prática, uma crença. 

Ao mesmo tempo, tem-se que a internet transformou 
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qualquer ser humano num criador ou propagador de conteúdos, 
de fake fews, de boatos. Hoje, basta criar um perfil falso - ou até 
mesmo verdadeiro, publicar o que se quer, e começar a divulgar 
notícias mentirosas, o que, por sinal, tem um alcance e velocidade 
de transmissão imensuráveis. (CORTELLA, 2016).

A ideia de Fake News existe há muito tempo. Porém, hoje é 
diferente ante a existência dos fenômenos denominados internet e 
pós-verdade, que, via de consequência, dão escala a um fenômeno 
muito antigo: o das notícias falsas. (ANGST; BOGLES, 2019).

3 O Combate às Fake News

O mundo tem dedicado especial atenção às fake news, tema 
de suprema relevância para a sociedade, que pode afetar desde 
a democracia até a saúde pública, propagando inverdades que 
noticiam sobre vacinação, eleições, política, economia e outros 
assuntos de interesse global. 

Em 2018, estudos sobre o impacto das notícias falsas nas 
eleições presidenciais norte-americanas elevaram a alerta para o 
restante do mundo. Neste ínterim, o cenário político brasileiro já 
era alvo de desinformação, ataques de robôs e perfis falsos. Com 
fundado receio de uma enxurrada de fake news durante o processo 
eleitoral brasileiro, o legislativo e judiciário, especialmente o TSE, 
adotaram medidas preventivas tanto no pleito de 2018, quanto no 
pleito de 2020. (BRASIL, 2021).

Ainda, foram celebrados acordos de cooperação entre o 
poder público com as empresas, por exemplo, Google e Facebook, 
visando coibir a criação e disseminação de notícias falsas. (BRASIL, 
2021).

3.1 Projeto de Lei nº 2630 – Lei das Fake News 

O Projeto de Lei nº 2.630/20 institui a Lei Brasileira de 
Liberdade, Responsabilidade e Transparência na Internet. De 



  221
Direito e Tecnologia: Teoria e Prática

autoria do senador Alessandro Vieira, o projeto foi aprovado em 
junho de 2020 pelo Senado, e aguarda aprovação pela Câmara dos 
Deputados. (BRASIL, 2021).

Extrai-se do texto a tentativa de implementar medidas de 
combate à disseminação de conteúdo falso nas redes sociais, como 
Facebook e Twitter, e nos serviços de mensagens privadas, como 
WhatsApp e Telegram, excluindo-se serviços de uso corporativo e 
e-mail. 

O projeto estabelece normas relativas à transparência de redes 
sociais e de serviço de mensagens privadas, sobretudo no tocante 
à responsabilidade dos provedores pelo combate à desinformação 
e pelo aumento de transparência na internet, à transparência em 
relação a conteúdos patrocinados e à atuação do poder público, 
bem como estabelece sanções para o descumprimento da lei. 
(BRASIL, 2021).

Algumas polêmicas estão atreladas ao conteúdo do projeto, 
já que alguns parlamentares e setores da sociedade acreditam que as 
medidas podem levar à censura. (BRASIL, 2021).

Chama a atenção alguns pontos do projeto, dentre eles, a 
obrigatoriedade de que os provedores de redes sociais e de serviços 
de mensagens proíbam contas faltas, criadas ou usadas com o 
propósito de assumir ou simular identidade de terceiros ou para 
enganar o público, exceto em casos humorísticos. Ainda, o projeto 
determina que as plataformas limitem o número de envios de 
uma mesma mensagem a usuários e grupos e também número de 
membros por grupo. Pela proposta, as empresas deverão guardar, 
pelo prazo de três meses, os registros dos envios de mensagens 
veiculadas em encaminhamento em massa. (BRASIL, 2021).

Observa-se, ainda, que os usuários deverão ser notificados 
em caso de denúncia ou de aplicação de medida por conta da lei. 
Contudo, poderá, o mesmo usuário, recorrer da decisão de remoção 
do conteúdo e de contas, além de lhe ser assegurado o direito de 
resposta na mesma medida e alcance do conteúdo considerado 
inadequado. (BRASIL, 2021).
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Segundo o projeto, todos os conteúdos pagos nas redes 
sociais terão que ser identificados, inclusive com identificação da 
conta responsável por eles, para que o usuário possa fazer contato 
com o anunciante. (BRASIL, 2021).

Chama atenção o trecho da proposta que considera 
de interesse público as contas em redes sociais do presidente 
da República, governadores, prefeitos, ministros de Estado, 
parlamentares, entre outros agentes políticos. Referidas contas não 
poderão restringir o acesso de outras contas às suas publicações. 
(BRASIL, 2021).

O projeto determina que o Congresso Nacional institua, 
em até 60 dias após a publicação da lei, caso aprovada, o Conselho 
de Transparência e Responsabilidade na Internet, que terá como 
atribuição a realização de estudos, pareceres e recomendações sobre 
liberdade, responsabilidade e transparência na internet. (BRASIL, 
2021).

As empresas que descumprirem as medidas previstas no 
Projeto, caso este venha a ser aprovado, ficarão sujeitas a advertência 
e multa de até 10% do faturamento do grupo econômico no Brasil 
no seu último exercício, valor que será destinado ao FUNDEB 
(Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação), e serão empregados 
em ações de educação e alfabetização digitais. (BRASIL, 2021).

3.2 CPI da Pandemia 

As comissões parlamentares de inquérito estão previstas 
no §3º do artigo 58 da Constituição Federal de 1988, e tem seu 
regramento detalhado na Lei 1.579 de 1952, alterada em 2016 pela 
Lei nº 13.367. (BRASIL, 2021).

Trata-se de uma forma usada pelo Poder Legislativo para 
que possa exercer a sua atividade fiscalizadora, devendo apurar fato 
determinado e ter um prazo certo de duração, vale dizer: 

São comissões fiscalizatórias que exercem uma função 
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investigativa típica do Poder Legislativo de apuração de 
fato determinado com prazo certo, devendo, se for o caso, 
encaminhar seus relatórios para o Ministério Público 
para responsabilização cível ou penal dos envolvidos. 
(FERNANDES, 2018, p. 1040).  

A CPI da COVID, ou CPI da Pandemia, foi criada para 
apurar as ações e omissões do Governo Federal no enfrentamento 
da Pandemia Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento 
da crise sanitária no Amazonas com a ausência de oxigênio para os 
pacientes internados; e as possíveis irregularidades em contratos, 
fraudes em licitação, superfaturamento, desvio de recursos públicos, 
assinatura de contratos com empresas de fachada para prestação de 
serviços genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, valendo-se de 
recursos originados da União. (Brasil, 2021)

A partir de diversas polêmicas envolvendo vacina e uma 
possível rede de disseminação de notícias falsas sobre sua eficácia 
no combate ao coronavírus e a existência de tratamentos precoces, 
como, por exemplo, o uso de hidroxicloroquina, mentiras que 
podem inclusive custar a vida de milhares de pessoas, integrantes 
da CPI da Pandemia solicitaram colaboração técnica da CPMI das 
Fake News. (BRASIL, 2021).

A intenção é investigar uma possível rede de disseminação 
de notícias falsas sobre temas como a eficácia das vacinas contra o 
coronavírus e a existência de tratamentos precoces. 

3.3 CPMI das Fake News 

Outra frente de combate às fake news é a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito. Esta, por sua vez, é formada por 
deputados e senadores, com previsão no artigo 58 da Constituição 
Federal, dotada de poderes próprios do judiciário, como a quebra 
de sigilos bancários, fiscais e telefônicos dos investigados. 

Em funcionamento desde setembro de 2019, a CPMI 
das fake news tem como objetivo investigar denúncias de ataques 
cibernéticos que atentam contra a democracia e o debate público; a 
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utilização de perfis falsos para influenciar os resultados das eleições 
2018; a prática de cyberbullying sobre usuários mais vulneráveis 
da rede de computadores, bem como sobre agentes públicos; e o 
aliciamento e orientação de crianças para o cometimento de crimes 
de ódio de suicídio. (BRASIL, 2021).

Durante audiência realizada na CPMI das Fake News, 
o diretor de análise de políticas públicas da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV), Marco Aurélio Rudieger, advertiu que “a divulgação 
de notícias falsas no Brasil gera uma sombra extremamente 
preocupante em relação às instituições do país e ao processo 
democrático”. Segundo Rudieger, “a disseminação de notícias 
falsas envolve não só um processo de desinformação organizada, 
mas um convencimento em massa de percepções que visa distorcer 
e quebrar a credibilidade do processo político e das instituições”. 
(BRASIL, 2021).

A existência e manutenção de páginas nas redes sociais que 
atentam contra a vida, que fazem campanha contra a vacinação e 
promovem ataques à democracia são inconcebíveis e extremamente 
danosas à sociedade brasileira como um todo. Um ambiente virtual 
livre, puro, sem mentiras, sem ataques de ódio e desinformação, é 
que o a população precisa. 

3.4 Atuação da Justiça Eleitoral no combate às notícias falsas

O Código Eleitoral e a Lei das Eleições já trazem em seu boje 
previsão expressa de crimes contra a honra praticados em contexto 
eleitoral, dispondo, ainda, sobre a regulamentação da propaganda 
na internet e a criminalização da divulgação de fatos inverídicos e 
denunciação caluniosa. (FERREIRA, Jacqueline R. 2021).

Nas eleições de 2018 e 2020, a Justiça Eleitoral adotou 
medidas para combater as fake news e conter a disseminação de 
notícias falsas que pudessem atentar contra o pleito e, via de 
consequência, contra a própria democracia brasileira. (FERREIRA, 
2021).
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Foram realizadas parcerias com agências de checagens de 
informações como E-Farsa, A Lupa, Aos Fatos, Boatos.org, dentre 
outras. Criou-se, ainda, um site – desinformação -, bem como 
disponibilizou canais para o recebimento de denúncias – de fake 
news - por parte da população. (FERREIRA, 2021).

Já em 2021, o Tribunal Superior Eleitoral aprovou duas 
medidas decorrentes dos ataques recentes promovidos pelo 
presidente da República Jair Bolsonaro ao sistema eleitoral brasileiro. 
A corte enviou ao Supremo Tribunal Federal notícia-crime contra 
o presidente  por divulgação de fake news e instaurou inquérito 
administrativo para investigar ataques contra o sistema eletrônico 
de votação e à legitimidade das eleições em 2022. (Brasil, 2021)

No que tange à notícia-crime, o presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral, Ministro Luís Roberto Barroso, teve como base 
uma live feita pelo presidente da República em que este prometeu 
apresentar provas sobre a insegurança do sistema eleitoral brasileiro. 
Contudo, a live foi recheada de ilações, todas elas desmentidas em 
tempo real pelo TSE. (VITAL, 2021).

Por sua vez, o inquérito administrativo, em que pese não 
possuir previsão expressa no Regimento Interno do TSE, foi 
proposto por meio de portaria assinada pelo Ministro Luís Felipe 
Salomão, corregedor-geral da Justiça Eleitoral, com objetivo de 
apurar fatos que possam configurar crimes eleitorais contra o 
sistema eletrônico de votação e à legitimidade das eleições de 2022. 
(BRASIL, 2021).

4 Considerações finais   

A disseminação de fake news é ampla e com impacto em 
diversos segmentos, podendo ameaçar negócios, a reputação de 
marcas, empresas, campanhas eleitorais e até mesmo a saúde pública. 
Com a evolução digital, o debate sobre as notícias falsas tomou 
enormes proporções, seja no âmbito dos poderes estatais, seja no 
seio das empresas que atuam no ramo tecnológico-informacional. 
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Via de regra, a informação guia as pessoas nas trilhas do 
chamado processo de tomada de decisão. Destarte, a partir do 
momento em que a informação, seja ela verdadeira ou falsa, tem o 
condão de fazer com que a pessoa aja de uma maneira ou de outra, 
já que já uma tendência de agir baseado nessas informações, torna-
se imperioso dispensar maior atenção à fonte das notícias. 

Uma vez que a conduta de alguém pode ter sido influenciada 
pelas informações recebidas, muitas vezes a ação não tem mais 
volta, sobretudo quando diz respeito a outra pessoa,  ainda que 
depois venha a descobrir que se trata de notícia falsa. 

Embora a sociedade contemporânea esteja mergulhada 
em ambiente com muitas informações, uma das coisas mais 
importantes é cultivar a dúvida daquilo que é noticiado, observar a 
fonte, comparar com outras informações, valer-se de um olhar mais 
crítico, principalmente quando a informação parece reforçar aquilo 
em que se acredita.

Se de fato esse tipo de coisa sempre existiu e sempre existirá, 
cabe aos receptores das informações falsas uma postura crítica e 
cética que os permita filtrar um pouco melhor as informações, 
discernindo, assim, o joio e o trigo. 
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ANGST, Flávia Holz; BOGLER, Carolina Marcelli. Fake news: 
a influência nas eleições norte-americanas e as medidas 
preventivas norteadoras das eleições brasileiras de 2018. (Re)
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1 Considerações iniciais

A tecnologia, de longa data, revoluciona a história da 
humanidade, mas a partir do século XVIII, com a 

ocorrência da primeira Revolução Industrial os meios produtivos 
experimentaram um considerável desenvolvimento, com impactos 
em todos os aspectos da vida em sociedade. 

No limiar do século XXI fica evidente a colonização da 
sociedade pelo direito, o que também é denominado de juridicização. 
Não há como negar que no âmbito do Estado Democrático de 
Direito cada vez mais luta-se pela garantia de direitos. Mas por 
outro lado, a intensidade das transformações também tende a 
relativizar direitos, especialmente, quando se trata de inovações 
e avanços tecnológicos. Isso, porque a norma, em regra é sempre 
elaborada para dar respostas aos fatos que já aconteceram ou que 
são mais facilmente previsíveis, de modo que o direito, sempre 
corre atrás dos fatos.

O que se pretende com esta breve exposição é lançar 
luz sobre o desafio proposto ao direito positivado pelos avanços 
tecnológicos. Parece ser uma máxima quase inquestionável que os 
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avanços tecnológicos, especialmente no campo da tecnologia de 
informação, serão cada vez mais intensos e progressivos. A grande 
questão que se coloca é como fazer com que tais avanços aconteçam 
sem que a pessoa humana seja lesada em seus direitos mais básicos.

O indivíduo enquanto usuário da rede mundial de 
computadores produz uma série de informações a seu próprio 
respeito, em razão das pesquisas e acessos que realiza nos mais 
diversos buscadores, provedores de informação e de conteúdo, haja 
vista que o registro de conexão fica exposto através do endereço IP 
do computador ou celular. Logo, através do uso normal da internet 
é possível rastrear os hobbys, interesses, preferência de consumo 
e até mesmo opinião política de quem acessa a rede mundial de 
computadores. 

A análise refinada destas informações permite a extração 
de dados bastante precisos e peculiares a respeito de determinada 
pessoa, de forma que o quociente de informações que se tem sobre 
o indivíduo pode ser utilizado para pesquisas mercadológicas, 
como a tendência de consumo, satisfação política, direcionamento 
de anúncios, dentre outros.

Os avanços tecnológicos não podem ser utilizados como 
uma carta na manga, de modo que atos praticados no ambiente 
virtual venham minar garantias previstas nas cartas constitucionais, 
trazendo infortúnios à sociedade e às pessoas em particular. O 
desafio proposto pela virtualização ficou mais evidente quando o 
planeta se tornou vítima da Covid 19 (vírus sars-cov-2). 

A solução para que o colapso social não se materializasse foi 
o uso da internet. Uma infinidade de situações antes impensadas 
passaram a ser resolvidas virtualmente. É perceptível que a sociedade 
nunca mais será a mesma, isso pelo fato de que as novas tecnologias 
até então utilizadas por poucos, acabaram se popularizando e caindo 
no gosto de patrões e empregados, pois soam como forma real de 
redução de despesas, aumento de lucros, melhoria da qualidade de 
vida, com reflexos consideráveis em questões ambientais.

Antes mesmo da pandemia – Covid 19- o sinal de alerta 
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já havia sido dado no que se refere ao uso indiscriminado da 
internet e os impactos no direito. Por outro lado, a transformação 
de computadores em locais de trabalho, aprofunda ainda mais as 
preocupações no que se refere à proteção de dados e de direitos em 
sentido amplo. Neste sentido alguns passos importantes já foram 
dados, estabelecendo um marco no sentido de também juridicizar 
o universo virtual.

No âmbito internacional a implementação da GDPR 
(General Data Protection Regulation) trouxe um olhar mais objetivo 
à legislação europeia, explicitando como os dados de cidadãos 
europeus deverão ser tratados. A GDPR traz definições importantes 
a respeito de dados pessoais, titulares dos dados, processador, 
consentimento e restrição do processamento. Define ainda os 
direitos dos titulares, obrigações dos controladores e processadores 
de dados, além das responsabilidades e penalidades relacionadas à 
violação da lei. 

A GDPR foi um marco importante na proteção de dados 
no âmbito internacional e uma predecessora à LGPD (Lei Geral 
de Proteção de Dados), Lei 13.709/2019, que finalmente alterou o 
Marco Civil da Internet e trouxe maior clareza aos termos tratados. 
A LGPD trouxe a definição para dados pessoais, consentimento, 
finalidade, além das possíveis penalidades relacionadas a vazamentos 
e utilizações indevidas de dados pessoais.

Tanto o Marco Civil da Internet, quanto a Lei Geral de 
Proteção de Dados, tentam criar, ainda que de forma embrionária um 
microssistema de proteção aos dados individuais e responsabilização 
pelo mau uso destas informações.

2 Tecnologias de Informação e Sujeito de Direito: A Crise do 
Paradigma Antropocêntrico 

Nos últimos tempos a humanidade passa por avanços 
tecnológicos que colocaram em xeque paradigmas construídos a 
partir dos ideais humanistas. Segundo Bittar ( 2018) a sociedade da 
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informação está amplamente disseminada, em oposição à clássica 
ideia de sociedade “antropocêntrica”, advinda do iluminismo 
humanista e do universalismo dos valores, de modo que pode-se 
dizer que existe uma sociedade digitocêntrica, na qual a virtualidade 
e a instantaneidade fazem com que o planeta se torne pequeno para 
as pessoas que nele vivem.

Antes de se adentrar nos aspectos jurídicos, faz-se necessário 
estabelecer o contorno conceitual em torno do qual se dará esta breve 
análise. O conceito de tecnologia da informação refere-se todos 
os recursos de tecnologia para o processamento de informações, 
incluindo softwares, hardwares, tecnologias de comunicação e 
serviços relacionados, soluções tecnológicas usadas para produzir, 
acessar, transmitir e gerenciar dados.

O termo Tecnologia da Informação (TI) tem recebido as mais 
variadas definições. Em seu início, a computação era tida como 
um mecanismo que tornava possível automatizar determinadas 
tarefas em grandes empresas e nos meios governamentais. Com 
o avanço tecnológico, as “máquinas gigantes” começaram a 
perder espaço para equipamentos cada vez menores e mais 
poderosos. A evolução das telecomunicações permitiu que, aos 
poucos, os computadores passassem a se comunicar. Como 
consequência, tais máquinas deixaram de simplesmente 
automatizar tarefas e passaram a lidar com a informação. 
(LEMOS II, 2011, p. 51).

A Tecnologia da informação, segundo Cruz (2007), refere-
se a “todo e qualquer dispositivo que tenha capacidade para tratar e/
ou processar dados ou informações, tanto de forma sistêmica como 
esporádica, quer seja aplicada no produto, quer esteja aplicada 
no processo”. A definição mais adequada para Tecnologia da 
Informação (TI), segundo Albertin (2002), é tudo aquilo com que 
podemos obter, tratar, comunicar e disponibilizar a informação. 
De forma que se pode dizer tratar-se do conjunto de atividades 
realizadas através de recurso de computação. O termo TI designa:

O conjunto de recursos não humanos dedicados ao 
armazenamento, processamento e comunicação da 
informação, bem como, o modo de como esses recursos estão 
organizados num sistema capaz de executar um conjunto de 
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tarefas. A tecnologia da informação abrange todas as atividades 
desenvolvidas na sociedade pelos recursos da informática. É a 
difusão social da informação em larga escala de transmissão, a 
partir desses sistemas tecnológicos inteligentes. (LEMOS II, 
2011, p. 52).

Segundo Eduardo Bittar (2018) a liberdade ganhou novos 
ambientes para se expressar. Através das tecnologias de informação, 
as pessoas se tornam mais livres e mais comunicativas reduzindo 
fronteiras, limites e círculos de privacidade. Revela-se um novo 
espaço de socialização trazendo para o cenário jurídico o desafio 
de fazer com que o universo da virtualidade seja colonizado pelo 
direito como forma de proteção ao sujeito de direito.

Neste contexto o conceito de sujeito de direito passa a ser 
questionado, pois a virtualidade tende a se sobrepujar ao aspecto 
humano, de modo que passa a haver uma coisificação da pessoa.

Segundo o sociólogo Manuel Castels (2010) todas as 
alterações de caráter econômico, cultural e político devem ser 
analisadas em relação às transformações tecnológicas de informação. 
O fluxo de informações altera os padrões de reprodução social, 
resultando em constantes mudanças no tecido social. Castels se 
refere a um novo processo social, que ele denomina de sociedade 
em rede, ou sociedade informacional.

O fato é que a existência desta sociedade em rede, 
consequência da democratização do uso das tecnologias da 
informação, traz desafios novos ao universo jurídico, uma vez que 
o paradigma constitucional de “sujeito de direito” parece estar 
sendo questionado no front entre a expansão das tecnologias da 
informação e as garantias estabelecidas pelo direito positivado. 
Um novo universo se descortina para também ser colonizado 
pelo direito, o espaço e o tempo da virtualidade, marcado pela 
vulnerabilidade dos direitos, pela rapidez das informações e pela 
coisificação da pessoa. 

É certo que a tecnologia da informação é portadora de 
inovações que notadamente impedem o retrocesso e em muito 
contribuem para o progresso e desenvolvimento da sociedade. 
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Mas temos duas faces de uma mesma moeda, o progresso e o 
desenvolvimento não podem retirar da pessoa a proteção jurídica 
conferida pela norma, de modo que o objeto precisa sempre ser a 
máquina e não o homem, sob pena de se esvaziar a razão de ser do 
Estado, do direito e de todo aparato jurídico. 

Segundo Bauman (2001) as relações econômicas ficaram 
sobrepostas às relações sociais e humanas, e isso abriu espaço para 
que cada vez mais houvesse uma fragilidade de laço entre pessoas 
e de pessoas com instituições. Nesse sentido, os parâmetros que 
construíram a modernidade com base nos ideais emancipatórios da 
Revolução Francesa perderam a eficácia.

Ao ‘Projeto Moderno’, se é que ele existiu, seguiu-se à 
exigência de ordem: firmeza e clareza das leis que governam a 
sociedade de alto a baixo e, com isso, garantir a previsibilidade, 
transparência e certeza tão nítida e dolorosamente ausente da 
condição humana (BAUMAN apud BITTENCOURT, 2011, 
p. 8).

O fato é que a sociedade contemporânea, também marcada 
pela presença cada vez mais intensa das tecnologias de informação, 
rompe com o espírito moderno marcado pelo desejo de solidez, de 
descanso e tranquilidade onde a inquietude e o trabalho pesado, 
maçante eram norma (BAUMAN apud BITTENCOURT, 2011, 
p. 8).

Nesta perspectiva de Bauman (2001) as expectativas de 
construção de um mundo justo e seguro falharam e a sociedade 
hoje vive as consequências de uma realidade de incertezas. O senso 
do “Eu” não é mais fixo. É instável e fragmentado. A modernidade 
líquida é indeterminada, imprevisível, flexível. Marcada pela 
incerteza e insegurança. O paradigma moderno traz uma serialidade. 
Mas a pós modernidade quebra a série. Neste contexto, desafia-se o 
Direito a se renovar e se redimensionar. 

Na fronteira de um novo tempo, onde os avanços são medidos 
em alta velocidade, os riscos são imediatamente maiores. 
Por isso, os avanços da nanotecnologia, da tecnologia da 
informação, da realidade virtual devem ser alvo de politização, 
de redemocratização e de discussão legal-jurídica, considerando 
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seus efeitos e potencialidades de danos a direitos. (BITTAR, 
2019, p. 956).

Segundo Ferraz Junior (2011) no mundo da Internet 
não existe mais o outro, ele se diluiu e não haveria por quem se 
responsabilizar.

Com isso, a intersubjetividade, elemento crucial da 
responsabilidade, priva o outro de sua condição idiossincrática 
como “tu”, convertendo-o em mero “isso”. A relação “ego/
tu” é ocupada pela relação “ego/isso”. E, como “isso” é, 
indiferençadamente, “ele” (outro sujeito humano qualquer) 
ou “aquilo” (outra matéria não humana qualquer), o próprio 
ego se ve ̂ afetado: ou é dominante ou dominado. Sendo que 
“domínio” significa redução de tudo a algo servível (e utilizável) 
ou a algo inservível (e descartável)  (FERRAZ JUNIOR, 2011, 
p. 140).

Segundo Bittar (2018, p. 815) “a constituição das redes 
de relações no espaço virtual trouxe seus benefícios e praticidades. 
Mas, a era da Internet também se abre eivada de paradoxos e 
dificuldades, trazendo consigo velhos e novos riscos para a dimensão 
das liberdades.”

Aumenta o grau de insegurança na administração, posse 
e circulação da informação, onde o roubo de dados, a 
hackerização de programas e a insegurança tecnológica 
aparecem como constantes ameaças; redefine a fronteira da 
privacidade, nos termos de novas aproximações de violações a 
direitos e liberdades. (BITTAR, 2018, p. 815).  

Segundo Ferraz Junior (2011, p. 144-145) a noção do que é 
público se altera: em vez de ser aquilo que é comum e transparente 
passa a ser o espetáculo, o show, “lugar” meramente simbólico, um 
aparato integrado e difuso de imagens e mensagens que regulam o 
discurso e a opinião.

Com isso, em vez da coletividade dos indivíduos na praça 
temos o indivíduo coletivizado da TV (internet), na qual 
estamos todos separados (cada um na sua TV, no seu 
computador) e, ao mesmo tempo, juntos, em termos de uma 
imensa uniformidade (consumidores das mesmas notícias, das 
mesmas novelas, dos mesmos filmes, do mesmo espetáculo). 
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Ou seja, indivíduos isolados e difusos e, simultaneamente, 
integrados e uniformes. (FERRAZ JUNIOR, 2011, p. 145).

As redes de relações no espação virtual transformam a pessoa 
em “personagem virtual” e nesse mesmo contexto, ainda segundo 
Bittar (2018) no âmbito do ciberespaço, nascem as práticas que 
promovem o constrangimento virtual e a ofensa à dignidade da 
pessoa humana. Neste cenário,

Torna-se possível a espetacularização da vida privada e dos 
dados pessoais, a ponto de provocar oportunidade para o 
cyberstalking, fenômeno que é fruto da obsessão virtual, 
da invasão da privacidade e da vontade curiosa de controle 
sobre a dimensão da esfera do outro, podendo redundar em 
perseguições e constrangimentos. (BITTAR, 2018, p. 816-
817).

Tais fenômenos, segundo Bittar (2018, p. 817) “são frutos 
da era do espetáculo, da facilidade invasiva da comunicação e da 
produção de uma consciência “do tudo a meu dispor no toque dos 
dedos”. Ainda de acordo com Bittar (2018), as novas tecnologias 
desafiam o direito, pois ensejam fenômenos relacionados com 
a invasão de privacidade, abuso do uso de imagem, com a 
manipulação de informações, violação de segredo de indústria em 
notória agressão aos direitos já positivados. 

O mundo virtual, possibilita que por meio do arbítrio 
digital o outro se torne uma vítima, de modo que como afirma 
Bittar (2018) os meios clássicos do direito são insuficientes para 
prevenir de forma adequada as situações ofensivas e lesivas. 

A Internet ressignificou a noção de fronteira; quando as 
fronteiras digitais erodiram as fronteiras como limites dos 
Estados-nação, uma nova onda de manifestação da integração 
entre povos tornou-se possível. Por isso, a noção de “território” 
não é a mesma desde então, o que torna a tarefa da cultura do 
direito mais complexa, na medida em que tem de se tornar 
transfronteiriça. (BITTAR, 2018, p. 819).

Nesse sentido, a relação entre direito e tecnologia jamais 
pode ser direcionada como forma de banalização da dignidade 
humana. O respeito aos direitos e garantias individuais também 
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precisa existir nos ambientes virtuais. Neste sentido, alguns passos 
importantes já foram dados a nível internacional e também no 
Brasil, como é o caso da Sarbanes-Oxley Act nos EUA, General Data 
Protection Regulation na Europa, Lei Geral de Proteção de Dados – 
13.709/18, Marco Civil da Internet – 12.965/14.

A preocupação com a regulamentação do uso da internet 
volta-se para a proteção dos direitos individuais, mas também 
visa evitar fraudes que possam impactar o desenvolvimento da 
sociedade em geral, o que faz inclusive uma interface com boas 
práticas empresariais, o compliance.

3 Embriões da Juridicização Virtual: A Origem

Com o surgimento da internet, uma nova fase de expansão 
e progresso da humanidade teve início. Agora a capacidade 
intelectual expande-se através dos computadores. A tecnologia 
tornou-se onipresente na vida moderna, ao mesmo tempo originou-
se uma avalanche de dados digitais responsável por estimados 400 
zettabytes, ou 40 trilhões de gigabytes, em 2020. (GANTZ, 2012)

Alguns marcos legais iniciais já foram estabelecidos nos EUA 
e na Europa no que se refere à juridicização do universo virtual, o 
que também tem sido feito no Brasil. O grande desafio é que a 
interface virtual não tem fronteiras, de modo que uma legislação 
de cunho nacional nem sempre irá conseguir impor o dever-ser 
a um universo tão ilimitado, o que requer um  atenção de cunho 
supranacional.

O Sarbanes-Oxley Act, ou simplesmente SOx, é uma lei 
sancionada em 2002 pelo Congresso dos Estados Unidos para 
proteger investidores de serem vítimas de práticas fraudulentas. 
A Lei SOx tem como objetivo aprimorar a prestação de contas, 
combater e prevenir fraudes, garantindo o compliance das empresas 
que a adotam. 

A Lei SOx afeta o lado de tecnologia das empresas, porque 
exige a manutenção de registros comerciais, incluindo mensagens 
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eletrônicas e dados de processamentos. Segundo John Coates 
(2007) a SOx traz como real obrigação a necessidade de avaliar 
e divulgar quaisquer fraquezas nos sistemas de controle utilizados 
pelas empresas, através de auditorias periódicas para garantir a 
integridade dos mesmos.

A Sarbanes-Oxley Act, embora mais antiga, pode ser 
considerada um passo posterior à LGPD. A conformidade legal 
é uma tendência mundial, conforme a própria SOx nos Estados 
Unidos ou a GDPR na Europa. O aumento das exigências de 
compliance já é uma realidade no mundo todo (UNGER, 2020). A 
LGPD trata da proteção de dados pessoais, sem exigir muito sobre 
prestação de contas ou prevenção de fraudes como na SOx.

No Brasil, diversas empresas de grande porte já operam 
em conformidade com a SOx, isso se dá porque uma empresa 
aderente à lei só fará negócios com outras empresas também em 
conformidade com a mesma. Neste sentido, as empresas brasileiras 
seguem a tendência de investir cada vez mais em Governança 
Corporativa, disponibilizando ferramentas para avaliar ambientes 
controlados e identificar riscos. O principal objetivo destas práticas 
é alcançar a total transparência nas operações da empresa, seja 
através de demonstrações contábeis ou de uma gestão responsável 
de dados de terceiros.

Diante do exponencial crescimento da rede mundial de 
computadores originou-se no âmbito interno o Marco Civil da 
Internet, com objetivo de regulamentar a utilização da internet no 
Brasil, garantindo a liberdade de expressão, bem como fundamentos 
vinculados aos direitos humanos (FIORILLO, 2015).

O Marco Civil foi a primeira legislação específica para o 
uso da internet no ordenamento jurídico brasileiro. Trazendo em 
seu bojo principalmente conceitos e princípios norteadores, com 
escopo de resguardar os direitos individuais e coletivos no ambiente 
virtual, além de impor deveres e obrigações aos provedores de 
acesso, aos provedores de informação e de conteúdo, bem como 
às aplicações de internet. Além disso, a legislação traz consigo 
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diversos conceitos técnicos com mister de esclarecer e facilitar o 
entendimento de seus próprios dispositivos. 

A Lei Geral de Proteção de Dados, tem como principais 
pontos a proteção da privacidade, integridade da imagem e honra, 
e proporciona controle às pessoas, de quais dados sobre si são 
guardados por um determinado controlador, seguindo o conceito 
definido pela própria lei como “Autodeterminação Informativa”.

A designação “direito à autodeterminação informativa” foi 
utilizada pelo tribunal federal constitucional alemão no âmbito 
de um processo relativo a informações pessoais coletadas 
durante o censo de 1983. O BFGH considerou que, no 
contexto do processamento moderno de dados, a proteção do 
indivíduo contra a recolha, armazenamento, uso e divulgação 
ilimitados de seus dados pessoais é abrangida pelos direitos 
gerais das pessoas garantidos na constituição alemã. Este 
direito fundamental garante, a este respeito, a capacidade do 
indivíduo para determinar, em princípio, a divulgação e o uso 
de seus dados pessoais. As limitações a esta autodeterminação 
informacional só são permitidas em caso de interesse público 
primordial. (PEREIRA, 2017, p. 27).

Segundo Neves Lorenzon(2021), a GDPR foi o primeiro 
regulamento geral para controle de dados pessoais. Instituído 
em 2018, e até o presente momento sendo o mais completo, 
tanto a nível de definições quanto à obrigações e direitos, serviu 
amplamente como base para a lei aprovada no Brasil.

Os dados pessoais sensíveis são um ponto de foco da LGPD, 
por isso, fica evidente no dia a dia das empresas, que cada vez mais 
estas têm restringido o acesso a estes dados, como uma forma de 
limitar a divulgação.

Cabe à Tecnologia da Informação defender quaisquer dados 
pessoais, a defesa virtual só é possível quando bem planejada através 
das mais eficientes tecnologias disponíveis. Torna-se evidente a 
necessidade do intercâmbio de informações e tecnologias, buscando 
as melhores práticas para evitar ataques e divulgação massiva de 
dados na Internet, uma vez que os envolvidos fazem parte de uma 
rede mundial e todos são responsáveis, incluindo empresas, órgãos 
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governamentais e indivíduos.
É importante que os órgãos reguladores consigam identificar 

os responsáveis por vazamento, exposição ou uso indevido dos 
dados, e também para fazer com que grandes empresas que possuem 
gestão de dados pessoais passem a atender ao novo regulamento, 
assim como a GDPR já está fazendo. 

4 Considerações finais

À medida em que os avanços tecnológicos vão acontecendo, 
faz-se necessário ampliar o campo de abrangência da norma, de 
forma a garantir sua eficácia, tendo como resultado a proteção à 
pessoa humana.

Ao que se nota, o Estado Democrático de Direito não é um 
lugar a que se chegará, uma vez que é conceito que se desloca no 
próprio processo de construção, tendo em vista que, cada vez mais 
faz-se necessário repensar a extensão de direitos, bem como ampliar 
o grau de eficácia da norma.

Conforme mudam as maneiras pelas quais as pessoas 
interferem na natureza, trabalham, desenvolvem as técnicas, ao 
mesmo tempo modificam-se as ideias, os valores e até o modo 
de expressar os desejos. Como consequência disso, tem-se que o 
direito precisa se adequar às novas realidades. 

A força normativa das constituições precisa também se 
voltar para direitos que devem ser garantidos na sociedade real, 
mas também no campo das manifestações virtuais, com destaque 
para o que acontece na rede mundial de computadores. Faz-se 
necessário repensar a extensão que está sendo atribuída aos direitos 
fundamentais, no sentido de se garantir a dignidade humana a todos 
os sujeitos de direito, inclusive no ambiente virtual, bem como a 
pacificação social e o desenvolvimento saudável da sociedade.

Não obstante, o direito à intimidade, vida privada, honra, 
bem como as garantias fundamentais foram resguardados de 
forma ampla na constituição. Todavia, com o advento do avanço 
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das tecnologias que permitem comunicação instantânea em 
escala global, bem como o desenvolvimento de mecanismos de 
armazenamento ainda mais eficientes, a quantidade de informações 
e arquivos transmitidos entre os usuários da rede mundial 
de computadores aumentou exponencialmente, obrigando a 
atualização do ordenamento jurídico para comportar as novas 
interações cibernéticas e eventuais danos ocorridos por meio das 
plataformas virtuais.
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Capítulo 17

 FINANCIAMENTO COLETIVO, 
CROWDFUNDING, A INSTRUÇÃO CVM N. 588, 

DE 13 DE JULHO DE 2017 E O CONTRATO 
PÚBLICO 

Henrique Avelino Lana1

1 Introdução

As principais características de uma startup são a inovação, 
a escalabilidade, a repetibilidade, a flexibilidade e a 

rapidez. Ou seja, conceitos muito semelhantes e próximos às 
novidades tecnológicas. Inovar é o primeiro passo de uma empresa 
que deseja se lançar como startup. As startups são disruptivas, pois as 
startups rompem e quebram padrões em relação a outras empresas 
do mesmo segmento, geralmente já consolidadas. 

O principal alicerce de uma startup é apresentar e desenvolver 
solução para problemas de uma maneira inovadora e nunca antes 
testada, mas que tem grandes chances de dar certo e se tornar um 
excelente negócio. Trazem serviços que sempre foram necessários, 
mas que nunca foram pensados antes. Igualmente, acontece com os 
produtos, pois servem como soluções.

São escaláveis, ou seja, detêm muita possibilidade de 
crescimento, vertiginoso, fazendo isso sem consequências ou limites 
nas suas operações. Uma startup é repetível, pois o mesmo produto 
ou serviço pode ser ofertado em larga escala, não possuindo nenhum 
tipo de limitação. Uma startup não tem um direcionamento bem 
definido no que diz respeito ao sucesso e há alto risco de insucesso. 

1	 Advogado. Pós-Doutorado em Direito Empresarial. Doutor, Mestre e Especialista 
pela PUC / MG.
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2 Crowdfunding e a Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários

A primeira plataforma com esse objetivo surgiu na 
Inglaterra em 2009. Nos Estados Unidos, o Equity Crowdfunding 
era inicialmente não regulamentado, sendo que em 2012, após 
a aprovação da lei JOBS, foi legalizado. Seu intuito era permitir 
que empresas solicitassem investimentos publicamente por 
meio de plataformas online e, assim, fomentar a economia e o 
empreendedorismo local. 

No Brasil, até o ano passado, todo o processo de crowdfunding 
para empresa era feito e organizado apenas pelas plataformas, mas 
sem regulamentação própria, e isso não incentivava os investidores. 

O crowdfunding, é uma alternativa para a startup conseguir 
captação de recursos, através de um financiamento coletivo, daí a 
expressão “crowd”, que pela tradução literal, significa “multidão”. 
Por meio do crowdfunding, é feita a captação de recursos através de 
alguma plataforma online, em que pessoas físicas e jurídicas podem 
investir na startup. 

Esta forma de investimento é dividida em diferentes 
modalidades: a) Crowdfunding donation: os investidores doam os 
recursos para a startup, sem esperar ou exigir nada em troca; b) 
Crowdfunding reward-based: os investidores financiam o produto 
ou serviço da startup e, em troca, recebem alguma recompensa 
quando o objeto estiver concluído; c) Debt crowdfunding: os 
investidores emprestam determinada quantia monetária às startups 
e, após um período determinado, o valor é devolvido com juros 
aos investidores. É uma forma de contrato de mútuo; d) Equity 
crowdfunding: os investidores financiam a startup em troca de 
títulos e participação societária da startup.

De todas estas modalidades, as mais comuns no ecossistema 
das startups são debt crowdfunding e equity crowdfunding. 

Inclusive, estas, por poder envolver participação societária e 
emissão de valores mobiliários, foram reguladas pela CVM, através 
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da Instrução CVM n. 588, de 13 de julho de 2017. O artigo 3º 
desta Instrução traz alguns requisitos para a captação dispensada 
de registro na CVM, quais sejam: existência de valor alvo máximo 
de captação não superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais), e de prazo de captação não superior a 180 (cento e oitenta) 
dias, que devem ser definidos antes do início da oferta; oferta deve 
seguir o procedimento previsto no art. 5º da Instrução; deve ser 
garantido ao investidor um período de desistência de, no mínimo, 
7 (sete) dias contados a partir da confirmação do investimento, 
sendo a desistência por parte do investidor isenta de multas ou 
penalidades quando solicitada antes do encerramento deste 
período; o emissor deve ser sociedade empresária de pequeno porte, 
que para a Instrução, é aquela constituída no Brasil e registrada no 
registro público competente, com receita bruta anual de até R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) apurada no exercício social 
encerrado no ano anterior à oferta e que não seja registrada como 
emissor de valores mobiliários na CVM; os recursos captados pela 
sociedade empresária de pequeno porte não podem ser utilizados 
para: a) fusão, incorporação, incorporação de ações e aquisição 
de participação em outras sociedades; b) aquisição de títulos, 
conversíveis ou não, e valores mobiliários de emissão de outras 
sociedades; ou c) concessão de crédito a outras sociedades.

Em 2017, a Comissão de Valores Mobiliários então publicou 
a INCVM n.º 588 para regulamentar o que é Equity Crowdfunding 
e quem são seus agentes. Em sequência, a possibilidade da 
escalabilidade de captação da modalidade começou a crescer, 
representando atualmente uma nova oportunidade de investimento 
de risco ao investidor brasileiro. 

As crowdfundings podem ser usadas por pessoas físicas ou 
jurídicas para, de forma coletiva, investir em alguma startup. Por 
meio das crowdfundings, o investidor consegue escolher qual startup 
o agrada e aplicar qualquer valor. O equity crowdfunding é um 
mecanismo que oferece oportunidades inéditas de investimento 
online em startups e empresas em expansão. 

Cuida-se de um mecanismo de investimento online, 
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utilizado através de plataformas autorizadas pela CVM, em empresas 
que buscam capital para expandir. Ele possibilita que um conjunto 
de investidores financie empresas em troca de participação nelas. 

Ao se investir em equity, uma quantia é aplicada a uma 
empresa em troca de ganhos proporcionais aos dela. Com o equity 
crowdfunding, investidores fornecem fundos para uma empresa e 
recebem uma parte da mesma na forma de participação societária 
(equity) ou de títulos conversíveis de dívida que, no futuro, podem 
ser convertidas em participação societária (equity) da empresa 
investida. 

O equity crowdfunding é o investimento coletivo em equity 
que possibilita que empresas alcancem um conjunto amplo de 
investidores, até então não imaginável. Estes, financiam projetos 
e empresas em troca de um percentual de participação nelas. O 
equity crowdfunding se trata de uma modalidade de captação de 
investimentos que tem crescido mundialmente.

Para ocorrer o procedimento, há a plataforma eletrônica de 
investimento participativo. Esta é a pessoa jurídica regularmente 
constituída no Brasil e registrada na CVM – Comissão de Valores 
Mobiliários. A plataforma eletrônica de investimento participativo 
tem autorização para exercer a atividade de distribuição de 
ofertas públicas de valores mobiliários de emissores, realizadas 
exclusivamente por meio eletrônico, conforme ICVM nº 588. 

Assim, em palavras simples, no equity crowdfunding os 
investidores fornecem seu capital e recebem, em contrapartida, 
participação societária (equity) ou de títulos conversíveis de dívida. 

Consequentemente, no futuro, podem ser convertidos em 
participação societária da empresa na qual ele investiu. A plataforma 
deve ser registrada na CVM – Comissão de Valores Mobiliários, 
mas as ofertas não. As plataformas de equity crowdfunding devem 
atender a alguns requisitos: a) ser pessoa jurídica e possuir com capital 
social integralizado de no mínimo R$ 100.000,00; b) também ter 
procedimentos e sistemas de tecnologia de informação que sejam 
adequados para identificar os investidores e suas qualificações; c) 
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fazer registrar a participação dos investidores na oferta; d) ter e 
elaborar código de conduta aplicável aos sócios, administradores e 
funcionários, entre outros.

Por fim, ressalte-se que as emissoras, ou seja, atividades 
em busca do financiamento, devem ser sociedade empresária 
devidamente constituída no Brasil com faturamento máximo de 
até R$10 milhões por ano. Repare-se que a gama de possíveis, 
interessados é enorme, como vários empreendedores e startups. A 
ICVM nº 588 impôs como limite de captação, anual, por cada 
empresa, o valor de R$5.000.000,00.

3 Fundraising

O principal objetivo do investidor ao confiar os seus 
recursos em alguma startup é fazê-la crescer e se desenvolver até que 
ela esteja consolidada. Ao atingir este patamar, certamente, o valor 
de mercado da sociedade será superior aquele à época da captação 
de recursos. 

Desta forma, pode ser interessante ao investidor se retirar 
da sociedade. Esta saída do investidor da sociedade é feita através 
da venda total ou parcial da sua participação societária. A este ato, 
dá-se o nome de desinvestimento. Em regra, o desinvestimento 
ocorre de duas formas: a) abertura de capital da sociedade (IPO): 
como foi acima explicado, ocorre quando a startup dá início à 
negociação das suas ações na bolsa de valores, o que trará maior 
liquidez para as ações da sociedade, já que poderão ser negociadas 
no mercado secundário e adquiridas por qualquer pessoa; b) venda 
da participação: se caracteriza pela alienação, total ou parcial, da 
participação societária de um investidor, ou seja, investidor vende 
a sua parte na sociedade para outro sócio da startup ou para outros 
investidores externos. 

Neste caso, deve-se seguir o rito previsto em lei e a alienação 
deve estar de acordo com o contrato ou estatuto social da sociedade. 
A venda deve ser formalizada por contrato e a alteração societária 
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deve ser regularizada nos órgãos competentes.
Portanto, é facultado ao investidor, se desvincular da 

sociedade, através do procedimento de desinvestimento. Como foi 
acima exposto, a startup passa por vários estágios durante o exercício 
da atividade, desde um estágio inicial, em que existe apenas uma 
ideia, que não saiu do papel, até o estágio avançado, em que a startup 
já atingiu o seu completo desenvolvimento e possui predominância 
no mercado. Assim como qualquer sociedade empresária, as 
startups precisam de recurso financeiro para iniciar e manter a sua 
empresa, bem como para continuar desenvolvendo um produto ou 
serviço escalável. Em razão disso, as startups demandam a captação 
de investimentos financeiros. 

Esta captação é chamada fundraising, que se inicia de 
forma interna, através do bootstrapping, que é a captação de 
recursos financeiros dos próprios empreendedores, buscando-se, 
posteriormente, investimentos externos. Quanto aos investimentos 
externos, são feitos, inicialmente, por familiares e amigos dos 
empreendedores e, após, por investidores-anjos, fundos de capital 
semente, fundos de venture capital e privaty equity, crownfound, e 
IPO. 

Todos estes investimentos possuem peculiaridades e em 
estágios diferentes da startup. Ao final, isto é, quando a startup 
atinge o seu ápice, alguns investidores optam por deixar a 
sociedade e receber o valor atual da startup, o que é feito através de 
desinvestimento, que se dá com a abertura do IPO da sociedade ou 
com a alienação da participação societária do investidor.

4 O Contrato Público para Solução Inovadora - CPSI

Para incentivar o processo de desburocratização dos entes 
públicos, a LC nº 182/21 prevê uma nova modalidade de licitação a 
fim de viabilizar a contratação de startups que apresentem soluções 
inovadoras e tecnológicas para problemas concretos apresentados 
por órgãos, autarquias, empresas públicas ou de capital misto. 
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Os CPSI poderão ser estabelecidos pelo prazo de até 24 
meses e ainda poderão resultar na celebração de contratos de 
fornecimento com prazos de até 48 meses.

Assim, após homologação do resultado da licitação, a 
administração pública celebrará Contrato Público para Solução 
Inovadora (CPSI) com as proponentes selecionadas, com vigência 
limitada a 12 (doze) meses, prorrogável por mais um período de até 
12 (doze) meses.

Prevê a Lei Complementar 182/21 que o  Contrato Público 
para Solução Inovadora  - CPSI deverá conter, entre outras cláusulas: 
as metas a serem atingidas para que seja possível a validação do êxito 
da solução inovadora e a metodologia para a sua aferição; a forma e 
a periodicidade da entrega à administração pública de relatórios de 
andamento da execução contratual, que servirão de instrumento de 
monitoramento, e do relatório final a ser entregue pela contratada 
após a conclusão da última etapa ou meta do projeto; a matriz 
de riscos entre as partes, incluídos os riscos referentes a caso 
fortuito, força maior, risco tecnológico, fato do príncipe e álea 
econômica extraordinária; a definição da titularidade dos direitos 
de propriedade intelectual das criações resultantes do CPSI; e a 
participação nos resultados de sua exploração, assegurados às 
partes os direitos de exploração comercial, de licenciamento e de 
transferência da tecnologia de que são titulares.

Conforme a Lei Complemenar 182/21 o valor máximo 
a ser pago à contratada será de R$ 1.600.000,00 (um milhão e 
seiscentos mil reais) por CPSI, sem prejuízo da possibilidade de o 
edital de que trata o art. 13 desta Lei Complementar estabelecer 
limites inferiores.

Dispõe a LC 182/21 que a remuneração da contratada 
deverá ser feita de acordo com um dos seguintes critérios: preço 
fixo; preço fixo mais remuneração variável de incentivo; reembolso 
de custos sem remuneração adicional; reembolso de custos mais 
remuneração variável de incentivo; ou reembolso de custos mais 
remuneração fixa de incentivo.
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Consta a LC 182/21 que nas hipóteses em que houver risco 
tecnológico, os pagamentos serão efetuados proporcionalmente 
aos trabalhos executados, de acordo com o cronograma físico-
financeiro aprovado, observado o critério de remuneração previsto 
contratualmente. Com exceção das remunerações variáveis de 
incentivo vinculadas ao cumprimento das metas contratuais, a 
administração pública deverá efetuar o pagamento conforme 
o critério adotado, ainda que os resultados almejados não sejam 
atingidos em decorrência do risco tecnológico, sem prejuízo da 
rescisão antecipada do contrato caso seja comprovada a inviabilidade 
técnica ou econômica da solução.

Por fim, prevê a LC 182/21 que na hipótese de a execução 
do objeto ser dividida em etapas, o pagamento relativo a cada etapa 
poderá adotar critérios distintos de remuneração. Os pagamentos 
serão feitos após a execução dos trabalhos, e, a fim de garantir os 
meios financeiros para que a contratada implemente a etapa inicial 
do projeto, a administração pública deverá prever em edital o 
pagamento antecipado de uma parcela do preço anteriormente ao 
início da execução do objeto, mediante justificativa expressa.

De fato, nota-se então que a LC nº 182/21 introduzirá uma 
nova modalidade de licitação a fim de viabilizar a contratação de 
startups que apresentem soluções inovadoras e tecnológicas para 
problemas concretos apresentados por órgãos, autarquias, empresas 
públicas ou de capital misto. 

5 Considerações finais

Via Lei Complementar 182/21 instituiu-se o marco legal 
das startups e do empreendedorismo inovador, bem como altera a 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. Tal Lei Complementar estabelece 
os princípios e as diretrizes para a atuação da administração pública 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. Também  apresenta medidas de fomento ao ambiente 
de negócios e ao aumento da oferta de capital para investimento 
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em empreendedorismo inovador, além de disciplinar a licitação e 
a contratação de soluções inovadoras pela administração pública.

Tratou-se acerca das diferentes maneiras de realizar o 
desinvestimento realizados pelos investidores, bem como da nova 
modalidade de licitação a fim de viabilizar a contratação de startups 
que apresentem soluções inovadoras e tecnológicas para problemas 
concretos apresentados por órgãos, autarquias, empresas públicas 
ou de capital misto (Contrato Público para Solução Inovadora – 
CPSI).
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POSFÁCIO

O entrelaçamento entre Direito e Tecnologia vem 
fincando bases cada vez mais robustas na academia e 

promovendo debates embebidos de perspicácia, com a autoridade 
de profissionais dedicados à pesquisa de um tema que promete não 
guardar limites – exaurir seu estudo é um desafio perene, mesmo 
dentro das mais variadas disciplinas do Direito. Esse é o estímulo 
dessa obra, que se propõe a investigar diversas pautas dessa 
famigerada relação interdisciplinar. 

Há um entendimento propalado no senso comum de que 
“tecnologia” são novos equipamentos, novas máquinas, novos 
métodos ou novas técnicas que necessariamente vêm para facilitar a 
vida e a prática humana. É dizer que o conceito estaria mais ligado 
à nova técnica do que à própria técnica em si. Logicamente, trata-se 
de um erro de compreensão. A tecnologia é justamente o conjunto 
desses conhecimentos, sejam eles científicos, sejam eles empíricos, 
envolvendo um ou mais ofícios ou domínios da atividade humana 
– não necessariamente inovadores.

Tecnologia vem do grego tekhnología, uma soma do prefixo 
tekhno- (de tékhnē “arte, artesanato, indústria, ciência”) e do sufixo 
-logía (de lógos, ou “linguagem, proposição”). Por ser uma ciência 
das técnicas, seu desenvolvimento é natural e esperado, por conta da 
própria natureza evolutiva humana. O Direito, enquanto ciência, 
também se desenvolve continuamente. E é esse enriquecimento de 
ambas as ciências que torna o estudo conjunto algo fenomenal e 
indispensável ao jurista.

As compreensões versadas nos textos que, de maneira 
ilustre, integram e corporificam essa necessária obra, desvelam o 
real conceito da tecnologia quando trabalham regulações, práticas 
e instrumentos jurídicos que, apesar de em certa parte conversarem 
com a inovação, não perdem de vista a essência tecnológica 
do Direito. Este, a seu turno, se engrandece com o produto de 
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tais análises, sobretudo por estar em um constante processo de 
transformação ao acompanhar o desenvolvimento social.

O avanço tecnológico é, sem sombra de dúvidas, um 
fato positivo que proporciona enriquecimento e facilidade à 
vida humana em todos os seus âmbitos e no Direito não há de 
ser diferente. Hoje falamos em meios disruptivos, como startups, 
criptomoedas, inteligência artificial, matchmaking, e tantos outros 
que sequer eram considerados praticáveis ou manufaturáveis há 
poucos anos. Ao mesmo tempo que o Direito está procurando se 
valer de suas técnicas para abarcar juridicamente essas inovações, 
estas incitam o legislador a se adaptar e a criar novos regramentos 
capazes de atendê-las em sua completude, quando tão logo serão 
objeto de novas transformações tecnológicas e imporão o dever de 
adaptação à comunidade jurídica mais uma vez.

Daí a imprescindibilidade de seu contínuo estudo. Destaque-
se que o hodierno avanço tecnológico se difere substancialmente 
de todos os outros já ocorridos, trazendo a adoção de novos 
mecanismos e fomentando uma evolução no modus operandi, bem 
como na forma de fazer o Direito. É, portanto, uma evolução mais 
acentuada, que requer uma pronta adaptação do jurista, de suas 
habilidades, de suas formas de planejar e de elaborar estratégias.

As valiosas lições registradas nessa publicação oportunizam 
esse redescobrimento da ciência jurídica a partir de um senso 
estritamente crítico, trazendo problematizações que certamente 
alimentarão novas reflexões, contribuirão para outros tantos 
novos estudos a partir das premissas aqui estabelecidas e revelarão 
interessantes relações entre a teoria e a práxis jurídica.

Daniel Araújo de Assis
Belo Horizonte, 10 de agosto de 2021.
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